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APRESENTAÇÃO

o presente volume <l a traduç!io do livro "Introduction to Vocational

Educa.tionl1
" de autoria do sr. S. Grant Conner.

Dsdo o valor da obra, a Comissão BrasUe~ricana de Educaçllo I!!,

dustrial (CBAI) resolveu incorpol'lÍ-la ao ssu material didático e UB<Í-la

no Centro de l'ormaç!io e Aperfsiçoamento de Profess8rea do El1sino Indus­

trial.

Elnbora o desenvolvimento da maMria apresentada tenha por base o ailt

tema de ensino adotado nos Estados Unidos, o livro do Sr. S. Grant

COlUler constitui valiosa fonte de informaçlles que muito concorrel'lÍ para

a melhoria do El1sino Industrial, no BrasU.

A evoluç!io da Inddstria, com o advento de t<lon1cas e processos novos,

exige pessoal competente cuja formaç!io constitui a finalidade da Escola

de El1sino Industrial.

Rio de Janeiro, seteI:lbro de 1954.

Wvio P. Sampaio
Superintendente da CBAl.

Eldridge li. Plowden
Chefe Interino da Dele!:i'çllo Americana.
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PREFACIO

o propdsito desta IIIOnografia 4 familiarizar o professor-aluno com a'

totalidade de assuntos da educação pro:t'issional no nível da escola s....

cundiria. Aqui incluimos VlÍrios aspectos hist&ricos desta forma de edg

cação para que o professor-aluno tome conhec:lmento dos fatos relaciona­

dos com o Wcio dGste movimento. Desejamos, igualmente, que o profes­

sor em treinamento forme uma filosofia a6bre a educaçJ!o profissional,

baseado nos conceitos educacionais e nas tandências sociais sôbre êste

assunto.

Não & nossa inten~ apresentar UIil trabalho massudo s6bre as fases

hist&ricas da educação profissional. Nosso objetivo 4 mostrar aos pro­

fessôres 6lD. treinamento quais são as tEn:i§nc:ias da educação profissionaJ.,

de 1900 para c~, assim como as prá'ticas e as tendências atuais.

Al4m das teorias e dos problBlll!ls da educaçllo profissional, procura­

mos mostrar as relaç5es eKistentes entre ela e os outros ramos da educ,ª,

ção, assim como as relaç8es entre êsse tipo de educação e 08 fatores e­

conSmicos que possam influenciá-la. EsperalID5 que, ao terminar a lei­

tura d@ste trabalho, o professôr ad.qtdra um conceito geral s8bre a sig­

nificação e a influ8ncia da educaçJ!o profissional numa sociedade indus­

trial.

A consulta consciente desta monografia possibilitam a formação CÉI um

conceito sôbre 8ste campo de trabalho. As refe"'ncias apontadas nlIo e-ª.

tão aqui só para constar: o futuro professor deve ler todos os livros

e outras publicaç3es indicadas, a fim de que possa participar intelige!!

temente de discuss6es nas aulas.

G.G. iveaver, Supervisor do

Treinamento de Professores do

Ensino Industrial•
•
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Capítulo I

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL COMO PARTE

DA EDUCAÇÃO MODERNA

I. o que é educaçllo

Os artífices de ambos os sexos que pretendem abraçar a carreira de

professares do ensino industrial devem, desde logo, formar um conceito

sôbre a Educação. Êste conceito sem completamente diferente, talvez,

de todos aqueles que anteriannente jéÍ tives~e formado.

Fwldalllentnlnlente, educação ~ processo. ~ o processo pelo qual apren.

demos. Aprendemos a amar, a falAr, a brincar, a fRzer coisas, a apli­

car os con.'lecimentos e a técnica do or:!cio e a fazer tantas outras coi­

sas de utilidade na vida. De fato, t6das 85 coisas de que precisamos

para a vida m:>dema, devem ser aprendidas de algum modo, ale;um dia e em

algum lugar. A Educação é, portanto, o processo pelo qual nos prepara­

mos para a vi.d.a.

A sociedade chegou A concluSOCo de que as experiências e a cultura de

uma geração são transmiti.das às geraçOes futuras, com maior eficiência)

por meio de uma aprendizagem dirigida, portanto planejada. Nllo lá dlf­

vida que grande parte da aprendizagem ~ feita espontâneamente,como aq\l.!!

la que> se processa no seio da fam!lia, por4m estamos intereasados,no ll\Q.

mento, pela aprendizagem controlada pela escola.

~ste processo definidamente planejado e controlado envolve:

A) Frequancia obrigatcSria em um determinado período de tempo para que se
possa seguir um

B) Programa de ensino que possibilitam ao educMdo a aquisiçllo de co­
nheciElentos, habilidades e atitudes que facilitarão a sua

C) Prepa.raç!o para a vida em sociedade, corno \Ul.'IB. \midade produtiva,por­
tanto J um cidacL!lo de valor.
,
E evidente que um processo desta natureza requer instalaçlSes e pes-

soal para a sua realização. As instalações são encontradas sob a forma
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•••rI pl'4dios escolares e o necesMrio material de ensino. O pessoal. cons­
titui-se de profess5res, supervisores e membros da administraçlo. A tuA
~o do pessoal ~ planejar, conduzir e verificar o processo da educaçlo.

11. A EducaçAo considerada como responsabilidade pllilica

A educa~o pode ser custeada tanto por fundoe ~licos COIDO por !ull
dos particulares. No primeiro caso, geralmente apoiado em. virias for­
mas de taxaçllo, temos a educaç:lo plÍblica. No segundo caso, temos a edu­

ca~o financiada por doa<;6es, contribui<;6es ou paga pelos alWlOson seus

responad'veis.

Nos EE.UU. a educa~o ~ considerada como uma institui~o plÍbUca. No

per!odo inicial da histÓria estadunidense a responsabilidade pela edu-
, __~'L ,

ca<;l[o pdblica foi atribuida a fanu-u.a, ao estado e a Igreja,naturalJllsn-

te em ~pocas diferentes. Naquele pa!s, cuja histÓria nllo ~ ass1m tio

antiga, a educa~o desenvolveu-se com um carcíter nitidamente local.. A
medida que os colonizadores iam construindo suas vilas e suas cidade.,

começaram a interessa~se pelas necessidades intelectuais de seus fi­

lhos. Nas co16nias do Norte, como pode ser lido em documentos, O Tri­
bunal' da Co16nia da Ba!a de Massacbusetts baixou uma ordem; em 1634, _

cllja reda<;l[o constava que os "membros da adminiatra~o das cidads. eis­

viam providenciar no sentido de que as ériAnças aprendessem":

I'a ler e a entender os princípios de rellgU{o e as PriJ1cipaia J.eis

desta Colônia 11 •

I
Com o desenvolver das Colôniae e, mais tarde, dos EE.UU. a responsa-

bilidade da Educa~o passou progressivamente pelas JD!(os da "tom mest­

ingll, dos 11 selet menu e do 11 school conmittee". Houve uma especializa-
0) .

~o de fUn<;lles: 1 era uma responsabilidade da cidade; 20 ) a respoll8ll

bili.dade passou ás ma:os de um grup:> de homens selecionados e fina.'--.L_ ~.e

p:lssou ao contr61e de uma. entidade, o comitA escolar. Nos meados do etC­

culo XIX, a responsabilidade ~8SOU a ser UIIB f'unçlo dos Estados, pero­

feitamsnte deternrlnada pela Constitui~o de cada um d~s Estado8.

, Durante a forma~o do govl!mo nacional dos EE UU e a do"~ eI. . •• a '500 e uaa
constitui~o federal, tomou-se neces~ria a institlti~o ds uma pol1ti-

cs nscional de sduca~O: Os fundadorss dos EE.UU~ consideraVllll\ a educa
çao um fator essencial a democracia. Estavam convencido -.4-_-a._

S, no -"uau.~,
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que a educaçl!o não devia funcionar sob o contr6le de um govêrno central

e sim dos govêrno5 estaduais. Mais tarde; torna.ndo-se necesslÍrio e8c~

recer as responsabilidades federais e as estaduais, foram feitas virias

emendas à Constituição. Pelos t8rmoa da D8cima Emenda à Constituição

(datada de 1791), a educação foi considera<la uma das muitas atribuic;lles

reservadas aoa Estados.

Assim diz o artigo:

"Os poderes não delegados aos Estados pela Constituição, nem pro!bi­

dos, s!lo impllcitàmsnte atribuidos aos Estados ou ao povo".

Do ponto de vista hist6rico, CO"" tambdm do ponto de vista legal, a

educação nos EE.UU. desenvolveu-se COIOO uma responsabilidade localou do

Estado. Esta norma e8t~ de acôrdo com 08 princ!piOB democ~ticOB esta­

belecidos pelo povo, Outra vantagem dêsse sistema d que as localidades

e 08 Estados sabem. perfeitamente quais 8S suas necessidades educacio­

nais e, de ac8rdo com estas estabelecem seus programas educacionais. Por

exemplo: M um mínimo essencisl que d áems1bants em todos os Estados; a

educação a ser fornecida aldm dêsss m!niJÍlo difere enormements entre New

Y~rk e qualquer mn dos Estados situados na regilIo do vale inferior do

Hississipi.

As relações entre os governos estaduais e os das suas diversas loca-
I

lidades (cornrmmities), em se tratando da educa~o, seguem o mesmo !OOdê-

lo das relaçtses entre os Estados e o Gov@mo FederaL HéÍ, por&m um as­

pecto legal bem diferente d@ste outro. Os Estados conse~am a responsà,

bilidade pela educação mas delegam o funcionamento da IOOsma às diferen­

tes lo~lldades, atravé's um sistema de representantes: juntas de dire­

tores de escolas, juntas de educa~o e juntas de conselheiros. Eln qual­

quer uma das localidades, tais agentes traball1altl com autoridade de1eea­

da para manter um programa educacional que atenda às necessidades lo­

cais. Pode:roos dizer, portanto, que a educação é' uma fUnção dos Estados

levada avante por representantes das comunidades, nantendo, d€lste modo,,
um contr6le local da educação.

Por volta de 1850 todos os estados do norte dos EB. UU. possu.1.am es­

colas custeadas por meio de impostos. Durante e:Jte mesmo período houve

uma transformação nas leis. desta data em diante, as leis passa~ a o­

brigar a abertura de escolas (mandatory laws) pois antes era facultati-
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pemi.%ivc laws). Um dos rrinc!pics fundamentais da democracia no!:

'Le ameri~,",,-'1a d a convic~o de' que a educaçAo 4 um direito de nascimento

de t&las as crianças e UIil direito de auto-eonservação dos Estados.

Vimos, d13 um modo geral, como se estabeleceu a educação norte ameri­

cana sob o feitio de um serviço pdblico. Vws, tamb~m, que sempre hoy

Ve uma sadia cooperaç:Io entre as autoridades locaia, estaduais e fede-
,

raia. Isto resultou em programas melhor adaptados as verdadeiras neca,!!

sidades da comunidade, do estado e do país.

lI!. O sentido da educagllo moderna.

Os Estados Unidos' se desenvolveram na dependência da sua agricultura,

da sua indtistria e do seu comdrcio. ~ ldgico e natural que os progra­

mas escolares reconhecessem o valor social de todos êstes aspectos, as­

sim como reconheciam o valor dos eleusntos inteOlectua.is.

A Associagllo Nacio~.al de Educagllo dos EE.UU., atraVl!s o Comitê da Re­

organização do Ensino SecUl'ld.é!rio, formulou vdrios objetivos para a edu­

cagllo secWld4ria que tl!ln sido aprovados palos educadores e pelos leigos.

Êstes objetivo') do conhecidos pelo nome de 1I0S Sete Pontos Cardeais da

Educagllo". Ei-loe:

A. Sadde - Fornecer elementos para que o indivíduo aproveite o m<!ximo de

8\.4 Qn~~·gj1.a rísica sem prejudicar a salÍde. Para tal organizam-se jo­

gos, giMsios, ensinamentos sabre dieta alimentar, a6bre o vestuário,

higiene peesoal e higiene do ambiente.

B. Elementos essenciais de instrugllo - Inclui a aquisigllo de certos co­

nhecinEntos fUndamentais: ler, escrever e fazer contas.

C. Cooperaç4o com o lar - tste t&pico procura o desenvol".nmento do edu­

cando no sentidu de wna. vida farnjJiar de ampla cooperaylo. Ensina­

lhe a obediência, a cortesia e o respeito pelos mais velhos.tste ob­

jetivo d alcançado por meio de certas atividades; jogos, clubes, or­

ganização de projetos e outras formas de construç:lo do cant'ter _ es­

tudos e leituras. Também forma-se a disciplina pessoal e a orienta_

glIo para a vida futura.

D. Vocação - Êste objstivo requer instalações apropriedas ,a fim de que

se possa dar uma instrução de natureza vocaciOnal, ou seja a educaçtto
que procura dar ao educando uma preparação profissional.

10 /



E. Cidadania - pasto que a educaçllo é uma· funçllo do Estado, preparar o

individuo para a vida em sociedade é da mior imporUncia. Sob êste

Mpico enquadramos o respeito às leis e às sutoridades respons.!veis

pela execuçllo das mssmas e o inte~sse por votar em t6das as que....

tCies que S8 relacionem com melhorias para os seus concidadJIos. Pode­

mos alcançar 8stes objetivos por meio de ...tlÍrlas COIIlO: educaçllo cí­

vica, hist&ria, acontecimsntos contempor4neos e inte~sse por empr&­

endimsatos cívicos. Os norts americanos t8m as chsmadas: "Clean-up

Week", nCommunity Chosts", Red CroGalt IIXms 5ea18 I1 , etc. Estes fatos

de expressllo social para os norte-<llllericanos podem ser comparados As

nossas t1Semanaslf: "Semana do Tmnsito", "Samana da Tuberculosell , "S~

mana da Economia" e alguns ...preendimsntos de carnter caritativo.

F. Uso daa Horas de Lazer - Neste t&pico objetiva-se a formaçllo de umã
mentalidade sadia, tendo por base a utilizaçllo inteligente das horas

de descanso. Neste caso incluímos a lIIlÍsica, o atletismo, a ciência

popular, rlÍdio, filatelia, stc. Nos EE.OU. essas atividades sllo 01'­

ganizadas sob a direçllo e supervisllo de um meIIbro da adminietraçl!o

escolar, naturalmente um membro com qualificaçlles para 8sse tipo de

atividade educacional EllCtracurricular.

G. CarlÍter <!tico - Êste objetivo é nmito importante para a vida social.

Prooura desenvolver, no educando, o espírito de conciancia e respc)D­

sabilidade sociaJ. e a honestidade de pensamento e de açllo.

A maioria dos educadores estl! de acardo com todos 8stes objetivos,

cOllBidersndo-os fundamentais ao processo educativo. "Cada escola, seja

qual fllr o seu tipo, deve bsseal'-se nestes princípios para construir

ssua currículos e definir SSUB m6t0dos de SllBino". esta a opinillo dos

educadores americanos.

A realizaçllo dêstes objetivos Da sociedade atuaJ. necessita de um Jll"l1.

grama de ellBino nmito mais amplo do que aquUe que existia nas primiti­

vas escolas llOrte-<llllericanas. As primeiras escolas dos EE.OU. tinham

uma capacidade nmito pequeM e, resultante disto, sbmsnte um mimsro de

alunos selecionados podia curslÍ-las. A maioria dêstes aJ.unos planejava

seguir um curso superior. Com o dssenvolvimento da ind1ÍBtrià e da vida
urbana, mais pessoas frequentavam 8S escolas e por um período mais lon­
go .As exig/lncias para uma efetiva "preparaçllo para a vida .m sociedadEl'
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· .e. podiam ficar limitadas ~quelas mat~rias tradicionais que cuidavam.

semente de preparar o aluno para um curso wúversitá'rio. Tornou-se CE.­

ca vez mais necesslÍrio um programa educacional que abrangesse currícu­

los especializados cujo contelido se rolacionasse COI::!. as necessidades in
di-tiduais, sociais e profissionais.

A tabel!l abaixo mostra-nos o desenvolvimento paralelo e crono1&g1co

de um progr:una educacional. No desenvolvimento da educação gera]. pode

ser notado que os novos campos de est1Xlo introduzidos no decorrer do teg

po tentavam incluir aspectos mis prlticos e espec!ficos da vida. NIlo

faz muito tempo que as 11 Artes Práticas" foram incluidas nos programas

americanos. No pro.;rama de educ-:lção especialli..'lda a ma.is recente 1nclu

são foi a uZeiucaça:o Profissionalll (Vocational Education), com o fim. de

dar um preparo que perxit::\ ao e ducando a obtenção de um empr{;go n:uma prg"

fissão que haja escolhido.

EDUCAÇÃO ",PECIAUZADA

l. Ensino religioso

2. j·ledic:i.na e Direito

3. Engenharia

4. Educaç[o profissional

a) Agricultura

b) Con4rcio (vendas)

c) ~conomia dom4stiea

d) Ensino industrial e
profissional.

Nos EE.tflJ. varia o mi-nero de anos de frequênc1a obrinat6r';" " .
"'""b "'""" as asco-

Iss. Geralmente adota-se um período total de 12 anos. O programa' d!
vidido: 6 a 8 anos de instrução pr1miria e 4 a 6 anos de inst ""

ru~o se­
cundd'ria. Alguns estados adotaram m~todo8 progresaistas,incluindo ~ OU

mais anos de "lasses maternais ou jardins de inf>tD.cia e um per!odo pd....
ginasial que êéhamado lIJunior Collegell , const,9.lldo de 1 ou 2

anos de

EDUCAÇÃO GERAL

1. Línguas

2. Estudos soc1ais

3. Ciência

4. Artss priticas

a) Agricultura

b) Com~rcio (Dactil., Estenogr., etc.)

c) EconOl1tu. dom4stica

d) Artes industriais

curso.

IV. Organização da Educação t·!odema

que

H.:.vendo mudado as necessidades da educação, iniciaram-se moVimentos

visavam a ajustar a or,}ani~~ção da escola ao amplo p
rogrsma que des

12



de então precisava ser coberto. As modificaçttes, que ainda se verifi­

cam, levam em ccnsideração as caracter!sticas peiccl&g:i.cas e fisiol&gi-
•caa do estudante e, tkmbdm, as necessidades sociais. A nova organização

da educação norte-<unericana, que data dos lÍltimos anos do s4culo =,sJ!

para o tradicional período de 12 anos em 3 partes - ~ o que oa america­

nos chamam de lIPlano 6-3-3". Vejamos:

6 anos de Escola Elementar (Educação elementar)

3 anos de Junior l/igh School (Pedodo explorat&rio da educação sec\1!l

diria)

3 anos de Senior High School (Educação 'secundiria)

o plano prindtivo, que ainda existe, d conhecido por "Plano 8-4" ,es­
tabelecendo:

8 anos de Escola Elenentar (educação elementar)

4 anos de Senior lIigh School (educação secundiria)

o Plano 6-3-3 fornece uma oportunidade mais ampla ao jovem adolescen

te: @le pode experimentar uma larga variedade de interêsses ew.caciomis

e vocacionais durante o período de transição entre a infllncia e a vida

adulta. Por Gste plano podemos ajustar o aluno a virias programas,o qtE

não pode ser f eito com o Plano 8-4. Com a generallzaçA:o do uso do Pla­

no 6-3-3, os norte-<llllericanos têm procurado acentuar as artes pI'1Íticas

e a orientação profissional durante os anos da Junior High. O período

da Senior I/igh School .r reservado aos currículos mais especializadoe;!!.!!

tes currículoa prendem-se lnt:iJnaInente .lo vida futura do educando, desti­

n&-se êle ao cold'gio, ao coInkfrcio, aos neg&cios, ao lar ou aos empregos

na ind1Íatria.

A figura mostra a moderna organizaç!o da escola nort&-americana, in­

cluindo: educação elementar, junior high school, senior. high schoole um

período post-high school (p&s ginasial).

Para p8r em execução um programa de tais propor~.a .r claro que deve

haver uma organização nnúto ampla de profesa8res, supervisores, superiJl

tendentes, :t\mcioruírios de secretaria e de conaervaç!o dos p~ios es­

colares. Na figura 4 podemoa ver um mapa indicando o &lbito de um sis­

tema educacional de uma grande cidade.
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" A educação pdbli08 nos EE.UlJ.

A educação nOs EE. UlJ. tl um semço pdblico muito mais amplo do que se

possa imaginar a principio. Os dados que se seguem foram compilados do

United States Office of Education (lol1nisttlrio da Educação dos EE.UlJ.) e

poderão dar UITa idt'Íía do seu-alcance:.

A. NlÍmero de escolas e coltlgios pdblicos e particulares - 276.500

B. Situação das escolas elementares e secun.d.driaa

Oe 1934 a 1936 - OecrtlsciJno de 4.000 escolas elementares

Oe 1934 a 1936 - Acrtlscimo de 900 .scolas seCUlldár:i.as

Oe 1918 a 1936 - As escolas secur><Mr:i.as pdblicas aumentaram de 13.:J(D

para 25.600.

C. lolatrículss (1936)

Escolas elementares

Escolas secun~rias

Cursos superiores

- 22.770.000

- 6.435.000

- 1.208.000

30.413.000

E10100ntar

Secund,{rio

Coltlgio

90% das pessoas que frequentam as escolas fazem-no em esco1as pdbli....
o8s; perfazem o total de 27.371.700.

D. Propor<;lo de pessoas em idade escolar que frequentam escolas:
r.m. idade de escola elementar - 95%

Em idade de escola secunrldria - 67%

Em idade de colégio - 12%

E. Despesas com a educaf'lio 1935-'6)
,-' Por pessoa.

Cr, 2.456.800.000,00 Cri 1.073,00

Cl'll 1.498.500.000,00 Cri 2.312,50

Cr, 912.050.000,00 Cri 7.548,00
F. Valor de propriedades e .fundos aplicados no et .

8 ar educac:J..onal
Propriedades (terrenos, prédios, eqUipamento)

, 10.1.16.000.000
Fundos

, 237.340.000
G. Nivel de fOMlação da população

loltldía nacional - Educação prim,{ría completa

Egressos do grau einasial-secundlÍrio _ 150 em 1000

Portadores de diploma de escolas sape .
nores - 3,32% dos adultos.
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ELEMENTAR SECUNDARIO POS-SECUNDARIO :
Escolas Elementares Iil. Cicio-Ginasial 2' Cicio - Colegial : ,,

10' 11' 12' 13'
I

14' :I
I I

Acadêmico-Clássico I I
I

I I

I
------4------'1

Técnico 1 1
I 1--------r-------,

Agricultura 1 I
I I
I ,
I I,
I I

Anos do I" ao Gil. 7' 8' 9' Comercial Estenografia I 1
I

I
--+--------1

Contador I I
----t---------~

Fig. 1 Geral I_______ 1 _______

Economia-Doméstica

RGANIZACÁO DE UM PRO-
Industrial

RAMA ESCOLAR MODERNO Ofícios que se referem a aviação
Ofícios que se referem a automóveis

NOS EE. UU. Ofícios que se referem Q construções
Oficios que se referem os ortes-gráficos
Oficios que se referem o metais
Oficios de trabalhos de agulho

Oficios que se referem o madeiro
Outros (que otendam ÓS me-cessidodes locais

O
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IV. O conceito da educaçao profissional

Ji foi dito, anteriormente, neste meSlIlD cal?!tuJ.o, que a educação lld

a preparaçllo para a vida". Para mu1ta gente o traba1h> <! um fator mu1­

to importante na vida poie <! ne que proporciona os meios de subsistlln­

cia. O trabalilo <! que possibilita as atividades culturais e recreati­

vas que representam papel importante na vida de hoje, t!o intensa e fa­

tigante, Não~, portanto, excessivo pretender que o nosso sistema edu­

cacional preporcionou meios de preparar... o jovem para realizar essa tão

importante atividade de sua vida.

Edueaql!o profiesional <! um tllrmo que descreve a fase do programa de

educa~o que cogita da preparaql!o do indiv!duo para qualquer tipo de p"!!.

fissão ou ocupaçllo. No seu sentido mais amplo, o tllrmo inclui o prepa­

ro para o sacerd&cio, a medicina, o direito, a engenharia, e o magistd­

rio bem. como para o corndrcio, a agricultura e as atividades industriais

e do~sticas. O preparo para essas diversas atividades ~ ministrado

nos n.:rveis colegial., ginasial (giná'sios e escolas de conufrcio) ,de apren

dizado e em baBeB n!o organizadaB, dentro da pr&pria profisS§o.

Esta"monografia tratar,{ do tipo de educaçllo profissional ministrada

pelas escolas ptÍbllcaB de n:!vel secundlÍrio dir:i.8idas pelas autoridades

locais com a cooperação das entidades estadUlis e federais. O signifi­

cado do têrn:D tOnla-se, assim, maia especÍfico e limita o seu objetivo

a terrenos e n!veia definidos. &ise eSfcSrço educacional conjunto tem

sido esti.nIJ.üBdo e continua nas cogitaçlles das legislaçlles federal e es­

tadual. ~8e8 atos legislativos estabelêcem padrões m!n.:i.mos essenciais

a um ensino eficiente. O miniet<!rio da Eduea'~- dos "~do U . d
~ ~ ...a s m os pre-

parou uma defin1~o que esclarece o conceito "·_~---nt 1 da L. d
.~~ a espec~e e

educaçllo profissional em que estam>s interessados E' guint
• a se e: Na

parte em que <! eubvencionada pelo Govllrno Federal de .rdo
, acu com as

leie que regem a educa<;llo profiesional eeta tem prefe Il ._
r 11C4A no preparo

para empregos $e18. Deve ser ministrada a 1IK)t"......s
T'" e moças que tendo es­colJúdo uma profiss§o desejam preparar-se para •__

....lQoL"t'ssar nela COIJX) tra-
balhadores qualificadoe; a jovens que tendo jl{ 'ingr do .

. essa em lDIl em.prê-
go procuram ser maie eficientes e a operlÍrioe adultos j,{ estabilizados
nos seus ofícios ou profiss6es e que pretemam .

, conq1Uetar poetos de reJi
ponsabilidade, gra<;ae a sua eficillncia, fazendo ""'_.

\oi""" a melho~s salÁrios.
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o programa que funciona dentro dossas bases 'de caratar naoional.

Embora o s.u principal objativo •• ja o de habilitar as pessoas a prepa-

uma Profisallo ingressar nela e fazer progresso, o programarar-se para ,

nllo con.iste em simples treinsmmto das habilidades pr.íticas do ofício.

A fim de mostrar a atenção dispensada a08 conhecimsntoe e atitudes pro­

fissionais assim com às habilidades, que elo muito importantes na so­

ciedade modema, deve-se usar o tArm "educaçlon ao inv6a de IItreinaJ:DBn

to". O programa cogita ainda do prosseguimento da educa'illo geral. do e,!

tudal1te a ponto de fazer com que a sua profici8ncia oívica, fÍBica e cuJ.

turel o hsbilit... a ocupar seu lugar na sociedade como valor positivo •

nllo como qUBlltlilade negativa.

O objetivo dos programas de educa'illo profusionaJ. patrocinada pelo &Il

vAmo fed.ral & habilitar os indivíduos ao desemp<llÚ1l:) das atividad.s ~

sica.. Uma aMli•• da••etati'eticas profissionais cOllBtantes do lf ~

c.""eamOl1to dos Estados Unidos (... 1930) mostra a predolllin&ncia de cer­

tos tipos de assalariado.. (Tab.la figo 3)

NlIo deve, portanto, causar espanto o sab.r-se que a educa'illo profis­

sional, tal como & d.finida pelas leis federais proporcionou ensino de:

(1) agricultura, (2) economia doméstica, (3) profissional e industrial,

(4) comercial e (5) serviço pdb1100 e outras ooupaçlloa. Os t~s prlme1

ros dêss.s setores de eerviço foram criadoe pela lei de educa'illo profill.

sionaJ. nacionaJ., prollllllgada em 1917, conhecida pelo nome de lei Smitb­

Hughes. O. do~ 1i1timos foram aprovados por '- lei posterior,em 1936,
lei essa que passou a sar chamada lei George-lle

en
•

QUlln comparar a variedade de serviços profueionais contida nas nove

classificaçlles profissionais do recena.....nto verifioal"fÍ que ela indica

uma notlÍv.l cobertura de profisse.s. Por U8mplo, as duas 1inioas ocuPil

çll.s ll!lo d.finidas dentro dos limitee de qualquer prógrama federal. de

educaç!o profiesionaJ. .110 ao seguintes: serviço. profusionais e de ali.

crit&rio. Em dU.rentes graus d. int'llBidad., os VlÍrios tipo. d. edu­

caç!o profissional s.rvam atadas a. classifioaçllas Profissionais nas

quai••stllo contida. mais d. 85% da. pessos. que vivem de ordenado nos
Estados Unidos.

O recans.....nto das profissess, em 1940, registrou ctlrca de 50 mi­
lhI5es de pessoas na nossa lIr8rça de trabalhou.
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CJassifica<;ão POR:ElIrAGEH DE El-PREGADOS Nmuero de ,I
por empregados em.

profissão 1910 1920 1930 1940

N1.Í!nero total
de empre~ado6 38.157.336 41.614.248 48.82<).920

Agricultura

Serv:iço florestal

Pesca 33,2 % 26,3 % 21,8 % -

EOCtra ção de

minerais 2,5 % 2,6% 1,9 ~ -

Hanuftltura e

indt!strias

mecânicas 27,9 % 30,8 % 27,9 % -
Transportes

e

comunicaçl5es 6,9 % 7,4 % 7,9 % -
lndlÍstria 9,5 % 10,2 % 12,4 % -

Serv:i<;o plÍblico 1,2 % 1,75 % 1,6 % -

Servi~

profissio~ 4,4 % 6,25 % 8,4 % -

Serv:i<;os dom~s-

• ticos e parti-

culares 9,9 % 8,2 % 9,9% -

Serviço de

escritdrio 4,6 % 7,5 % 8,2 % -
,

Fi~.
3 _ DISTRIBUIÇÃO DAS OCUPAçõES PROFISSIONAIS

COl1PARAÇÃO m,x;El1SEAln;:N1'OS 1910\ - 1930
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Até' agora nAo se fez a classificação à que aparece anteriormente, PQ.

rem, tudo faz crer que a agricultura e as manufaturas sinda predominam.

O recenseamento sugere um aumento sens:!vel do pessoal de escrit&rio.

Deve-se prestar aten<;llo a uma. sexta proviallo feita pelas leis que re

gem a educa<;llo profissional e que 6 (6) o treinamEnto de professores.~

te serviço' essencial porque o pessoal docente deve ter "caPlcidade PI'2

fissionalll antes de poder aspirar a ser professor. O princ!pio ~ @ste:

os professSres devem sair dos openírios e n!o os openírios dos profess§.

res.

~ preciso notar que a educa<;llo industrial 6 apenas uma modalidade da

educa~o profissional. O nosso estudo e a nossa interpretaçllo sera:o o­

.rientadas em grande parte J dentro dêsse terreno.

VII - Relaçtles existentes entre a educaç:to geral e a profissional

Como viJoos nas figuras 1 e 2 a educaçft:o prof:i.ssional ~ apenas uma.

parte de qualquer programa educacional bem organizado. Eld.stem impor­

tantes relaçtles entre ela e as outras fases e n!veis do programa. compl~

to, principl1mente sua relaç!o com as arles prd'ticas e Com o programad!

orientação profiflsional.

Antes de concluido o nono ano, a escola secun:i!!ria deve proporcionar

a todos os alunos a oportunidade de plrticiper do maior mimero pose!vel

de eocperillncias profissionais s de sxp].orlÍ-las ao miximo. Pare algumas

pessoas, essa eocperiancia Juntamente com outros fat8res, ajudar,( a res­

ponder à seguinte pergunta: llPretendo eu prePlrar-me para exercer um.

emprigo em uma escola profiss~ona1711 fu nnritos casos indicatef, tamb~

determinados interêss8s profissionais. Durante 685e per!odo de expe­

ri@ncia e mesmo ~urante os pr~ei.ros tempos da vida de adulto a relaçflo

entre a educaç!o profissional e o programa" de orientaçUo deve ser muito

estreita.

Quem trabalha nas escolas e nas class8e de ensino prof1Ba1onaJ. dis­

põe de numerosas informaçfSes sSbre profiBal5es,J como sejam. 05 padr6es de

trabalhO, as oportunidades de emprego e as qualifica"".s AV< '<da
'" -......... s. Tudo

isso d' muito imp:>rtante, essencial mesIIl), S8 88 pretende que o
programa

de orientação funcione eficientemente •
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Ainda que com vimos acima, seja indispenMvel existir uma. relaç:Jo

muito estreita entre as artes industriais e a educac;!lo profissional mio

se deve fazer confus!o entre sua natureza, seus objetivos e seus resul­

tados. A primeira 6 um tipo de ed.ucaçl[o geral como por exemplo: ensino

de Português, de Ci~ncias Sociais ou de l·híaica. Seus objetivos são de

carater explorat6rio, cultural e de natureza geral. A rlltima nIlo 6 um

tipo de educaçl[o geral, no mesmo rentia.o - constitui uma fasa mais impo.t

tante de todo o proerarra de ensino, com os objetivos distintos e espec!

fic08 de pre}Erar o indivíduo para ingressar e produzir em \DJl emprAgo.•

A eficiência da educaç!!o acadêmica que 6 um tipo de educaç!!o geral

que prepara P3ra o ingresso nos cursos superiores, pode ser avaliado p!!.

la capacidade dos alunos em ingressar e penuanecer nas academias. Do

mesmo modo o valor da educaçao industrial pode ser medido pelas possi­

bilidades que tGm os estudantes de obter e conservar um emprêgo,do8 que

em geral se acham ~ disposição dos operéÍrios jovens, nos ofícios pam os

quais foram preparados, na escola, em atividades !otimamente relaciona­

da. com a do. ofício.. E.ta finalidade específica nIlo deve de forma

alguma impedir que o aluno frequente maia tarde uma escola de ensino

mais avançado, desde que seu treinamento industrial crio nele o desejo

de assim proceder. As exigt!ncias para o ingresso no curso superior po­

dem ser fàcilmente satisfeitas desde que se incluam no curr:!culo da es­

cola industrial de nível secundlÍrios os cursos adicionais que s:lo~

trados em uma base pd's-ginasial. A educaçJIo comercial deve ter em vis­

ta resultado semelhante, isto á, deve habilitar o estudante a conseguir

e poder conservar um empr~go de escritdrio.

Para concluir esta rd'pida introdu~o à educaçJIo, à sua natureza e ao

conceito unânime de que ela ~ um direito de nascimento de tOdas as criag

ças ~ justo que JX)nderemos scSbré suas responsabilidades. Cada fase do

programa deve contribuir para o bem estar social do nosso país, de modo

a ju.tificar sua exist@ncia.



PONTOS PARA DISCUSSÃO

8.

3.

1.

6.

EBtabele~a a distint;ão entre aprendizagem e educa~o.

Qual 6 o conceito que se tem, geralmente, sSbre a educa~o?

Faça a distinC;!ío entre a educação amparada pelos poderes pdblicos e
a que 6 fornecida por entidades x:articulares.

D~a quais são as entidades responsdveis pela educaçao e dê as ra­
zões de possíveis modificaçaes.

Discuta as responsabilidades legais do Govêrno Federal dos Estados
Unidos nQ que concorre à educação lJ'Íblica.

Compare as relaçaes que existem, em assuntos ligados à educaç5:o ,en­
tre: (1) os governos federal e estadual, (2) o estado e o govêrno
local.

Faça uma ava1ia~o dos sete objetivos béÍsicos da educação moderna. e
justifique o seu ponto de vista.

Compare os m4ritos relativos dos planos de organização conhecidos
como 1I~3-311 e "8-4".

9. Diga e explique como compreende o têrmo educa~o profissional.

10. Em que extensllo o objetiyo do programa. atende às necessidades do pre_
sente?

7.

11.

12.

14.

Justifique s ministraç~o de treinamento de profess6res paralelamen­
te com C~ outros serv1..<Jos do progrllD.la. de ensino profissional desen

volvido pelo Govêrno Federal. -

~uais os meios de que se displSe, geralmente pua ajudar o aluno a
escolher um dos curr!culo5 ministrados em ~ gi..nd'sio.

Conlpare e justifique os objetivos das artes industriais com os da
educaçllo industrial. .

A educac;llo profissional recebe aUXÚio financeiro especial dos go­
vêrnos fede~l e estadual e as artes industriais 030 gozam dêsse be
nedeio. 'luais são as razOes dessa desigualdade aparente de apôi;;?
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Capítulo II

ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO MODERNA

r. o de.envolviJnento da educaç.'lo

o sistema escoJ..ar tal COJ1X) conhecemos d o resultado de muitos sécu­

los de desenvolvimento." Embora n.!Io seja necessdrio fazer um estudo de­

talh3.do dessa interessante evolução, o professor do ensino industrial.

deve familiarizar-se, de um modo geral, com algumas das suas fases e pe.!!

soas de maior rel~vo. Êste capítulo terá por objetivo ~roporcionarlluma

ripida vi.go" do período que abrange deade a ~poca do homem primi~ivo

até' o alvorecer do stÍculo dezenove.

Poder-.e-i verificar que a herança da educaç~ profissional 4 ta:o eu
tiga como o proprio homem, a despeito- da crença geral que considera uma

conquista recente. A cro~o108ia da histd'ria da educaÇão mostra como as

IDodificaç8'es sociais, econSmicas e industriais por que tem passado a ci
vilização contri~~ir.am para desenvolver a educaç~o e para ajust~-la às

necessidades da cormm:i.dac!e e do indirlduo. Nos últÍJOOB anos AS~:;H:J ajus­

t.ao.ento criou a necessidade da incluslIo' formal do en;sino prof:issi.onal CQ.

mo parte doa 'programas das escolas mantidas pelo govêrno.

II. A educaç.'lo do Homem Primitivo

Para que pudesse sobreviver, o homem precisou s~pre enfrentar o Pt'2

blema da educaç1lo. Desde os primeiros tempos, quando em estado de com­

pleta selvageria, foi êle obrigado a resolver tal problema muito embora

o fizesse inconscientemente. Os mais velhos ou ~erreiros ensi..na.vam aos. . ~ '-

jovens da tribo habilidades tais corno a c~C(8, 3 pesca, a cot:J.Strução de

canoas, de arcos e fiechas e o prep:ll'O de abrigos contra o calor ou o

frio. !Is mulheres da tribo prell'ravam as moça. Il'ra Oe trabalho. domd1!.

ticos que 'compreendiam o pr.eparo da comi~ e do vestud'rio. Não havia a

menor preoç:.upaçgo no sentido de organizar o ensino. Cada pai levava.
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seus iilhos às expediçt5es e os meninos imitavam as atividades patenlas.

Era apenas uo. processo de irnitaça:o e de Il ensaio e @rro". Com o .decor­

rer do tempo os jovens ficavam peritos nas habilidades executadas pelos

pais e por sua vez, as transmitiam aos filhos., .

A descoberta. do fogo abriu \MIa nova era ao progresso huirano. Graças

a êle e aos mé'todos de controli-lo e usá:-lo o homem tornou-se capaz de

cozinhar seus alimentos, f'undir os metais e tron9fo~-loB em ferramen­

tas e armas e criar profisaaes at~ entAo desconhecidas. O aparecimento

de novas atividades fez surgir a necessidade da. divisa0 do trabalho. Os

componentes da tribo se especializavam, de ac8reio com as suas aptidf3es

e interêsses. Certos indivíduos, fam:!lias e ás vêzes tribos inteiras ali

especializavam em uma deteminada esp~cie de ·trabalho. No processo de

ensinar aos jovens, a imita~o tornou-se wn esf8rço mais consciente t8!!.

to por plrte do moço como do velho.

t muito prowvel que as primeiras tentativas de ensino organizado 8~

jam encontradas nas cerimBnias da tribo. Estas variavam consideI'lÍvel_

mente mas, em geral, incluiam al.euma forma. de iniciação dos jovens no

conv!vio e na. reeponsabilidade. do. adultos. Essa. imitac;lles envolviam

uma preparação ma,ia ou menos longa que era tIlinistrada pelos que gozam

de tais priviJ.~gios. Em muitos casos, a responsabilidade do preparo da!

jovens era atribuida a indivíduos especiais cano, por exemplo, o curan­

deiro da tribo.

É muito significativo e basta ao noeso objetivo cl1aul.>r a atenção do

leitor para a existGncia de importantes elementos de um programa de edj!

cação, cano por exemplo.

A - Uma necessidade

B - Um conteMo ou material a ser ensinado

C - Um mtltodo de o fazer

Êsses elementos j,{ existiam naqueles tempos remotos tal .
. , COmo eJCJ.S-

tem agora, pordm em fOIm muito mais simples. Um quarto 1 nto
e eme , das-

necesslÍrio naquela lÍpoca, porlÍm muito imPOrtante agora d a

D - Organização doe meios de executar o trabalho

UI. A educação nas civilizaç8es orientais

A civilização est~ intimamente associada à ordem
e ao eSf6r"" into­

li,gente e bem planejado, no sentido da coopera<;llo I
• sso,geralmente,en-



volve treinamento e o trei.na.n.ento ~ 'mlla. fase da educaçllo. ~ licito es­

perar que encontremos algo de valor educacional nas primitivas farmas de

civilização do oriente. Como exemplo t!pico de coutras civilizações 0­

rientais, o nosso estudo uaari a civilização chinesa.

Naquela época a linguagem havia tomado grande deeenvolvimento e é flÍ

cU perceber que a educação cogitava em grande escala da melhoria da l..Í!!
gua e da literatura. Acreditava-se, en~o, que a literatura dava ao in.
diVÍduo padraes de conduta aprovados pela sociedade. Parece que não e­

xistia relação entre as duas matérias até ser at:lngida a fase final do

período escolar, fase essa que era alcançada por muito }X)ucas· pessoas.

À essa altura o maior esf8rço era feito no sentido de aprender a escre­

ver, o que era considerado a forma mais elevadi. da educa~o. Da impoz­

tância dada outrora á lingua e à literatura, que dependiam da imitação

dirigida e da memorização rotineira, surgiram dois fatos dignos de se­

rem observados.
I

Primeiro, tal espécie de educação tendia a incapacitar aqueles qu'l

tinham inteligência tenacidade e meios de ir até ao fim do programa pa­

ra a participação ordimÍria em uma sociedade econ8micamente pobre. flui­

tos dos que chegavam ao fim S8 tornavam profess8res que embora vivessem

cercados de honrarias percebiam renumeraçlo insignificante •

SegW1do, resultou na preservaçD:o do passado no presente. Um tal pL':I,­

no de educação criou uma. sociedade de progressividade limitada e com PU!!

cas possibilidades para desenvolvimento individual.

,
Pela primeira vez, entretarrto, percebe-se uma evld@ncia. de organiza­

ç!lo com o propÓsito de levar avante um programa de educação devidamente

palenjado. Edstia uma. escola "elementar" e uma. de ensino adeantado de.§.

tinada aos poucos estu:lantes que logravam completar a primeira. Eram

realizados exames fiscalizados pelo @Jv3rno: os wrios graus do ensino

destinavarn-se a ajudar os funciondrios selecionados. Isso d muito in­

teressante pois de:ixa perceber na sua forma. mais primitiva as institui­

ções da sociedade moderna, isto tÍ, organização escolar, professôres,e­

xames e a semente dos m~odos de serviço pdbllco destinados à aeJeção de

pessoal.
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J!{. A educaç!!o des priJnitivas civi1i=~es ocidentais

_ Era natural que o Ilmundo ocidental." tio ligado aos povos do oriente

mostrasse desejo e fizesse todos os esforços a fim as melhorar seu modo

d · 'C\.__':-emos a civill.za~o grega para conhecer melhor a natu­e Vl.ver. ~1

os fundsmento. de sua educaçllo. Fntretanto, vamos nos J.jmitar areze e
traçar um quadro geral e a fazer, tambllm, um estudo mais detalhado de

educaçllo nas cidades-eBtadoa espartanas e atenienses.

A caraeter:!stica mais significativa de civ:lllzaçllo grega., em relaçllo

à do oriente, 4 a ênfase que ela dava ao progresSO e ao desenvolvimento

do indirlduo, como membro da sociedade, atrav@s suas açtSes e seu saber.

Tudo isso S6 refiete perfeitamente na doutr1na, de um dos seus maiores

ri.l&sofos, Aristóteles" quando disse que o homem. deve llviver com ale­

gria e belflzall
• Os gregos formularam. pela primeira vez um conceito de

Il educaçllo liberalll para a criatura humana que mais ~e aproximava do CO!!

ceito dos s6cuJ.os ~9 e 20. Nos primeiros tempos dêsse período nllo exi!.

tis uma organizaç!!o ou instituiçl!o capaz de atingir tais objetivos. O

trei.namellto para as humildes atividades da dpoca era dado no lar nos,
campos e nos lugares de trabalho, sob a forma de aprendizado. O ensino

que massa aos aspectos mais elevados da vida era ministrado nas assem
b~6ÍlB e na gu.rra •

.A. Esparta renete a responeabil.idade do cidacUto grego para com o esta­

do atrave$s suas açtJes e seu saber. Depois de reaJ.izar suas conquis­

tas, os espartanos se preoCU];6WIn quase que intei.r~ente Com a pre­

servaç!!o do estado e o dom!nio das terras e do po~o' ui t d O
Y' conq s a os.

estado dominava tudo e todos. As ~eis necesSlÍr<.· t-,
~s a c:u. preservação

tornavam-se o mo~de de vide e res~taVlllll em comp~eto t~,
con ,"v...e de edll.

caç!!o. Esta existis, apenas, !'lira os candidatos ~ fun. k • _"-
~ }.IUJ,Jlica. E

como essa funç!!o era em grande esca~ militar. a esco~ s& tinha em
vista essa finalidade.

A juventude espartana passava os sete Primeiro
s anos de vida no lar.

Depois dessa idade era transferida da casa ~t
~ ema para qusrteis pIÍ_

blicos onde permanecia na qualidede de estudant '
, , e stu a idade de 30

anos. A f:malidade de tllo dilatado perÍOdo d
e estudo era· lidar a

da indiv!duo ta~ perfeiç!!o fíSica, coragem e Mt,'to • c!!,
1: s de completa ob!!,
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di@ncia ~s leis que @le se transformasse em. mn soldado ideal, insupe­

ráveis toro.avam-se padrinhos ou professares dos mais moços desenvol­

vendo assim as qualidades de lider.ança. Ao contrário do que ocorria

em quase tOdas as outras civillzaçtSes, os espartanos proporcionavam

às lOOçaS grande parte do tipo de educa<;llo priÍtica que ministravam

aos rapazes, pois as moças seriam as ~es dos futuros soldados•

.c; assim, pe:Ia primeira vez, um proe;rama. de educaçlto com objetivos 8.§.

pecÍficos e de cará'ter universal e compuls&rio foi encarado como um

empreendimmto da alçada do estado. Êsse 1IXKi3lo tem atravessado os

s6culos, chegando at6 o presente.

Einbora tal sistema houvesse logrado alcançar seus limitados objeti­

vos êle apresenta virias deficiências que mio pennitem "viver com a­

legria e beleza ll • O sistema não pennitia que se desenvolvessem. os

sentimentos elevados tais como a compreenslto, o interêsse e a camaI1!.

daeem COIOO tamb6m não coeitava do lado est6tioo da vida, embora to­

dos asses aspectos sejam essenciais. 'faia ainda, tendia a destruir a

fam:úia 00100 unidade social.

B. Atenas dava grande imporUncia ao completo desenvolvimento do indivi

duo, sob o ponto de vista f:lsico e estd't~co. A gi.n:(stica,. a nnfsica

e a literatura tinham papel saliente na educa<;llo da juventude. Assim

procedendo, t~ os atenienses o prop&sito de preservar o lar. De

fato, era o lar que por intel1l!l!dio dos pedagogos, _dos escravos e doa

criados arcava com a maior résponsabilidade no cumprimento do progl"§.

ma de educação. Existiam algwnas escolas particuJares mas o estado

ministrava, apenas, ensino militar aos rapazes ,entre 16 e 20 anos de

idade. O programa de ensino, principalmente nos lÚtiIOOs anos da e­

xistência da cidade-estado, dava grande &1fase. à aquisiçB:o d~ conhe­

cimentos com a finalidade de desenvolver a .f8rça do pensamento,,! O Vã

lor pritico da aprendizagem era de importância secundá'ria em rela<;llo

à disciplinas mmta1 envolvida. E aqui surge a forma priJIlitiva da

psicologia da disçiplina mental que cobr1~ de sombra os aSj)e.ctos li­

berais da educação grega. Ambos o~ aspectos da :ducação grega tive- /

ram grande influ6ncia no futuro.

Quando se pretender dar um balanço na educa<;l[o, no penodo grego, 6

preciso ter em mente Ciue as vantagens a6 eram concedidas aos "homens
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livres". 05 artesf5es, openírios, criados e escravos embora consti­

tuissem oito nonos da popu].a<;!lo nl!o mereciam considerat;llc~. O

treinamento de quo êles precisaVllJ8 para poder desempenhar suas !nJmjJ,

des pordm importantes atividades nIlo em uniforme e era ministrado

sob a forma de aprendizado.

C. Roma e a oua civillza<;!lc pouco contribuiram para deseIIVO~ver aquilD

que constituis novidade para a educa<;!lo. Depóis de conquistar mui­

tas tems e muitos povos, inclusive o grego, os romanos passaram a

adotar nas t erras conquistadas muito da sua pr&pria cultura. Possui!l

do espirito mais pmtico eles ju!gaVllJ8 o valor das coisas pela sua

utilidade. E como resultado, ~ de justiça que se lhes credite o fa­

to de haverem fornecido um meio de atingir os ideais visados pelos

primitivos gregos.

A estrutura social dos romanos repousava aM>re 08 direitos legais dos

seus cidadãos e, portanto, , natural que a edueaçlo recebesse inspl­

raçAo da mesma fonte. A princ!pio as escolas organizadas mereciam

pouca importllncia e 8 maior parte do .nsino 'ra dada no lar. atraws

o estudo da biografia dos her&ia romanos • pala imitat;llo pois el.s

acreditavam. em nfazer o .que tinha de ser feito". E:xistiam algumas

escolas elementares, particulares; com o decorrer do tempo quase ta­
das 8S comuni..d.ades tinham sua escola. O sistema de ensino n:o era

wri.ficado, a freq.uência não era obrigat&ria a, a prlnc!p:i.o,não havia

subVenç!o do estado. O crescimento do :impt1rio romano se processou

paralelamente ao desenvolvimento de \Dn estado civil altamente organi

zado e b.m governado. Tendo-se ac1mlUlado 8 fortuna pdblica,gra~as à
cobrança de impostos, o govemO ficou em condiçlles de executar um vaJ'.

to programa de obras pl!blicss. As ~sidades decorrentes de tal e!!.

tado de coisas EOCigiam que os jovens recebessem educaçlo muito variA

da - alguns eram orientados para o estudo das leis outros se dedica., ,
vam a aprendizagem de um or!cio, outros ainda ;n._, , _ ...ssavam. na car-
reira comercial ao passo que muitos tinham de ser preparados para a

carreira das armas. Vke, portanto,que grande parte da .duca<;l!o ~
quela ~poca se de5tinava a preparar homens que ~'"'

~~9Ssem desempenhar
a maior parte das atividades goveroamentaia .

- em outras pal.avrasJP~
parar llquem executasse e quem. idealiza9se~.

28



V. A educac;ão na Idade J.Itl'dia

Durante os sdculos três e quatro a influªncia do cristianismo com~

<;Ou a fazer-se sentir. Com a queda do implrio romano a igreja assumiu

um lugar de dom:!ni.o. E como a igreja cat&llca era contrá'ria à educação

liberal e individualista dos gregos e à educação prcítica e socia'jz.ante

dos romanos, cuja fôrça residia na escola, não ~ de admirar que houves­

se um certo decl!nio de tais escolas. Haia tarde nos sku10s cinco e

seis elas foram substituidas pelas escolas paroquiais, sob o dom!nio li!
reto da igreja. O objetivo primordial dessas escolas era propagar a cal!

sa da igreja, o que era feito atrsvés o desenvolvimento dos seus lide-

reei

A. Os mosteiros - A conquista do norte da Europa, pelos Mrbaros, des­

truiu o progresso feito pela civilizaçAo estabelecida à margem do H,!!

diteJ'râneo. O co~rcio ficou quase paralisado, as cidades cairam. em

decadência, a cultura entrou em decl:!ni.o e as massas se tornaram il~

tradas e ignorantes. Durante a "idade do obscurantiaoo", isto~, o

período medieval compreendido entre a queda do império romano do oc1

dente e o advento da Renascença, li pelas alturss do século XIII ou

XIV, os mosteiros cat&1icos constituiram os dtfueia traços de UllilIo e!!,

tre a nossa atuàl civilização e as do passado.

Silo ~enedito, que viveu. de 480 a 553 e f\mdou a Ordem dos benediti­

nos, tomou o trabalho manual, um dos princ!pios Maieoa da ordem. O

objetivo da fundador da Ordem era tríplice: educativo, religioso e

econ8mico. Por meio de um trsb811)o inteligentemente dirigido os mo!!

ges beneditinos e 08 das outras ordens conservaram viva a nobreza do

trabalho, executavam t8da sorle de trabalhos, desenvolvendo assim. uma

fôr<;a social e econ8mica quase igual à eocercida pela religi!o. .

O zQlo miseiol1lÍrio dos m:>ngee fll-loe deixar a Itfiia e ir para o.

países situados ao norte dos AJ.pes. Nos novos IOOstef.ros por lUea

f"undados S6 desenvolveram DDJi.tos ofícios e artes lfteis que consegui­

ram transpor os dias negros e terríveis da Idade HMia, anteriores à
Renascença. Dêsse modo, os mosteiros tiveram uma innu8ncia decisi­

Va na derrocada do feudaliSllXl e constituiram a lÍnica fol'lllS disponí-.. ,
val de educação.



B. A Renascença - O ressurgimento das civilizações grega e romana, na

Itália, por vol~ do s6culo treze-quatorze resultou em um renovado

inte~sse pelo estudo da literatura clissica. Tomou vulto, novaJ!len­

te, entre a nobreza e os homens da it;reja o ideal da 11 educação libe­

ralll • Por inteI"!llédio de UJ:la. nova instituição - a universidade - que

estava, em grande parte, sob o domínio da igreja, a cultura grega fai

restabelecida, o que lhe permitiu axpandir sua influência sôbre a cá..

vilização e a educaç..'!o ocidentais.- A sorte do homem CO':IllIJD. p:>uco mu­

dou com o res3ura;ímento da instrução. ]f sintomdtico notar que foi

durante êsse período que o contr81e dos interêsses intelectuais com!!,

çou a trnnsferi.r-5e da Igreja 12ra as escolas.

C. A Reforma - No norte da Europa, o despart3.r proveniente do resaurgi­

mento do trabalho realizado pelas civilizaçtSes anteriores chegou un.

tanto atrazado e tomou o carater de reforma social. cujo objetivo- era

melhorar a sorte do homem comum. A educa~o foi reconhecida como fg,

tor importante da melhoria do bem-estar social, do que resultou um
considerável progresso. ~

Hartinho Luthero (:W33 - 1546) foi um dos mais notiívsis s e"érgicos

lideres ale:tIlães: durante o período da reforma esforçou":'se por mos­

trar a :impo~cia da sdueação. Advogou a quebra do contrllle da Igr~

ja s5bre a educaçao, chegando mesmo a propor que fasse usado o poder

do estado, caso se fizesse necesslÍrio. O objetivo de Luthel'O era to!:

nar a educação acessível a todos, COlIK) meio de preparar o povo para

cumprir seus deveres para com o lar, a igreja, a profissão abraçada

e o estado. Achava êle qus se f8sse preciso o estado deveria tornar

o ensino obrigat&rio, com j;Í havia fsito com o serviço milltar.

Luthsro BJIlprestava grands :impo~ia ao lar COIID UJIl dos pilares da

educação; preconizou a 1'requE!ncia Aescola, durante uma ou duas h0­

ras por dia s:imultâneamente COIll a ap1'elldi.zagBlll ds um ofício. A essa

altura nota-se um ret6rno ao conceito pr.{tico da educaçllo apoiada P2

lo estado, com a participação oficial na vida da COImmj dade.

VI. A educação no século xvrU.

O fim do s4culo dezesscis e o século dszessete isto
ass J.ram ao começo

de um período de descobsrtas cientÍficas qus ---u alie
--...vu o erce do deseg



/

volv1mento da civilização ocidentel. As descobertas dos cientistas da­

quela lÍpoca relegaram para segundo pleno a importincia do antigo tipo

clássico de educaç!lo liten!ria. O reS)J1tado foi o estabelecimento de \Dll

sist~ de educação mais realista. Foi nessa é'poca que se formulou uma.

clÍlebre definiç!lo da educaç!lo. Jolm Milton, (1068 - 1674) grande poeta

inglAs e defensor da educaç!lo realista disse:

llQuero uma. educaçgo completa e generosa que habilite o hOI:lem a exe­

cutar com justeza, habilidade e magnanimidade todoe oe trabalhoe, quer

particulares quer pt.Íblicos, tanto na Plz como na guelTa ll •

Compequenas alteraçtses, o conceito de Jolm Hilton se enquadra nos Pâ

dr6es da educaç!lo moderna.

A. A Educaç!lo Realista - Francis Bacon, (1561 - 1626) naecido na Ingla­

terra foi contempoI"ltneo de muitos' homens de ciência e tDll dos primei­

ros a advogar a reorganização da educaçllo baseada nos conhecimentos

humanos e não apenas na cultura llterlria. Afirmava Bacon que o bem

estar da raça humana poderia ser zrelhorado se o homem adquirisse lldg,

ndnio e6bre a natureza atravis o conhecimento das suas leis unifoI'­

mes ll
• Os conhecimentos que dessem ao homem o dom!nio sabre a natur!!,

za teriam de ser'atingidoe Por'meio de obeervaç/lee, e axper1anc1ae

sistOllllÍtlcae. Aí eeti, portanto, O começo da noesa moderna i!isUtu!. . ,
ç!Io que lÍ a peequisa cientÍfica.

Jolm Amos Comaniue, (1592 - 1670) paetor e biepo alem!lo da então ex;!.. ,
lada Igreja da Irmandade da Honívia,foi um dos 'maiores representan-

tes do realismo do sé'culo dezessete e um dos vultos mais proeminen­

tee da hist&ria da educaç!lo. Começou a enainar logo que deixou a u­

nivereidade e durante t6da a eua longa vida de atividade religiosa

fez da educaç!lo o meio principal de deepertar os interasse do eeu ~

vo.

Influenc1.a.do por Bacon, Com.eniua lançou as bases do ensino moderno

bem como um m6todo de ensino lide ac8rdo com a natureza11. Bat~u-se P!!.

lo estudo dos fen6menoB naturais e pela dependttncia ao senso de per-,
, cepç!to, corno sendo a fonte dos- conhecimentos referentes a natureza.

Sustentou, tambtm, que o processo de sprendizagem deveria ser agrlÍ­

,vsl ao estudante e partir do simples, para o complexo. Acreditando
que as ralavas e 08 atos devem andar j\U1tos,fez largo emprigo de gl"§.
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vur8S na uti.lizaç.§:o do senso de percep~o. Seus livros Uustrados,

para crianças, revolucionaram 05 m6todos escolares do seu tempo.

Comenius prop6s um sistema completo de educaçl!o controlada pelo es­

tado que encerra o pldrão bLÍsico dos sistemas doa nossos dias.

a) Escola priJMris - em todos os lares, para crianças atol seis anos.

b) Escola para o estudo da lingua - em t8das as vilas ou aldeias,pa­

ra crianças de seis a doze anos.

c) Ginisio - EIIl t&ias as prov1ncias, 18m jovens selecionados ,conta!!.

do de doze a dezoito anos de idade.

d) Universidade - em todos os reinos, para os moços que pretendsssem

continuar os estudos depois dos dezoito anos.

Na propria }JlÍtria de Comenius - a Alemanha - que liderou vários ou­

tro~ pa.!aes no que se refere ao ensino obrigatd'riD e universal, fo­

ram precisos dois S~CuJ..08 para alcançar a realizaçrto dêsse plano.

Para a sua lI escola para o estudo da lingua" Comenius planejou um cU!:

r:!culo que incluia o ensino de religi!!o, hist&ria geral, geografia e

economia domdstica. Êle disse que em currículo aseim os alunos:

••• poderiam aprender os princípios mais importantes das artes me­

cânicas, nâo s& para que nlto ignorem o que vai pelo nnmdo,l volta d~

lea, como, tamb&n, para que qualquer incllnaçlo a respeito de coisas
dessa esp~cie se possa finnar com. maior faCilidade, 1'uturamente l1 •

Comenius nllo introduziu nas suas escolas o trabalho de Oficina, exe­

cutado atualmente,embora na llDid.(tica Magna" ,um. dos seus livros maia

importantss s6bre educaçl!o êle. houvesse inclnido um caPítulo a res­
peito do ensino das artes.

B. A disciplina da educaçl!o

John Lock, (1632 - 17(4) filÓsofo inglês, representa o conceito da

disciplina da educaçl!o. De ac6rdo COlll êsse conceito o mais importan
te, em educaçl!o, pRo 6 o que ae aprende im -

mas s o processo da apren-
dizag.... Dentro, ainda, dêsse POnto de vista _~ . ~

11 a wtWIJria e o racJ.OC:l.-
nio alio as ferças do pensamento" que ~

p·~ominamna obtenção do su-
cesso, em qualquer passagem da Vida A im .

• ss sando, a educaçl!o deve­
ria constar de estu10B que desenvol .

vessem as fllrçae ou faculdades.
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Esta teoria veio como que justificar o velho, escoÍistico e tradici2,

nal tipo de ensino em que predominava o estudo das línguas cMssicas

e da. matemitica e que permanece ainda nos curr!culus das escolas dos

nossos dias.

De acôrdo com Locke a educação tem. t~s aspectos: F.:!sico, moral e i!!,

telectual. Os objetivos que correspondem a êS::3es aspectos s~o por­

tanto, a sadde do corpo, a virtude e a cultura. Para alcançar êssas

objetivos era preciso que o indiv~duo se submetesse a um processo i~

duo de dominio dos desejos, a fim de control..!1r a razt!o através de ~

bitos fOnD3.dos graças à repressa:o dos insti.'1tos naturais, o que s6

era conseguido pelo respeito ao princípio da autoridade. A teoria de

Loclce era a de que todo o processo da edUc.:lytto constitlÚ tmIa questa:o

de discipl.i.n.J.. A aplicação espec:!fica dessa teoria corno justificati, •

Va ao estudo das línguas clissicas e da rrateni'tica não era o que êle

propunha. Locke criticava a aprendizagem ex.clusiYarüente intelectual

nas escoL3s. Os seus ensinamentos referentes à disciplina r:!Sica e

moral tiVeram como resultado fazer com que nas escolas inglesas iBs­

se dada grande atençl!o aos jogos esportivos.

Na p3.rte que se refere ao processo de aprendizagem, Locke preparou o

caminho para Rousseau e Pestalozzi. Ê1.e recomendava o trabalho ma-
/

nual como parte dos estudos de um. nobre rural.,. o que se pode verifi-

car nestas palavras:IlEu proporia uma destaa coisas ou rneSD'O as duas:

jardinagem ou agricultura, em geral, e trabalbo em madeira C0100 car­

pinteiro, marceneiro ou torneiro j estas sa:o distrações salutares e

qUe se adaptam bem a um homem de estudos ou de neg&cios ll
•

Na qualidade de comissc'Írio do comtÍrcio e das planta~es, Locke ?dvo­

goU, em 1697, a criaçlto de "escolas profissionais IBra t6das as crian.

ças pobres, entre os três e os quatorze anos de idade, onde elas' a­

prenderiam a flar, tecer ou outro qualquer trabalho de tecelagem.

VII. A Educaçl!o no 'Slculo XVIII

Da movimentos sociais e políticos verificados no sdculo dezoito tiv~

veram como consequ@ncia o desenvolvj..mento do racionalismo na religião e

do naturalismo na educação. Isso levou a uma melhoria cils condições de

vida das nassas. Para que ·essa finalidade pudesse ser atingida, o cui-
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que nada,.

dado da educação voltou-se novamente para as neoessidades do indivíduo.

" isso =igiu um afastamento da filosofia da disciplina formal do ,uti­

mo quartel do siculo dezessete preconizada e defendida por Locke. A ed!l

ca~o, de ac8rdo com a natureza, utiliza 05 instintos naturais e as te!!

d3ncias normais do estudante. Embora n!o sendo \ml educador,Rouss6aU~

to concorreu para estimu.lar tal filosofia e para assentar as bases para

a' obra de muitoB outros mestres, no terreno da educaçXo.

A. Jean Jacques Rousseau, (1712 - 1778) filosofo' e escritor franc3s,na~

cido na Suiça causoU grande sensa~o em t&la a Europa com seu li vro

"Emile", publicado em 1762 e no qual descrevia o IOOdUo de educa~o

de uma criança típica, imagilllÍria, em uma sociedade ideal. Tornando

a criança o centro do inte~sse pedag&gi.co, Rousseau proclamou que a
educaç1lo de tal criança deveria ser tirada mais da natureza do que

dos livros, mais da experilJncia do que das idd'ias. Sendo apenas um

escritor e um te&r1co, Rousseau não pSs em préÍtica as 5UaS idd'ias, PQ.

rim sua innu3ncia foi muito mais longe tendo provocado verdadeira e

completa revolu~o nos mitodos e no espírito da educa~o, COIOO nunca

se havia. verificado antes.

Entre outras coisas Rousseau insistiu na import.tneia de serem cria­

dI< profiss~es adequadas, na agricultura e nos ofícios mecàú.cos.Êle

fez Emile 8P1'emer um of:!cio porque considerava o trabalho um dever

tanto do rico como do pobre. As passagens abaiJl:D, tiradas de 1IE'miJd'
dllo uma idiia da filosofia de Rousseau a respeito do assunto:

"-!-leu filho aprender um ofíCiol Fazer do mau filho um mecàú.col CO!!

sidere, cavalheiro o que o sénhor esttÍ aconselhando.

-Perfeitamente, minha senhora considero Ast
, t::: e assunto melhor do que

a senhora que pretende reduzir seu filh '
o a ob~~o de ser um lorde,

um marqu3s ou um Príncipe ou talvês ., _
um u....Li::L OU outro a ser menoa do

Dssejo dar a Ue um título que n1n.... '
. J. gu",. lhe poder<! arrebatar e que mJ!
recera respe~to em qualquer lUgar

e em t&ias as ocasit5es. E posso
lhe garantir, seja qual f8r o seu

pensamento a r . t d to
que o seu filho tezi menor mfn eBpe~ o o assU!l '

ero de pessoas i . ..As-
to do que na posiçlI gIlaJ.5 a no neste ""

o que POssa receber PQr
seu intermMioll.
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A afirmativa de Rousseau,

"0 grande segrêdo da educação· ~ fazer com que os exercícios do corpo

e da mente sirvam de descanso um. ao outro ll

Criou a miStica.do treinamento manual que encontrou o seu lugar mais

no programa das escolas de cultura geral do que mesmo no das escolas

profissionais. Foi tal a sua influência, que as reformas mis pro­

fundas, introduzidas na educação dos nossos dias sffo, na realidade,

aplicações da filosori..i de Rousseau,seb"Undo o qual a criança ~ o ceQ

tro da escola. O objetivo da moderna educaçllo profissional nada mais

é do que a aplicaçllo do que disse Rousseau:
I

LIA educação deve preparar o indirlduo para viver em uma sociedade na

qual cada um,pelo seu trabalho, contribua para o prd'prio sustento •.• "

B. Jobann Basedow, Ü723 - 1790) alemllo, estudante de teologia e profe!!

BOI' de filosofia deixou-se influenciar pelos trabalhos de Rousseau.

O seu principal interêsse se voltava para a escola elementar e rasuJ:

tou em refo:rmas no ensino prim:Íl.'io. Basado\-1 e seus seguidores pram

raram e desenvolveram um programa de edueaç!o destinado, inteiramen­

te, a atender às necessidades, características e interêsses da cr~

ça. O seu llElementaxworkll,um livro para crianças, publicado em 1774,

continha muitas ilustraçtses e combinava id~iaB tiradas da obra de

Comenius, Bacon e Rousseau.

Sob o patroc:!nio do pr:!ncipe Leopoldo f\mdou uma escola em Dessau,no

ano de 1774 e ali aplicou as suas id~iaB. Uma parte regular do cur­

so incluia tomearnento, aplainamento e carpintãria por terem estas

atividades grande valor educacional. Êste é o primeiro registro s6­

bre o ensino de ofícios manuais nas escolas. O trabalho da escola de

Desnau e de muitas outras do seu tipo, a par da importância que da­

va ao preparo de professcSres exerceu profunda inflUSncia scSbre a edy

cação da crjança, nos países no norte da Europa.

VIII. A Educaçllo no século XVIII, na América

Os laços existentes entre a Am~rica e o Velho Bundo eram muito for­

tes e inUuíram nndto no esf8rço realizado em prol da educaçllo ,antes da

Revolução Americana. Existia na regi1lo da Novel I.n.;1..:lterra tua sistema
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de lI escolas connms" mantidas pelos impostos cobrados para tal fim. As

co16nias estabelecidas no centro dos Estados Unidos eram menos homog@­

nee.s nas suas crenc;as religiosas e deixaram 08 assUIItos de educaç1lo en­

tregues, em grande parte, aos vários grupos religiosos. No sul predom,J.

nava o sistema ingltis de preceptores ou escolas particlÜaree para os r!
coe e de escolas baratas para as classes mia p:::lbrea. As condiçtSes de

vida de fronteira, a falta de contacto com a Europa e outras condiçl5es

t:!p1cas de um pa:!s novo levaram ao afrouxamento da dependGncia ao Velho

Mundo e mostraram os pr:iJneiros sinais de una forma de educsc;ão distintll.

mente americana.

IX. A Educaçllo no s~culo XIX

No B~culo dezenove a educaçllo logrou alcançar sensíveis progressos.

Um dUes foi o esfôrço feito por virios líderes com o prop&sito de tOl'­

nar claros e de desenvolver os princípios "da edueaçlo naturalista. A a­

presentaçllo d3sses princ:l'pios, de um modo cientÍfico, constituiu a ori.

gem da psicologia aplicsda aos m~todos de ensino. Outro progresso que

teve grande imporMncis nos Estados Unidos foi a adoc;ão geral, por pal'­

te dos estados, de programe de ensino que proporcionavam. pelo menos

instru<JAo elementar a todos, em escolas IIBI1tidas por impostos pagos pe­

los contribuintes. Um outro, ainda, foi a inclu~o, embora sem carater

obrigat6rio, do trabalho de oficina nas escolas dos Estados Unidos.Gl'all

de parte do progresso resultou do .trabalho de homens como:

A. Johann Hs1nrick Pestalozzi, (1746 - 1826) nascido na Sui"". Ficou tllo

inflllenciado pelo lIElnilel1 de Rousseau que Plssou grande parte de sua

. vida aperfeiçoando e pondo em pritica nas escolas ri d' , para c anças e-
samparadas, as id~iss contidas no livro. Muitas das suas escolas ti

veram curta exist@ncia,deVidoacircunstllnciasd f ~ is 'f-l
as aVO.l.élVe e a a_

ta de senso administrativo do seu criador A nat d P .
• ureza e estalozz1

e o z610 que demonstrava pelo seu trabalho f t
a e avam as pessoas que

trabalhavam com Ale e atrav4s delas exerceram .
grande influ@ncia na

educa<;lIo. A sua escola ds NeUhof fundada '
, no ano de 1775, foi ProV2

velmente a primeira "escola industriaJ. pa
1'8 08 pobres". Os alunos

passavam parte do tempo preparando Produto! •
s agr colas, fiando,tecen-do ou atendendo a outras ocupaçtSes .

. e receb:>.am ainda algum ensino s~
mentar. A pr:in:ípio nl(o BlCistia rela"~

....0 entre o trabalho e a inst~
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ção. Hais tarde, em 1799, em Stanz, Pestalozzi viu a possibilidade

de combinar as duas coisas e com tinha experi@ncia preparou êle Pr2.
prio grande parte do trabalho dado na sala de aula. O sistema ainda

funciona na educação rooderna, atrav~s as artes industriais e an maior

ex""tensão dentro do programa. cooperativo de ensino industrial de tem­

po parcial. Na escola de Burgdorf, também criada por êle dedicava­

se grande aten~o ao preparo de profess8res. Pestalozzi foi chamado

o lIpai da educação industrialll , mas a amplitude real da sua filoso­

fia da educaç!to ~ mostrada pelos principias firmados por êle e que

são os seQUintes:

1, A condição de vida do pobre deve ser melhorada

2. Esta melhoria pode ser conseguida por meio da educaçAo

3. A educa~o deve ser conduzi4a de ac8rdo com a natureza - partindo
das coisas Plra as id4i.as. O senso de percepção era, portanto, de
grande import~ncia na aprendizagem.

4. A educaçao deve preparar para. a vida. Os alunos devem, pois, rec!,
bar ensino profissional.

5. T&la.s as crianças, ricas ou pobres, devem receber essa es·pdcie de
educaçllo.

B. Philip Emanuel von Fellenberg, (1771 - 1844) nobre suiço, rico e cu,!.

to fundou um estabelecimento de ensino em Hofwyl, perto de Bema,on­

de aplicou at~ certo ponto, os princ:!pios de Pestalozzi,com quem es­

tava Im..Jito identificado. Administrador notivel, fez do estabeleci­

mento um grande sucesso e exerceu enorme influência nos má'todos de

educaç.!to ~ados na Europa e na Amé'rica.

O estabelecimento compreendia diversas escolas, a sàber: (1) una a­

cademia _ escola liteI'lÍria ou científica para os filhos dos abasta­

dos; (2) uma escola agrícola e industrial para os filhos cbl pobres,

com secçC5es separadas para raplzes e moças e onde eram usados os md­
todos inspirados por Peatalozzi; (3) uma escola de ciência aplicada,

uma. "escola pníticall p:1ra rapazes da classe m&tia e que tratava de

agricultura e do melhoramento das lll!Íquinas agríc0:u:'s. ],;ra um esfOl'­

ço organizado no sentido de desenw~ver trabalhos experimentais no

setor da agricultura e foi o prot&tipo da escola agrícola moderna.

'lon Fellenberg criou, tamb~ (4) uma escola nomaJ. cuja fu!lçll6 era

preparar professôres IBra as suas virias escolas e plra outras ~crurls

a elas.
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C. Johann Friedrick Herbart, ~776 - 1841.) era um suiço dotado da habil;j.

dade fora do comum; durante algum tempo foi professor na instituiç:Io

criada por Fellenberg em Hofwyl e mais tarde professor de filosofia

nas universidades de Geottingen e Koenigsbergj prestou notá'vel con­

tribuição à educaçtto. Tendo estudado cientificamente o J?rocesso da

aprendizagem formulo\1 o princípio segundo o qual a função de ensinar

deve ser orientada por uma psicologia adequada. Negando a proclama­

da "Fôrça 'mental da psicologia" que vinha desde o tempo de

Aristóteles, Herbart reconhecia a apremízagem. como \II1B assimi.lação

de idéias novas por meio de idéias j,{ adq\1iridas, em outras palavms,

pela percepção. Êste conceito da psicologia foi a chave da seq\1ên­

aia preparada por Herbart e q\1e consUtlÚ. o desenro~ de tôda uniclã
de de ensino ou aula. Os passos qessa sequ@ncia são assim. apresenta­

dos: (~) preparação, (2) apresentação, (3) associação, (comparação)

(4) sistema, (exprcssllo) e (5) método. 0\1 aplicação.

Herbart disse muito pouca coisa a respeito das atividades manuais;

reconhecia, entretanto, o valor disciplinar de uma ocupa<;ão que nlIo

prej\1diCS5Se a salide. O. pontos fónrai. e.tabe~ecido. por êle pro­

porcionaram as bases de mn m~todo eficiente de ensino no terreno da
~ ,

educação profi.siona~. Char~e. R. Allen, ao formuJar a técnica da

echtcaç!o profissional modificou. os cinco pontos de Herbart, reduzin­

do-o. ao. q\1Stro .egW.ntes: (~) preparação, (2) apresentação,(3) a­
plicação, (4) verificação.

IX. As relaçt5es com a educaçllo moderna

o conceito da educaç!o geral, confonne o conhecemos na atualidade"

não difere do que era proC\1rado pela civilização e pelos lide~. da edlO

caç§o, de cujo trabalho fize..,s um res1llllO neste capítulo. H,{ outras ins

titlliç3es e outro. lideres c\1ja :Influ~ncia .e fez ~ir -
.eU" mais diretam"!l

te no terreno da educação profis.ional e' q\1e deve iam
r ser estudados an-

tes de serem umas e outros submetidos ao embat da "
e mderna socl.edade in

d\1.tria~ q\1S .e tem de.envo~vido no. Estado.-'''''' ..
-vU...u.lOS. .l!.i com êste intui-

to que- interrompemos aqui, temporàr1ament
e, a apreciação dê•••e de.en-

vo~yimento hist&rico. O. capítulo. q\1e vl!m .
em .eguida eatudarllo outro

desenvo~vimentoaU o me•.., perÍOdo ant d .
, as a reg~strar os acontecimen-

tos do UtiJDo e importante perÍOdo d d
e e.envolvimento \1e ed .

tamente J a passagem das leis' . q prec eu, Jus-
federa:L8 q\1e regem a ed\1CSção profi••ionaJ.



POlirOS PARA DISCUSSÃO

1. Faça um esbôço dos elementos de um programe. de eduCtl.ção eristente na

época do homem primitivo.

2. Quais a6 contribuições adicionais de maior vaiar feitas à educação

pela antiga civilização?

3. Discuta os efeitos que 8S características predominantes da educação

grega tive~ s6bre a educação.

4. Identifique e faça um esb8ço dos resultados que o tipo de educaç.'lo

adotado pelos espartanos obteve na civilização moderna.

5. Quais eram as características predominantes da educação romna.?

6. D@ as raz8es da influgncia ne(\ativa que a igreja teve s8bre" edu­

cação.

7• Quais foram as maiores contribuições feitas pelos mosteiros durant.e

o período medieval?

8. Descreva a natureza, a causa e o efeito da "idade dó obscurantisnioll•

9. Indique e descreva as diferenças Mslcas existentes entre ~ renas­

cença e a Reforma.

10. Qual foi a tend8ncia mais

Qual a causa? ,
li. Compare o sistema do plano de educaç:lo de Comenius com o dos nossos

dias.

12. ~e influência teve s8bre a educaç~o ·moderna.a filosofia da disci­

plina da educaç~o?

13. Que relação existe entre o tipo de escola de Pestalozzi e os adota­

dos atualmente?

14. Qual tem sido a tendência predominante de desenvolvimmto da educa­

ç:J:o atravtÍs as idades?·
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Capítulo lI[

APRENDIZADO PRIMITIVO E SUAS RELAÇÕES COM A EDUCAÇÃO

l. o aprendizado e a educaçAo

O aprendizado d UIIB instituiçAo muito nossa conhecida. Elnbora n!lo ae

costume estabelecer ligaçA:o entre Ale e a educaçlo, o aprendizado cons­

titui uma das noesee prlmitivas fomas de ensino organizado e est,{ de

acôrdo com alguns doe crit4rioB da boa educaç!o mais aceitos na nossa

moderna sociedade. O aprendizado 4' o lIaprender fazendo ll 4' a l1p:repe.ra.­

çfloll para a vida; êle desenvolve as qualidades de Ulna pessoa que se to!:

naní apta a constituir lIuma lUlidade social econ6micamente produtiva a,

portanto, um bom cidad!oll.

Como sistema de treillsmento, o sprendizado constitui uma alta forma

de ensaio e erro e emprega uma forma~ de imitaçAo obtendo assim

resultados predeterminados. Durante o per!odo de desenvolv1mento do h0­

mem tem sido apileado tanto às profissõea Dberais como às inddstrias e

aos of:!cios. Por exemplo: a 1I1eitura da lei" foi e ainda continua sen­

do, eIIbora em menor escala, um meio de ingressar na carreira jur!.dica.

Nos primeiros tempos o apren~z recebia a IIB.ior IBrte da sua educaç:lo

geral so mesmo tempo e junto com O treinamento do of!cio.

n. Os prim&rdios do aprendizado

Muitos autores colocam o cam@~ do aprendhado 000 _J Ie QG8, em gera,
pensamos que @le tivesae Come <;lido, isto 01, durante o período ...dieval.

Hi entretanto, provas irrefutlÍveis de que êle ;lIC existia . titui, como lDS _

çSo reconhecida, muito antes daquela lÍpoca O cJdig d i
• U o e Hammurahai,re

da &bilGnis que governou por volta do ano ~,~ t
"-'>JV an es de Cristo,incluis

referências a09 Ildeveres doe mestres Iara com iDo
o ens dos aprendizesll.

Fmbors f6.se a princ1pio UIIl& relaçSo de "~i
..- para filho" n!lo era obri~

tdrio que o aprendiz rGsse rilho do nestre O Iilh
• 8 OS alheios eram re-



cabidos na casa do mestre, onde apren:iiam. o of!cio, sob uma. mdalidade

iLlperfeita de supervisllo do...estado, cujo objetivo era assegurar o ensi­

no e evitar a e:xploraç!lo do aprendiz.

A exista,., ia do aprendizado era evidente nas civillzaç!les grega e lU

mana. Durante asses perlodos, a natureza do treinamento a ser ministra­

do era regu]ada por meio de acordos formais. As ruinss da civilizaç!lo

egípcia nos fornecem }X)rçl5es legÍveis de "contratos" que estipulavam. d:!
versas condiç!les de aprendizado. Mostram ainda duas outras modificaç!les

importantes e que slIo: (1) o aprendiz recebia pagamentos, nos \Íltimos

anos da aprendizagem e (2) o aprendiz n!!o vivia ... canpanh:ia do mestre.

A duraç!lo do t<mpo de treinamento <m alguns of:!cios, cujos contratos

foram encontrados no Egito, era a segu:lnte: (1) tecelagem - de "I a 5

anos; (2) cabeleireiro -3 anos; (3) tocador de flauta - 6 anos e (4) eJ!.

crivllo - 2 anos. Aparentemente, a duraç!lo do contrato era dsterminada

para cada caso, com o estado exercendo uma superviB!o geral.

Esta rlÍpida referência sos primd'rdioe do aprendizado fÍ suficiente PlI.

ra o apresentar como UIllIl das primitivas formas de educaç!lo organizada,

no tocante às fases prlÍticas da vida.

lU - O aprendizado durante a Idade MfÍdia, na Europa

Como acontece com outros fatos ocorridos nas primitivas civilizaçtfes·

nlIo existem registroa espec:!ficos referentes ao aprendizado,a partir do

comêço da era cristã. Foi por volta do fim do sfÍculo ,!nze que o apren­

dizado começou a aparecer novamente e a fazer lento progresso.

1. O sistema domlÍstico (700 ~ 1000)
,

O crescimento do aprendizado foi lento e vagaroso devido a natureza

do sistema federal. A unida~e social e econ&nica da fÍpoca era o fey

do. O feudo se compunha de mn grande trato de terra e dos escravos

dados pelos reis aos seus 7'enhores feudais. O feudo era uma unidade

isolada e auto-sui'iciente, sob o contr61e direto do senhor; pro}X)1"­

cionava aos seus habitantes alimentos, vestuirio, arma.s, h?bita~o e

ferramenta. Tudo isso era produzido nas casas das fam!:I.ias que ImJ!
tas vêzes se especializavam em determinados trabalhos e of:!cios. A

distribuiç!lo de tais artigos, quando produzidos alfÍln das necessida­
des imediatas, era feita por ooio de trocas.



As famílias transmitiam de gera~o a geração os conhecimentos e es~

cialidades que adqu.iri.am com o correr do tempo e pira isso utiliza­

vam-se de uma forma. ou outra de aprendizado. É fora de d1fvida que a

origem doa nomea da ImJi.taa. fam!liaa pode ser encontrada naquela ~po­

ca; os nomes eram tirados das ocupaç6es a que se dedicavam as famí­
lia••

2. O sistema de of!cios - (lODO - 1500)

Cooeçando mais ou menos no s~culo onze e continuando at~ por volta

do s~culo dezesseis, observa-se um. progresso gradual na sociedade o!:.

ganizada. Crescem as cidades e se reinicia o comdrcio entre elas e

com o mundo. O awnsnto da procura e o crescimento das riquezas fi­

zeram surgir mercados para a maioria dos produtos das cidades. A n~

cessidâde de maior ndmere de operirios especializados estiImJ.lou o de

senvolvimento da dnica maneira conhecida de prepa.rar o aprendizado.

Com o a"!,,ento da inddstria aliaIÚgana surgiu o probl«na da concorrêll

cia dos trabalhadores das outras cidades e da abolição da escravatu­

ra. O pr'..meiro problema teve COm:> reaultado a criaçllo da corporac;fus

cujos obj~tivos, eram, inicialmente, sociais e beneficentes. A sol~

çft.o do segundo problema. utilizou, em parte, o aprendizado cano Üm in§.

trwnento.

As corpora5tSes, compostas de mestres~perá'riOB, esforçavam-se,em ge­

rsl, pôr manter' bem alto o moral do of!cio atrav~s \Dll padrão elevado

. de mão de obra e de honestidade. De fato, durante um per!odo em q':

o~ govêmo n:Io era bem organizado, as corporaç6es exerciam influ~ncia

muito forte nas suas comunidades. Elas orientavam e dirigiam O trei

JlBmcnto dos aprendizes e procuravam desenvol'"er nele 1
. ." S os meSTilOS e e-

vad~s padrlles d~ mão de obra e de honestidade Ora f. •. . • ças aos es orços
das c~rpora'i6es, 09 aprendizes tiravam proveito da IIDclalidade de en­
sino então adotada, que era um misto das re' -,.fi( d 11 '. • I

. ~",ea e pa~ para fi.1hd
e de "mestre para aprendiz ll • lia per!odo ow. stUdo . _~

~~ e e:dstlB.lIl três IU-

veis de opercírios; mestres, jornaleiros e ndi
~ " :'. I apra zea. O acesso de
jornal9J.ro a mestre era dirigido pelos t

. , mes res qu~ obedeciam. aos re-
gulamentos das corpora<;lles· êatea por'

.. . ' , sua vez, eram de molde a man-
ter 08 altos padr6es exi"idos dos s

o eua rneI:lbros.
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Era comum ver-se na rua prmcipal da ci~de uma loja~fic~ típica.

Na janela da frente eram arrumados os artigos produzidos pela ofici­

na e de5tÍ1l.2do~ à venda; nos f'undos trabal.h.é1vam os operários. No pa_

Yimento de c}l!a o mestre vivia com a ram:O.ia; o mestre era o proprio

gerente e també'm se encarregava das vendas, Quando n!to tinha outra

coisa a fazer trabalhava ao lado dos seus poucos empregados. O m!me­

1"0 de aprendizes era determi.nadà pela corporação a fim de evitar ex­

cesso de trabaLiladores em UI!l ofício.

O aprendiz era Ull1 joven contratado para servir ao mestre por "um de­

tenninado per!odo, geralmente de sete anos, O contrato era assinado

pelo mestre e pelo pai ou responsivel do joven e Em alguns casos era

registrado no tabe1..i1(o. O mestre se comprometia a ensinar ao apren­

diz os lImiat~riosll do ofício, a alojéÍ-Io, alimentá'-lo, vest~-lo,dar­

lhe i..;lstruçllo moral e religiosa; se o DJ3stre soubesse ler e escrever

era obrigado a ensinar ao aprendiz; o mestre deveria tratar o apren­

diz como se fôsse seu pr&prio filho. O aprendiz deveria procurar se!:

vir ao mestre com tôda a fidelidade, tanto no trabalho da oficina CQ.

mo no dorndstico, competindo-lhe, ainda, obedecer a05 re~entos da

corporação e às leis da cidade. Todos os anos os aprendizes eran iJ:§

pecionados por funcionirios da corporação que procuravam verificar se

ambas as partes estavam cumprindo 05 têrnK>s do contra.to. Tel'mi.nado o

prazo do contrato, o aprendiz p:1ssava a jornaleiro sendo-ll1e pel1nit,i

do, entl!o, arranjar emprêgo com outros mestres e em. outras localida­

des. Depois de trnbalilar durante determinado período, na qualidade

de jornaleiro, era-lhe permitido IJX)ntar seu estabelecitnento,coIOO me,ª­

tre, com o direito de receber aprendizes, Entretanto J em ~tos ca­

sos, para que o jornaleiro rasse reconhecido como mestre, era neces-,
s<Ítio que @le submetesse a aprovação da corporoção um exemplo conel!:!

dente da sua capacidade - queriam que êle apresentasse uma obra de

arte,

Um tal si.stema de preparar art:!fices especializados apresentava IID.li­

tas vantagens, a saber:

a) O longo período de duração do contrato (sete anos) permiti.;! um

treinamento Geral bem como o aperfeiçoamento de uma especialict....'1de

o que dava ao aprendiz o elev~do r.adrão de mão de obm. exigido Ps'

las eorpora~es.
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b) Nos pequenos estabelecimentos da 6poca, que raramente contavam

mais de meia d,{zia de jornaJ.eiros, o aprelllliz tinha oportunidade

de aprender todos os ramos de oficio e assim adquirir capacidade

geral ao invás de ficar adstrito a uma especialidade limitada.

c) A conviv@ncis com o mestre motivava o inte~ese do aprendiz em aJ.
cançar o maior desenvolvimento possível.

d) A l1m1tac;ão do mlmero de aprendizee As neceseidades do offcio ga­

rantia emprêgo ao aprendiz quando 81e se tornasse jornaleiro.

e) A perspectiva de vir um diâ a tornar-ee mest.... era um incentivo

para que o aprendiz procurasse aproveitar ao IIlIÍxlmo a oportunida­

de que lhe davam.

f) Huito antes do advento da educa<;!lo para tódos, a aprerid1zagem P1'2

porc~nada pele corpora<;!lo era a \lmca modaJidsde de instru<;!lo &­

xiatente pera o jovem quo tinha a felicidade de eer contratado por

um mestre que lh~ pudesse ensinar a ler e escrever. Isso fazia dI
1e um indirlduo na sua cozmmidade.

Ho~e, tamb6m, aumento na emigrac;ão. As pessoas jlÍ nilo eram cerca­

das como haviam sido, quando escravas de um 11 feudo" • Um. dos resultA.

doe de tudo isso foi o aparecimento de oficinas maiores que ex:l.gism

um número sempre crescente de jornaleiros e de aprendizes e nas quais

.. o mestre se transformou em empregador. No que se refere ao apreMi­

zado .. 8ste perdeu a relac;ão muito estreita que havia ent.... O apren­

diz- e o mestre o que, alll!s, constituis a maior fôrça do sistema.

As corpora'illes cada vez se empenhavam mais em controlar a concorrên­

cia daé outras cidades, em manter o seu prest!gio ~ decl!nio e em

cOmbater o siotema de fabrica <;!lo dom6stica que c-:la tant'
" . ... vSC cona emen-

te. 'Como consÓqu@ncis da modifica<;!lo de inte-"sse to . da
ra , os aspec B

aprendizagem que se adaptavam tlI:o bem As condi." d F' 'st1J ' • .....es e um. o1'~cio e jjl
"el perderam muito da sua ef1ci8ncis. . '. ,

3. O sistema dom6otico (1500 "- 1750)

Os inv~tós e as ""Plora'illes levados a ef it
e o no per:!odo acima ref&­rido tiveram como consequ@ncia grandes modif

ica'illes de carater soc:Isle econBmico. O aumento da riqueza e . .
a procura ds mais produtos fis!!



ram com que rm.dtos jornaleiros se tornassem seus pr&prios mestres e

deram ensêjo a que se desenvolvesse uma classe de negociantes.

O costlDile de fazer o opererio trabalhar na. BUB. pr&pria casa o mate­

rial recebido do negociante, no que era ajudado pela família, afetou,
seriamente o contr61e exercido pelas corpora<;lSes industriai:!. Resul-

tou da:! o aparecimento de poderosas corpora<;lSes de negociantes e o d~

cl:ínio da influ3ncia dae corpora0;(5es industriais. &ibora o aprendi­

zado, tal. como era prati.cado no sistema de oficio, mIo f~8so perfei­

tamente adaptlÍvel ao IIllftodo dollllfstico legrou adaptaz-ae melhor do que

o siatema que lhe dera sua maÍDr f8rça. fus ainda existe hoje em dia,

atE! me5lllO na modema sociedade industrial altamente modernizada da

atualidade.

&1 1562 a Inglaterra tentou estabelecer mn certo contr81e sôbre essa

nova forma de manufatura. Foi ~provada uma le1 conhecida com Esta­

tuto dos ArtÍf1.ces. A le1 outorgava garantias aos aprendizes e c~

Va wn sistema. de contratos de aprendizagem com a duraçlto de sete a­

nos. Devido ao fraco apaio que lhe foi dispensado a lei n:lo logrou

proporcÍDnar a supervisllo que tornou o aprendizado tllo eficiente du­

rante o período em que dominavam as corporac;lles.

4. O sistema. de flÍhrlcas (De 1750 atE! agora)

A invenç:lo, no Último quartel do ,sElculc dezoito, da m1Íquins de fiar,

da lançade~a, do tear mecânico, do descaroçador de algcxUlo e da má­
q\llna a vapor fez com que entrassem em uso as ID.!Íquinas movidas a va­

por e pertencentes a08 capitaliBtas, introduziu noVOB mdtod.os de prQ.

duç:lo em massa, reuniu os trabalhadores em flÍhricas onde em exigida

muito pouca habilidade á maioria do pessoal e criou o problema do~

balho de mulheres e crianças. Os opel'lÍrios perderam a sua .'indepen­

dência ~ passaram a ganhar slÍlario. O aprendizado foi afetado de ~

do desfavor.!vel p;,le' desaparecimento' de muito; oficios ~ favo~àvel­
mente pela criaç:lo de novas ocupa0;(5es, principalmento MS indlistriae

metallÍrgica e de conatruc;!lo de maquinlÍrÍD. Dentro do .. novo eietema

ecorUSm.ico era jmposs!vel dar f8rça ás leis que regulavam. o aprendi­

zado e o Estatuto doe ArtÍfices caiu em desuso,· lÁ. pele ano de 1813.
~ ,.. . .

Êste processo de deeenvolvimento .industrial tem proeeeguido .atE! o prJ!

sente, com ritmo sempre crescente. O aprendizado desempenhou e ainda
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desempenha papel muito importante na 1brma~ de opernrios competen­

tes para a ind\Ístria e tem sabido ajustar-se às condições atuais.

Graças à cooperação entre a ind1Sstria e a moderna escola industrial

o aprend~do p5de conservar muitos dos aspectos favoriveis do anti­

go sistema e manter as vantagens proporcionadas pelos modemos pro­

cessos de educa~o.

IV. O aprendizado nas colBnias americanas

A !\mdação das col8nias da costa do Atlântico (Jamest01m, em 1607 e

Plymouth, em l621J) se verificou durante o per:!odo em que o eistema do­

m~stico estava em execução na Inglaterra. No Novo ~fimdo, 0, desenvolvi_

mento da inddstris tinha de repetir a trajet6ris realizada na Inglater­

ra Í'or4n em ritmo muito acelerado. O pouco trabalho ~ido pelo pre­

paro da terra, construção de casas e trato da lavoura nlIo exi.gia, de i­

nício, muito trabalho de pessoal especializado. O sistema de produção

dom'st~ca prevaleceu durante certo tempo, sendo cada casa uma unidade

que se sustentava por si mesma, produzindo suas mercadorias e utens!­
'lios.

O desenvolvimento industrisl nas col/lnias do norte era diferente do

das do sul devido ao carater da população, aos produtos e às condiçtSea
de trabalho.

1. As co16n1as do norte

minava que:

A Nova Inglaterra surgiu da emi<lração de .congregaçlles organizadas,

constituidas de gente resoluta e independente que procurava liberda.

de religiosa ao inv6s de fortuna. j·lui.tos dos colonizadores eram h0­

mens de cultura e davam grande valor à educação. Um dos primeiros es

tatutos da Colônis da Bs:!a de Hassachusetts apr d <> ~ -
J ova o em l~,deter-

/

Caso os pais ou mestres não

veis ou os mâgistrados:
cumprissem Os preceitoe legais os noti-

11 Deveriam. tirar dêles as crianças ou os diz
apren es e cOloci-los com

al.<\Uns mestres J durante anos - os rapa t6 •
. zes a completarem a idade de

vmte e um anos e as mças at~ cheb,are
m aos dezoito J completos ll •



Nas co16nias do centro - New York, Nel-I Jersey e Pennsylvania,bem co­

mo em Hassachusetts, o réÍpido desenvolvimento das cidades fez entrar

logo em vigor o sistema. de ofícios. Os operirios especializados ach2.

ram que seria vantajoso abrir oficinas onde pudessem fabricar e ven­

der seus artigos. Um quadro excelente do sistema de ofícios,tal co­

mo funcionava em Boston, quando a colônia tinha apenas cem anos de

existência nos ~ apresentado por Benjamin Franklin no primeiro capí­

tulo da sua auto-biografia.

2. As co18nias do Sul

Em contrasts com a colônia de puritanos de Hassachusetts existia a da

Virginia (Cavalier Colorw), típica ds outras col8nias sulistas, fun­

dada por indiv:!duoa e fam!l.iaa pertencentes à aristocracia rural e

que emigraram com o objetivo principal de conquistar fortuna, apro­

veitando os abundantes recursos do Novo l.fimdo. Tanto os h.:Íbitos he­

reditá'rios dessa gente como as caractensticas da regUo favoreciam

o preparo de grandes fazendas semelhantes aos feudos do tempO dos S2.

xlSes, na Inglaterra. A vida de cidade nllo existiu durante nndto te!!!

po. Os principais produtos das fazendas eram o fumo, a madeira e as

peles que encontravam mercado r,;{cil no alE1m-mar. O problema mais di

fícil era conseguir mão de obra para produzir êsses art:i8os de 8XpO.!:

tação. Além do negro escravo, a principal fonte de mão de obra eram

os criados contratados. Os escravos, às vêzes, se tornavam trabalha

dores especializados, principalinente tanoeiros e marceneiros e dessa

fonna era conseguido o trabalho especializado para as indústrias das

fazendas, indústrias essas que trabalhavam dsntro do sistema do~s­

tico. Entretanto, os produtos preparado~ em casa eram de mi qualid;>

de e usados apenas pela criadagem. As roupas e as mob:O.ias para as

fam:!lias dos priprietá'rios das fazendas e que êstes desejavam melho­

res casas e tOOveis ia se tornando necessá'rio mandar 'buscar na Ingla­

terra operéÍrios altamente especializados, que eram homens livres e

ganhavam salários elevados.

Vem:>s, portanto, que o sistema de fazendas, de caratàr feudal, era

completamente difE:Jrente, sob o aspecto social e industrial, do 51st!!

ma maia democréÍtico e progressista que prevalecia nas col8ni.as nor­

t1s;tas. O sul estava atrasado e s& despertou para as condiçl5es mais
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ofícios.

illOdernas da vida na metade final do adculo I=8ssado. Foram os ideiais

dos estados do norte, no campo da edueaçllo e da ind1.Ístrla, que in­

fluiram no desenvolriIilento da naçAo americana. A escravi.d1[o e o ~

pr3go de criados contratados não atingiram no norte a amplitude que

tiveram no sul.

3. Os trabalhadores contratados do sul.

Individuos lÍvidos por uma oportuni.dade de lazer fort""", ajudadoe e

animados pelo gov3rno jngl3s entregaram-se à tarefa de transportar

para as colônias do sul. milhares de criaturas .1n?esejiveis que cona­

tituiam excesso na popula~o da lnglaterra. Essa gente concordava em

se deixar vender como escravos, pelos comandantes dos navios,a trdco

da passagem. . A escravid~o durava alguns anos e ao seu término davam

o nome de redenção; os indiv:!duos que completavam o seu tempo de se!:

vidão eram chamados recliJnidos. JWltamente com os redimidos encontrs.

VaIn-se na classe ,dos contratados pessoas roubadas e criminosos. En­

tre os redimidos havia não s& trabalhadores connms mas tamb<!m artU;!.

ces e pessoas educadas, incluindo muitos profess6res. Um diretor de

co1~gio, em Haryland, declarou em 1768 que:

llnão chega nenhum navio quer com redimidos quer com condenados sem

que os profess8res sejam apregoados para serem vendidos como tece­

lões, alfaiates, ou especialistas em algum outro of:!cio; a \ÍBica di­

ferença, pelo que me ~ dado ouvir, ~ que os primeiros, em geral, não

alcançam preços tão bons como os dJ..timosll •

o referido diretor chegou mesmo a dizer que dois térços dos profess6

res de Haryland eram condenados que estavam cUIllprindo pena. Dados os

devidos descontos, o fato incontestlÍvel é' que a classe dos contrata­

dos fornecia art.!fices tais COlOO carpinteiros tan ', oe~s, construto-
res de navios, alfaiates, curtidores °e sapateiro O

, s. s jovens pert6!l
centes a classe dos contratados e~ quase

sempre aprendizes d3sses

4. O aprendizado na revo1u<;llo industriaJ.

o sistema de aprendizado, das corpora...1Ces~ , aparece nas col6n.i.as ape
nas de maneira rudimentar. O sistema da ind,L -

ustria do~stica que ca­
racterizou o periodo mercantil na lne1at

, - erra, era praticado na Amd-



rica em extensão IIDJ.ito menor, e ainda não está' extinto pois continua

sob a forma das oficinas sem requisitos de higiene, segurança e con­

f8rto e nas quais o operário traba1.ha além das horas regulamentares

e ganha muito pouco. Na realidade, o sistema doméstico continuou até

mais ou menos o ano de 1810, exceto na indtfstria têrlil.. Nessa dpoca

o sistema de fibricas que j.{ havia causado a revoluç:Io industrial na

Inglaterra estabeleceu-se firmemente nos Estados Unidos. Uma ap6s 0ll

tra, as indtÍstrias foram abandonando o sistema domdstico e passando

para o de fibricas.

Huitos dos aspectos do sistema de fibricas são significativos no to­

cants ao aprendizado.

(1) O uso de m,{quinas qus economizavam tempo continuava aumentando

graças à sucessão de irrventos - o navio a vapor, a locomotiva, a

máquina de costura, a segadeira, a mquina de escrever, o tel6.-.

grafo, o telefone, o motor el6trico, o motor de combustão inter­

na, o autom&vel e etc. Tudo isso desenvolveu muito a inctl!stria

da COll3trução de m,{quinas na qual são exigidoe operários especi;!.

lizados; modeladores, moldadores, mec&ricos de m,{quina,1aminedo­

res, eletricistas. Nessas profiss6es o aprendizado ainda é a ma
neira maia conhecida de treinar pessoal especializado.

Na maior parte dos of!eios da indlÍstria de COll3truç:Io o aprendi­

zado ainda <$ pratidvel, porém nas inddstrias de produção em ma~

ea a m,{quina desbancou o artÍf'ice e não M mais tanta necessida­

de de preparar oper<Írios especializados ,por meio do aprendizado.

(2) A fibrica moderna j.{ nllo pertence a um lÍnico dono - ela <$ pro­

priedade de uma companhia ou sociedade e <$ dir~ida pelos geren­

tes e contra-mestres. Nilo existe mais a solicitude que o propriJ!,

tá'rio tinha para com os seus aprendizes. Um contra-msstre tem

muito em. que se preocupar com a produção e não pode perder tempo

em saber se os seus aprendizes estlto progredindo na aprendizagem.

Huitas das grandes inddstrias instituiram cursos onde silo minis­

trados programas bem organizados de treinamento de aprendizes,di

rigidos por supervisores e pelo pessoal do departamento de trei­

naIMnto.
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(3) As r,Ípidas modificaç3es que se verifi~ nos produtos e nos mét2.

dos de produção, juntamente com uma sempre crescente concorr8n­

cia, exigem que a indtistria moderna procure tOnlal'-S8 cada vez

mais eficiente. Isto quer dizer que os gerentes e cofitra"""!!l6stres

da féÍbrica devem fazer com que cada opent'rio produza o m.:íx:im:> pq§,
sível. E evidente que 05 empregados não quererão arcar com as

despesas do treinamento de aprendizes se lhes fôr possível cons~

gui.r opernrios competentes que tenham. sido treinados por outrem..

Antes da pro~a<;ão das ~eis que regiam os contratos de traba­

lho e das restrições impostas a imigraç:lo, era possível suprir a

indlistria norte-americana com mão de obra especializada prove­

niente da Europa. Acontece, por4n, que essa fonte desapareceu.

E o resutado é @ste: a indlistria dos Estados-Unid"s esti exi­

gindo cada vez mais, operá'rios especializados mas esti, cada vez

menos, disposta a proporcionar treinamento a tais operá'rios at11l

V~B o sistema de aprendizado.

o velho tipo de aprendizado de ofícios priticamente desapareceu

ao ser abolido O sistema de produção por of!cio. O novo tipo de

aprendizado ser.! estudado mais tarde.



PONTOS PARA DISCUSSÃO

1. Justifique a referincia mia significante sabre o aprendizado exis­

tente no có'cli<lo de lIanmurabai.

2. Que importlincia atribui à falta de uniformidade llD perlodo de dura­

c;llo do tempo de ssrvi<;o, evidenciada pelos contratos do psr:!odo ro­

mano-eg!pcio?

3. Esboce o significado legal e a natureza da relac;llo que o tênoo "co!l

tratoU pretende estabelecer.

4. Indique qual era a natureza das atividades das primitivas corpora­

c;Iles profissionaia; mostre, tamblm, suas at:j.vidadss na parte final

do seu perlodo de inf1ll!lncia.

5. Hostre os aspectos do primitivo aprendizado convenientes a uma es­

cola industrial IOOderna.

6. Faça mn estudo da. IOOdificação verificada no sistema de aprendiza­

do sob a orientação da corporação e sob a supervido goveznamental.

7. Descreva a influência que os mé'todoB europeus de aprendizagem exel'­

ceram s6bre 05 adotados nas colSnias.

8. l10stre as distin~e8 existen1!es no têrmo "contrato'!, de ac8rdo com

sua aplicação nos primeiros tempos coloniais.

9. Discuta as razlSes do desenvolvimento dellDrado do aprendizado no co­

m@<;o da Idade Hédia.

10. Iden~ifique e aprecie os efeitos de alguns dos aspectos mais moder­

nos da ind\Ístria s6bre o treinamento dos aprendizes.
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manuais.

Capítulo IV

TRABALHO DE OFICINA NO ENSINO DAS ESCOLAS

I. Os primsiros ssforços para introduzir o trabalho prlÍtico na. escolas.

Os esforços feitos pelos l!deres doe B~culo8 dezesseis e dezessete

tiveram como resultado á a:npliac;:lo da f:11.osofia educacional a ponto de

fazer com que fÔSS8 reconhecido o valor do ensino de ofícios manuais.

Embora sejam. atribuidos a Basedow a8 honras de haver sido o primeiro a

introduzir téU ensino "pelo seu valor educaciona1l1
, outras pessoas tam­

bém o experimentaram. O trabalho ds Francke (1663 - l7Zl) bem como o

dos frades franciscanos, nas escolas que mantinham nas sUas missl5ea de

catequese dos índios norte-americanos, incluia divereae espécies de ex­

peri@ncias de trabalho juntamente com um pouco de instru<;llo geral. A i!!!
portância econBmica do trabalho executado pelos alunos pesava mais do

que os proprios objetivos pedag&gicos. t intereseante observar que anq
tos educadores começaraID: a reconhecer antAo o valor prc{tico do trabalho

manual como uma. fase ~ ensino. A aceitaç:Io dessa teoria aplainou o cã

minha para que f8ssem. incluidos depois sistemas "melhores e mis conhe­

cidos e

11. Os sistemas europeue de 'ensino dos trabalhos de oficina

Tal CQnI) aconteceu com a educação geral, o progreSSO maior no que diz

respeito ao ensino dos trabalhos de oficina se verificou no norte da Eu

ropa. O trabalilo de Basedow, Pestalozzi, Von FeUenberg e outros esti:

mulou o desenvolvimento do ensino formal de dive-- ti ~
...~B pos de ofl..cios

O finlandês Uno Cl'gnaeus plane jou em 1858
um Programe de trabalho ma

nuel para a s escolas primirias da Finllndia O -
• . Programa foi tornado 0­

brigat&rio em 1866 e teve grande influência
nos sistemas Sloyd e russo9.ue eram. mais conhecidos.



A. o sistema Sloyd - Nos países escandinavos, como em nndtos outros, o

advento do sistema ds flÍbrica. tevs como resultado a concentraçllo da

populaçllo na. cidade. e o decl1nio do antigo sistema de ofíeios. Na

dkada lBf:IJ/70 foram feitos IIIUito. esforços para revivsr as indl!s­

trias domisticas a fim de atender às necessidades econamicss. As es­

colas procuravam ensinar os ofícios de carpinteiro, torneiro, enta­

lhad~r, wssoureiro, encadernador, tanoeiro e carpinteiro de carros.

Essa e.pécie de ensino foi autorizada pelo gov8mo· da SU<!eia,BlllB72.

llinistrado pelos profess6res das escolas, o ensino de. trabalilos ma­

nuais baseado DaS ocupaçtSss do~stic~s e que se chamava \I51oydll ,aca­

bou evoluind~ para um sistema bem organizado de trabalho com ferra­

mentas que era feito pelos meninos de doze a quinze anos de idade.

Uma das mais fainasas escolas a ministrar tal trabalho foi uma· in.ti­

tuiçllo particular fundada por Abrabamson, em IliIís, no ano de lB72 e

dirigida por um sobrinho do fundador, chamado Otto Salmon. O progl"ã

ma prescrevia um dia escolar com a duraçl(o de dez horas, sete das

quais dedicadas ao trabalho manual. Os meninos trabalhavam em madei

ra e em couro e as Imninas aprendiam. a tecer, fiar, bordar, coser e

cozinhar. Eln lB77 Salmon vi.itou Cygnaeus, na F1nl4ndia, e o resultll.

do dos seus estudos do programa adotado na F1nl4ndia foi Selmon con­

verter-se à doutrina de Froebel, educador al~o, que preconizava a

auto-atividade como um meio de desenvolver as "faculdades11 da crian­

ça. Em consequ@ncia, Sa.J.DJn reorganizou seu programa de ensino fa­

zendo da madeira o material mais importante para o sistema formaJ. de

ens1no por êla desenvolvido. Sua lista original de cem modelos foi

reduzida para cinquente .endo cada qual um ·objsto prlÍtico de uso ·do­

m3stico - colheres, lançadeiras, cabides e pCa para rodas de minho.

Todos os· objstos ·eram inteiramente feitos pelo aluno e se acreditava

que a alCperil!ncia·desse valores educacionais .specÍficos, tais como

destreza, asseio, atençl:o; prec1s~o, senso 8std'tico, paciênc1a, 00­

nestidad§, perseverança e amor 'ao trabalho. As sé'ries de modelos ~

ram cuidadosamente preparadas a todos os pontos prescritos de modo a

d~ixar ao. alunoe o mínimo possível de criaçllo e de inicistiva.

Êsse formalismo do tmbalbo manual representa outro ""emplo da· ten­

. d@ncis de. educadores no sent"ido de s1.Stematizàr " "";ilio' para que
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,

possa. s~..r çist~do com. efici~nc:1a a grande;J grupos de alunos. A ên.

fase dada à- organização e 8,05 resultados .presc!itos tirados de ativi,. .. . ". .
'qadeS padl'9~;ada~, geralmente resulta em 11 escolari4ade" e em tipos

d'~ ~nsino po.uc~ pmticos. .. ;

. . O s±stemá':,'Sloyd teve grande aceitação na America do Norte e no estrag

~ .. ' -geipo •. 'Isso, juntament'e' com a atençâo por êle dispensada ao preparo

de· prof.essôres, fez com que o sistema.....ex.ercesse infiu€lncia mui.to foI:,

te no desenvolvimento tomado depois pelo ensino dos trabalhos de ofi
" " "

cina.

B. O sistema russo -'As séries de axerc!cios e~ que e~ usadas ferra­

mel'.ltas e óbjetos para constru~o, com valores educacionais definiti­

vamente estabelecidos, tal como havia sido idealizado por Uno

Cygnaeus para as escolas pri.mé<rlas da Finlândia forneceram a id4ia

usada por Victor Dalla Vos ao.organizar, em 1.868, um mdtodo de trei_

namento em trabaJ.hos -de. oficina, para os estudantes de engenharia da

EscoJa T~cnica Imperial de Hoscou, na Rdssia. Da aIllÍlise doe oficies

de constru.çtlo, nas suas operaCitses elementares, Della Vos tirou O con

teúdo dos seus cursos. Eln seguida diSPas essas operaçees de acôrdo

com Ulna sequência ~gica de dificuldade ou complexidade e as agrupou

de ac6rdo com,os materiais empregados e os oficios estudados. Elo. CO!!

sequência, Della Vos aconselhou a adoção de m4tod08 definitivos de eU

sino com emprêgo de ferramentas, baseados em exercicios de marcena­

ria, tornearia, construCifIo de moldes, forjamento, laminac;!o cE metais

e de miquina de cortar metais. Tal ensino ~inha em ..... -t da
y~ a r aOB es

tudantes de engenharia a necessária compreensão dos lh L-
. me ores m~todos

de trabalhar metais bem COIlXl dos tipos de constru"~
......0 em que eram UBa

dos 05 metais. Elnbora o objetivo não ;t6sse desen 1; "
. vo ver a capac~dade

do jornaleixo em qualquer ofíCio, o treillament
o em oficina de instI'!!

~o era suplementado peJa EllCperi@ncia P,.,{ti
ca, em. uma oficina de pro

duc;ão onde o aluno tinha oPOrtunidade de li -
ap car em um objeto ou em

.um trabalho completo, 11 sua 5 habilidade
. s no USo da ferramenta ll •

Na exposi~o do centeIJirio de Filadelf"
La, em 1876 foram exib"d t

balhos feitos pelos al\mos de Della V I ~ os rs.
os. Elnbora colo d 1;

de ~uc? destaque os trabalhos chama c9 os em uCar
ram a al:,en~o de ,.-

ducadores norte-americanos que e t - a.&..[.'UllS poucos e-
s avam fazendo experiências com o ell
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sino do emprêgo das ferramentas, como complemento ao ensino das mat~

rias de cultura geral.

C~-A educaçUo técnica na Europa - A falta de tempo não nos permite fa­

zer wn estudo detalhado a respeito do ensino tl!cnico na Europa, embQ.

ra asse estudo seja de grand~ interasse para 06 professôres do ensi­

no industrial que pretendam ampliar seus conhecimentos. A França. e a

Alemanha nndto se distinguiram na realização de tais esforços; a In­

glaterra tambdm procurou solucionar o pro·blema. Cada um dêsses paí_
ses seguiu carn.:i.nb:> diferente. A França acreditava nas escolas téc":i

caB e nas escolas industriais controladas por uma direção central. Na

Al8Ill!Ulha IlIIÜto se confiava no tipo de aprendiz'lllem manuaJ. completada

por cursos de continuação bem coordenados. Quanto á Inglaterra, de­

senvolveu os "institutos mecânicos" e utilizou também o ens'ino de cog

tinuaçllo.

Jill. O ensino dos trabalhos de oficinas noa sistemas nort~ricanos
,

Os prj,m,iros esforçoe para in,üuir o trabalho de oficina no programa

das escollls' fOr:3Jil feitos, nos Estados Unido's, nas escolas de IÚvel mais
" "

elevado. EmOOra esteja.JOOs particularmente interessados nos esfor9E reã

'lizados pelas esçolas de n!vel secUlldário, os demais são tambêm de gr"B

de intel'êsse porquanto mostram o d~senvolvimento que o aB~o.. t.~ve na
Amt!rica do Norte.

A. O moV=...mento em prol do trabalho manual - Êste programa. assumiu a· ro~

ma da combinaçllo estudo-trabalho de tempo parcial semelhante ã"esta­

belecida por Pestalozzi e Von Fellenberg. Os objetivos não consistiam

em desenvolver habilidades e conhecimentos que f8ssem l1teis no em­

pr@go - êle" refletiam, de certo IOOdo. os visadoB por U;-cke; Em pri­

meiro lugar, proporcionavam aos alunos exerc:!cios físico;; o'''que ajll

da a conservar a salÍde. Se~o: o dinheiro recebido ajudaria a' ~c~

tear as despesas COIa a educação. J.hrl.tas 'dessas i.nstituiçàes· ,:tOmaram

vulto nos Estados Unidos; em. ViÍrios estado'ti foram iniciãdos os pro­

.gramaB, principalmente na parte leste. Entre os EllC.mplos mais deBt.,

cados podenos cita~: (1) O Instituto On.ida· "de CiênciA' e • Inddatria,

situado nas pI"OJd,midades de ,Utica:, Estado de Nêi< York (1ll27) e (2) a:

Academia de. Trabalho Hanual da PensUvânia, em Gennanto',m(FiJ.a<l'elfiaJ

fundada em 1828, mais ou menos.

55

"'



I .

B. o Instituto de Hecânicoa - Uma. outra forma prel:lminar resultou naq4

lo que se tomou conhecido como o "Instituto de Mecânicos ll • Embora

este tipo de institui<;ão tivesse sido idealizado por uma eociBdade de

art!fices de Glasgmr, na Esc6cia, no aoo de 1.823, chegpu a tornar-se

uma poderosa illfluência na AlOOrica democr.!tica. Uma. das primBiras s

ser organizada foi a Sociedade Geral. de Mscânicos e Oper.!rios de In­

ddatria, da cidade de lIe><-York, f\mdada em 1785. Esta or~açl!o

ainda existe atd hoje e prestou valioso serv:l.ço na execuçl!o dos pro-
. .
gramas de ensino do pessoal destinado a produçl!o de guerra. AJ.4n deJl

sa surgiram outras institui'illes em Boston, Filadellia,Rochester,Cin­

cinnati e em muitas outras cidades. Elas proporcionavam. o tipo de

educaçl!o semelhante ao que d conhecido com t1'8inamento de extensllo

industrial no. qual o ensino d dado ~ noite ncem> compl...,nto do em­

prego diurno". A procura desse tipo de ensino creaceu muito devido

ao progresso alcançado pela indlÍstria e aos proeessos resultantee da

ap1icaçl!o dos princ!pios cient:!ricoe entllo descobertos. O ensino :l!l
cluia matdrias de cultura geral, principalmente ciencias e IIBteD>Íti­

.ca, trabalho de laborat&rio e desenho. &1 al8umas dessas institui­

'illes d tambllm ministrado trabalho de oficina.

C. As primitivas escolas tknicas - O ensino mlnist.rado nas Primeiras

escolas tlcnicas era em grande parte de natureza militar e naval. A

academia Hilltar de \1est Point, f\mdada em 1802, introduziu o curso

de engenharia civil logo no seu início. C Instituto POllM,nico Rens

f ~elaer de Troy, no Estado de New York, foi a PrimBira instituiç1lo ~

conferir diploma de engenheiro civil, em um pds de l!ngua inglesa.

A primeira escola tlcnica a introdUzir o trabalho de oficina a f1m

de proporcionar a aplicaçl!o pr.!tica do ensino te&rico foi o Institu-.

to Politlcnico \;orcester, da cidade ds 110rcester no E t d d I
, s a o e ·1a.ss~

clIusetts, no ano de 1.868. ~sse trabalho de oficina dado
era em 89-

tabelec1Jnento fabril dotado de todos os recursos n~._
, .l,.wlcionando em 611

cala comercial e produzindo art~os para seram endi
v dos no mercado";

nesse estabelecimento 08 a1W1OB traballBvam.
COJm aprendizes oitocen-

tas horas no primeiro ano e quinhentas por \
ano, nos anos seguintes, e

ainda estudavam matem<Ítica e ciencias Tr t
. • a ava-se, na realidade de

um aprendizado abrevJado conduzido paral 1ame '
e nte ao estudo das matol-



rias do curso e que prop>rcionava prc!tica em trabalhos de madeira,

construçl!o d. mold••, mod.lagem • d••enho al<lm de prltica d. oficina

d. mlquina••

Ji em 1871 a Univer.idad. IndustrJ.al d. Illinois, hoje Univer.idad.

de Illinois, ensinava trabalho. d. mad.ira • d. metal. Exp.riências

de••• meamo tipo .ram tamb<lm levadas a .f.ito pela Universidade

I~a.hington, de St. Louis; • pelo Instituto d. T.cnologia de Ma••a­

chuaetts. Diverso. outro. estab.l.cimentos de ensino Mcnico pa......

ram desde logo a proporcionar aos seus aluno. aJ.<lum trabalho de ofi­

cina, de carater rudimentar. O que estimulou t8da essa atividads

foi a lei promulgada em 1862 mandando conceder terrenos para a cena­

truçl!o d. eetsb.lecimento. de ensino.

A apr••entaçl!o do .i.tema d. Della Vos na axposiçl!o do centenlÍrio de

FiJadeli'ia foi um grande estímulo. Os seus maiores defensores e~ pro­

pagadores foram Calvin M. lioodward, da Universidad. Wa.hington, d.

St. Loua e I.D.Ilunkl., pr••id.nt. do Instituto d. T.cnologia cB I·la.ea.
chusett••

O Dr. Woodward, professor de Matdmiítica, começou a enro nar trabalho

de mad.ira quando de.cobriu que .eu. alunos nllo conheciam ferramen­

ta. e nllo tinham habilidade jBra lidar com. elas. Para ajudar o. di§.

C!pul.o8 a visualizar as formas geotOOtricas estudadas na mateIniÍtica

mandou que 61•• construi••em s"'lido. de madeira. Com grande .urprE>­

sa verificou que muito p>ucos er~ capazes de o fazer. 'Planejou,en­

tão faz.r com que o carpint.iro na Universidade, Noah Dean,en.inaa­

.e ao. aluno. trabalho. rudimentares de madeira. O Dr. Woodward re­

conheceu imediatamente a vantagem de seguir uma ordem de .nsino, tal

como ae verificava no aiatem russo e prov1.denciou para que o ensim

parti•••.do Iilmple. para o compl!IXD. Fez tudo i.so.em entrar em

conflito com a .ua fllosofia blÍ.ica da di.ciplina foxma1. O trabalho

da Universidade Wa.hington foi reorganizado de a06rdo com os princí­

pios de D.lla Vos. Em lB80 Woodward, .m con<lldlo com a Univ.r.idade,

abriu a primeira llascola de treinamento manuall1 nos Eatados Unidos.

Logo depois de Ilunkle reorganizou o trabalho de oficina no Instituto

de Tecnologia de Ma.sach••ett., .eguindo tamh4m o .istema russo.Atr;l.
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bui-se a Runkle a afirrrativa abaixo, relativa às suas reaçaes em fa­

ce do que viu na exposição de Filadel.fia.

" ••• Vi imediatamente 'lUe não erem pec;as de miquinas mas simplesmen­

te modelos graduados, para ensinar as manipulaçl3es naquelas artes•• ~'

Runkle obse~u que os estudantes que ingressavam no curso de enge­

nharia possuindo alguma experiência de oficina, ao term.inar os estu­

dos conseguiam. em.prGgo com mais facilidade do que 08 colegas sem tal

experiência. Isso levou Runlde a proporcionaz-lhes a~"lImil experiên­

cia com parte 'integrante do ensino. A importância dessa experiên­

C:la de trábaloo ficou comprovada e teve COJlx) resultado o desenvolvi­

mento das escolas tlcnicas de n!vel secl1l1dhio, cujo principal obje-. .
tivo era preparar os IJX)çoa para o ingresso nas escolas de engenh.a.ri.ao

D. As artes priÍticas nas eacolas de I1Íve1se~

1. O ensino lie trabalhos manuais - \;oodward e ·Ilunld.e perceberOJll as

possibilidades de um ensino sistemtico aos alunos do curso secun

diria e se esrorc;aram pela sua ado<;llo. Amboa viram no ensino dos

trabaloos manuais um grande valor disciplinar, indispenaivel ao

s~ces5o na vida pní~~ica e \'loodward o considerou uma. oportunidade­

de "inte"resoar o aluno pela escola". E>cplicando a filosofia da e­

duca<;llo geral invocada em defesa do trabalho manual Woodward dis­

se: "Um exerc:!cio, quer com ferramenta quer com livros, só tem

valor .em propor<;llo ao que ale exige da inteligência para a execU­

ção de um trabalOO inteligente e cuida~ao. . Na oficina escolar

n;lo se pode alcanc;ar o verdadeiro l;iÍbito mecânico; o Ilnico Mbito

l o de pensar. Ji temos dito claramente que .os nossos alunos não

se tomam hi!beis mecá:ni.cos e que Ms não lhes ensi..nanDs todos os

detalhes de um s& ofíçio. As ferramentas cuja teoria e DYJdo Ó3 u-
sar mo ensinallDs são . trepresen ativas e os processos, empregadoS
apena0 para esc1are.cer cada pasao e para torná-los experimontal-
mente compreendidos servBlll par di "' ., . a versos or~ciosll.

Durante a Mcada que se seguiu à ·abertura da Escola de Ensino Ha­
nual do \'/oodward ( Uln e t b le .
. s a e c:unentp partic1Ü2.r ) trinta e oito
oscolao de ensino s ecuncLírio

. . ' nos Estados Unidos ,introc\uziraJn nos
seus curaos OSsa osplcie do tra'--'"- d ~. 00

. """'-'10 e oficllla. 110 ano de 19 ,
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o ndmero de escolas que ensinavam trabalhos ma.nnais elevava-se a

cento e sessenta e nove. .&11909, mais da etade das cidades no!:,

te-americanae, com popu1aç1lo superior a quatro mU babitantes da­

va trabalhos manuais nos seus e9tabe1eeimentos de ensino secundá­

rio. Nos gi.nisios os trabalhos de madeira contimlavam sendo afo!:

ma mais COIIIUlll de trabalhos manuais para os meninoe. Em geral eram

dados dois perlodos por semana, com a duraç1lo de quarenta e cinco

mirnrtos cada um.. No cura0 prim.!Írio era dado a todos os alunoS;11O

gWsio era facultativo, mas os alunos gostavam muito das aulas de

trabalhos manuais.

Muitos têm sido os valores atriW1dos aos trabalhos manuais ,geraJ.

mente acadêmicos e culturais e, às vAzes, expressos em frases ps!
CO:w'giC8S. Entretanto, os traba1..OOs manuais n:lo eram. considera­

dos como um treinamento definitivo para a obtenç1lo de um emprllgo

vantajoso; de fato, os diretores ou superintendentes das escolas

de cultura geral pensavam assim.

Um dos valores invocados com maia í'requ@ncia era o de que 05 tra­

balhos manuais incutiam respeito pelo trabalho, o que constituis

um antídoto contra a perniciosa influ8ncia da educaçllo acadêmica.

!lste valor foi muito bem ex:presso no relat&rio apresentado pelo

ComisslÍrio da Educaç1lo dos Estados Unidos, referente a 1882 - 83.

11 Nas nossas escolas COlIlUllB e nas mais adiantadas dnicas vocaçlSes

existentes As quais se qiBpensa um inter3ssB positivo s:lo cona(r­

, cio, compra e venda, trabalho banclÍrio, contabilidade, guarda-li­

vros e as chamadas profisBl5es liberais. O estudante COIIIUlll adqui­

re a iMia de que n1lo 6 necessário ter instruç1lo para ser mecilni­

co; assim. sendo, Ale aspira a uma profiss!o mais el.evada, tem. v0­

cação para coisas maiores e aprende totalmente, em. fontas mal

orientadas, a desprezar os of:!cios e os operlÍrios,' Se fllr poss:!­

vel corrigir essa perniciosa tend8ncia e manter a dignidade cb trl!.

balho e do trabalhador especializado , pela introduç1lo do traba­

lho manual nas escolas de cultura geral, de grau mais adiantado,

ter-s&-<Í realizado um trabalho de grande proveito".

b ensino de trabalhos manuais prestou grande contribuição à educl!.

ç1lo industrial estabelecendo o fato de que as ferramentas, as ..c-
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quinas e os materiais empregados na vida industrial podem ser u~

dos em 'W'ila escola para fins de ensino.

Na evoluç:io por que vem passando desde o seu início, o ensino de

trabalhos manuais bem como o das artes pnticas tem representado

um papel cada vez mais importante nos cursos secund..á'rios e pré-gi

nasi.ais. As artes industriais - a fase das artes préÍticas c!!-s tl"A

ta das ocupaçBes e dos processos industriais - têm levado a i.mpo~

tantes valores de exploração e orientação, essenciais à escola de

educa~o profissional específica a ser seguida mais tarde.

2. A economia do~stica - Paralelamente ao desenvolvimento do ensino

de trabalhos manuais para· Os rapazes cresciam as e:x:i.gências da a­

do~o de um tipo idêntico de trabalho para as moças. Como 05 maÍQ.

res interêsses profissionais das IOOÇél.S, na tfpoca, se concentravam

no lar, o ensino pnítico a ser-lhes ministrado se baseava em tai.s

interêss5s. O ensino dado em primeiro lugar e o mais comum foi

a costura. Hais tarde apareceu o da arte cu1inh-i.a. Durante 1IIllÍ­

tos anos êsses dois constituiram os tipos principais de ensino pr-ª
tico ra moças. Elnbora o progresso mais acentuado nesse terreno.

houvesse surgido pouco depois da ado~o dos trabalhos manuais, na

verdade o ensino da costu...-a e da arte cuJ..:i.nl{ria ~ anterior ao dos

trabalhos manuais. Existem provas de qu.e se ensinava a costurar

e a bordar nos conventos e nas escolas prim(rias feminjnas do ve­

lho mundo e de que em Boston, nos Eatados Unidos, tal ensino data

do ano de 1798. Com aconteceu com os trabalhos manuais Ole t .....,
ve aceitação quase universal.. Esta TI'lI'V1a l1 dade de ensino dá tam-

bilm nnti.ta ênfase à filosofia da disciplina fo~ tlto defen:tiàa na

educ"~ de nível secunMrl.o e 16llll.da a efeito no ensino manual.

05 objetivos da economia c!om6atica eraro idênticos aos do trabalhO

manual porilm dirigidos mais especllicamente rio sentido da partic1

pa~o efativa da moça nas atividades dollll!aticas. Nos d:J.timos anos

o objativo do ensino se ampliou matcrialJnente . 1
e mc ui. allOra Illl-

tric;llo, cuidados a serem dispensados à crian d _~
<;a, ecora<;lio e uu.roa

aspectos easenciais à vida dom6stica ~. e _.( .
'UQ 5~C1.e de sociedade em

que vivenDs. Hnitas COlnunidades têm propore' do .
. \ ~na o ensU10 das a!

tas industnais as suas IIX>ças sob a for d 11 11
ma e mecânica domt.atica,



o que é de grande valor e goza de 6DOl'lIl<l popüar.l.dede pois dÁ Ae

IOOçaS muitae habilidades de uso prntico no :lar.

COIlll aumenta constantemente o mlmero de IOOçaS s lIIll1heres que in­

greslla nos estebelecimentos industriais, ill.t:lmamente tsm sido diJl

pensada lIl!Ú;Or atenção ao preparo das mçae quo prstendem arranjar

empr3go. I! claro que isto é educação profissional. industrial aill

da meBIOO que as habilidades e os conhecimentos das atividades Pl'lÍ

ticada. no lar devani constituir a base do ensino, juntamente com

as de natureza industrial específica.

O tempo de duração e os mtft.odos de ensino da economia doméstica ali:>

em muitos casos id@nticos aos do en.siJ'x) do trabalhos nanuais. Na-ª.

te particular tem havido uma relação mis estreita e mais compr.....

ensível entre o trabalho escolar e ae atividades domésticas. Nas

escolas progressistas, a participação das alunas nas responsabilá.

dadas do lar lhes são creditadas COIro parte de seu curso escolar.

Em muitos casos tal participação <l uma fass obrigat&ria do traba­

lho escolar e é orientada COIOO qualquer outra atividade. Tal com

acpnteee com o trabalho manual para 09 rapazes, a economia dom~s­

tica é ensinada em base "profissional.", durante o curso ginasial

assim com:> em una base 11 geral".

E. As escolas industriais mntidas por particulares - Para o industrial

da 1Íl.t1ma. parte do sEÍculD dezenove, o ensino dos trabalhos manuais

era encarado como 110 treinamento para o ganha_piou. Todos reconhe­

ciam que 05 trabalhos mnuais não ensinavam ofíoios ma sim. os rudi­

mentos dos ofícios. rsso <l muito natural e <l significativo notar que

quando o referido ensino S8 tornou llgeralll e "culturalll
1 na sua na­

tureza, o pdblico ainda o via como servindo de base ao ensino futuro

de um ofício mecânico.

A fim de atender à necessidade crescente de operirios sistemàticamen

te treinados, em um sistema industrial. que se expandia cada vez mais

e no qual o aprendizado ia 6e tornando menOB eficiente, foram feitas

tentativas definidas no sentido de que o ensino industrial f6sse mi­

nistrado em escolas destinadas a tal fim; tais 6SCOlas eram equipa­

das e dirigidas para atender à sua finalidade. Essas escolas eram g§

ralmente ma.nt.idas por partic~re5. Ao 'contnrio do que ocorria com
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as esc.ola~ industriais do velho mundo ,as escolas trodernas não se de~

tinam a servir .aos pobres e aos incorrig::{veis - eL~s eram para os rru

ços ricos interessados em aprender um ofíeio.

A ·pri.meira eséola d3sse tipo, nos Estados Unidos, foi a Escola ind~

trial de Ne" York, fw1dada em 1881 pelo coronel Richard T. Auchmuty,

que estudou.o assunto no estrangeiro. A escola ainda esti runciotk~

do e dando um e.JCemplo de ensino e de administração eficientes que D1Ub
tos outros estabelecimentos fariam bem em seg\ti..r. Com o seu funda­

dor era um arquiteto, a escola deu maior. atenção aos oficios de coo11

tru~ão o que se verificou at~ poucos anos atrás CJ.lW1do ele se e.-q>an­

diu, incluindo no seu program cursos especializados sem, entretanto,

aceitar solabora~o de cou."tras fontes. O ensino ministrado abrange

os princípios cientllicos bem como as habilidadee manuais do ofício.

Outra escola pioneira, do mesrro tipo, foi a de Filad~lfia,fundada em

1888 por um negociante quaker chamado Isaiah V. ililliamson. A escola

.que se chama Escola Livre de Ofícios Uecânicos ~·Iilli.amson ainda está

em pleno funcionamento num dos suburbios da cidade e procur,a seS'Uir,

tanto quanto possível, as vantagens do velho sistema de aprendizado.

Os alunos são cuidadosamente escoJ...tddos de uma grande lista de candi.

datoCJ pelo prazo de três anos. Os alwl0s vivem na própria escola e

executam muitos dos trabalhos, corro por eJeemplo: construgão de no-

,I' vos dornd..t6ri.os e oficinas, tonar conta da usina de fôrça e luz e

const.rução de muitas das máquinas usadas no ensino.

o programa de ensino ~ dividido, em partes iguais J entre trabalhos de
oficina e horas de aula, havendo nuatro ~ras ••.1 o tO

"'1. lU.a.naS para cada a ).-
vidade, dllr'clnte os dois primeiros anos No t o di. • erce~ro ano os apren -
zes passam oito horas diárias na ofic·h..... t A - d '

....... &Q, e '=JU e comparecer as aU-
las notun1aS, duas v3zes por semana.

e acima de qualquer dúv~

dada Co", tSda eficiência eu

para tal fim. Em segtllldo lugar elas

Na parte final do século passado e no comª d A.
~ o presente foram fun.....

das nautas outras escolas do gênero -
, num esf8rço para atender a cre1!

cente necessidade de oper<ÍriDs e""l)ec';"'li d •
~ """"" 7..a 03. A essas escolas cabe

a honra de haver roostrado defmo ·t o

1: ~va:nente

da, que a educagão industrial poderia sel'

escolas planejadas especialmente
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constituiram um. padrão para as escolas industriais que foram abertas

em tôda a ~rica do Norte, como consequência da lei federal do en­

sino industrial, promulgada em 1917.

,
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PO!ITOS PARA DISCUSSÃO

Faça um reswro das razôes da inclusão do trabalho manual nas

la. do norte da Europa.

esco-

2. Descreva a natureza do ensino dado inicialmente.

3. l·bstre os aspectos mais importantes do proórama de ensino das artes

manuais levado a efeito na Finllndia.

4. Descreva 05 objetivos do trabalilo Sl.oyd. Ind:1que a natureza do en-

sino.

5. Qual foi a filosofia das mais ant~as formas de educac;ão que predo­

ndnou no ensino de Sloyd?

6. llescreva o sistema russo e assinale as suas maiores diferenças em

relação ao sistema 5l.oytl.

7. Descreva 05 meios de que a Inglaterra, a F'ra.qça e a Alemanha 56 se!:,

viram para procur-c.r atender às exigências de que se viu cercada a in
ddstria em consequilncia da revoluc;ão :i.ti.dustrial.

8. Descreva. e assinale os objetivos do mvimento em favor do trabalho

manual tal com se desenvolveu nos Estados Unidos.

9. Descreva e indique o aspecto nnis sign:i.fi.cativo do primeiro esfôrço

feito para incJ.1rix o atual ensino de trabalho de oficina nas esco­
las tdcnicas, nos Estados Unidos.

10. Explique as circunstâncias que levaram \'loodl<ard a dar miar impor­

tência ao ensino de trabalhos de mdeira, na Universidade do Estado
de i"lash.i.neton.

li.

12.

Qual foi a ênfase especial que RunkJ.e deu ao ensino do trabalho de

oficina nas escolas de nível colegiaJ.? E nas de nível ginasiaJ.?

J·:Ostre e justifique 05 objetivos do o~.' __ d t ba .
~IU e ra lhos ma.n\la~s e de

economia dom~9tica.

13. Qual foi. a contribuic;ão que o trabalho manual e

triais prestaram ao IrOvimento industrial.
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14. Descreva as condictSes que levaram ao desenvolvimento das escolas i!;!

dustriais mantidas por particulares.

15. Descreva a contribuição que as escolas industriais,mantidas por pa!:

ticulares, têm prestado ao mvimento profissional.
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Capítulo V

AuxíLiO FEDERAL À EDUCAÇÃO

I. A politica federal relativa à educação

A pol:!tica do govQrno federal dos Estados Unidos" referente à educa­

çlto, foi o resultado de influências emanadas tanto do Velho quanto do

Novo HllIldo. No Velho Mundo havia entre as naçlles mais importantes a te!!

dênoia geral de centralizar o contr6le e a _direçl!o do ensino oficial "!!

tllo existente. Isso era uma verdade indiscutível na Fran<;a, na Alemanha

e, em menor extensflo, na Inglaterra. As colBnias ~ricanaB ~oram f'\m­

dadas, principalmente, por pessoas que procuravam liberta1'-"e de taia

contr6les centralizados que llmitavam seus direitos civis e religiosos.

t natural , portanto, que os fundadores da nova naçlto, conhecedores da

impoL'Ollncia da educaçlto na. democracia, nllo desejassem investir O Govêr­

no Federal de poderes sSbre ela.

Nos primeiros tempos do desenvolvimento das co1J5niaa, principalmente

nas do norte, manifestou-se um interêsse pelo bem. estar da criança. Is­

so levou à abertura das primeiras escolas nas cidades e nas "vilas. --As

coWnias viviam relativamente, separadas, quer pela diversidade dos seus

interisses quer pelas dificuldades de oomunicaçlles. A vida do mar,a POll

oa, as ftÍbriCBS e a vida nas cidades eram. as características do norta,

ao passo qua a agricultura e s vida rural constituiam Os aspectos mais
destacados do sul.

As diferen<;as resultantes das necessidades da edueaçlto e,posshelmB!l

te" a ~ vontade de estabelecer acordos, talvez tenham concorrido para

para fortalecer a cren<;a de que o Govêrno Federal nllo devia controlar a

educaçl!o. Essa politica foi maia tarde confirmada pela d~ima emenda à
Constituiçlto, conforme v:Unos no capítulo prl.mioizo.
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11. Os primeiros aUXÍlios federais

Como prova da sua convicção de que a educação era esséncial ao mais

completo desenvolvimento de mna forma. d6DJcrntica de gov~rno, do qual

participem t5das as classes, o segundo Congresso Continental aprovou a

llOrdenança do Territ&rio Noroestell
, em 1787: 11 ••• as escolas e os meios

de educação devem ser sempre encorajados••• 11 A Ordenança estatuia que

em t6des as sedes de administrações municipais seria separada urna área

de terreno, com uma milha quadrada e que a importância obtida com a veg

da dOo terreno seria empregada para ajudar a abertura de escolas públi­

cas. Essa disposição legal abriu tml precedente para que fdssem feitos

indmeros pedidos ao Congresso, logo depois da foma~o do Govllrno Fede­

ral, em 1789, no sentido de serem concedidos aux!lios para muitas fina­

lidades que não eram especllicamente delegadas ao gpVêl'IlO nacional.

o Congresso, entretanto, sempre aGiu com muita cautela em questões de

concessão de aux:!lios financeiros desti..na.dos a educação. A pol1tica pri

mitiva se refletia na crença arraigada de que não era da a~Çâda federa~

estabelecer pol1tica sSbre a educação.

FoI'IID.l1ar politicas, leis e regulamentos era considerado direito ex:­

c~usivo dos estados. Qua~quer interferllncia ou imposição por parte do

Govêrno Federal deveria ser encarada como ';IW1 invaseo contra os direi­

tos dos estados e enerGicamente combatida.

II!. A justificac;:io de awdllos federais à educa~o

Desde os primeiros tempos têm sido numerosos os pedidos de auxOios

à educação, oriundos de virias grupos profissionais. Em. consequlincia

disso têm sido formuladas diversas razões capazes de justificar a con­

cessão de tais aux::O.ios. As que passamos a apresentar representam a nQ

va mentalidade e um refinamento dos areumentos dos dias passados. Eis

algumas das razões dignas de estudo:

A. Se,s'1.U'ança do Estado _ Cada individuo é um fator do desenvolvimento ou

da decadência de um govêrno. Para a sua autoproteção o estado deve

cuidar da educação de cada geração que se sucede. A segurança do e§.

tado depende da atitude do seu povo em relD.çllo à lei, ~o crime,a de­

generescência e a outros pontos de vista sociais.
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B. o aumento da instru<;1(o e da habilidade - Qualquer forma de sociedade

depende do desenvolvimento da instrução e das habilidades manuais Pil

ra que possa continuar prospera e em condiç/les de manter o povo. Sem

instrução e sem habilidades ti imposs!vel a:LiJrentar, vestir e prota­

"er convenientemente' mna soe; edade como a dos nossos dias. Por e§.o , ,-

sa razão ti impsrioso que a educa<;1(o receba ap6io e encorajamsnto do

povo.

e. Um d.i..reito que nasce com. o homem - É considerado um. direito de tÔcla

criatura humana ser protegida e desenvolvida desde o berço at6 a ma­

turidade, de IIX>do que t6das as qualidades potenciais do iniividuo ~

SQlil tsr oportunidade dá se desenvolver completamente.

O. Liderança, autoridade e recursos s!o coisas essencJ.ais - t tIo gran­
de a ma.gnitude do problema educacional que exige, para sua o:ganiza­

ção e manuten<;ão, a liderança e os recursos financeiros do govtrno.

Se essa tarefa fcSsse delegada a entidades particu.lares, de natureza

sociaJ. e religiosa não seria llcito esperar resultados IIDJito unifor­

mes e eficientes. SOI:l.ente o estado pode possibilitar a autoridad6,a

liderança e o dinheiro necesSlÍrios ~ mcaouçl!o de um proçama de OOU­

ca~ que atenda às necessidades do pa!s. Sem @sses recursos a edu­

cação seria inadequada e os seus serv1.ços não estariam à altura das

~·Ca5Bidades do povo.

E. A escola com um aspecto da darrocracia - 1& EDci.ste, sem ddv1da al­

guma., outra institui<;1(o social que possa """"'PlU'icar, tão bem COIlD

a escola, 06 ideais da denocracia.

F. Habilidade da popula<;ão - Cêroa de um quarto dos norte-.americanos Il!l.

tos vive nos estados 001 que nasceu.

G. DifeN)nyas de oportunidades - EJeistem entre os estados as maiores d1
ferenyas de oportunidades no que se refere à educação. As despesas

anuais por aluno, em 1936, variavam entre 134 e 24 Mlares.

H. Diferenças de capacidade e de esf8rço.- O e3tado mais rico ~ capaz

de obter renda seis v@zes maior, per c;Ípita, por meio de cobrança de

impostos, do que o estado mais pobre. Entr~tanto, tem. nas suas es­

colas menos da metade das crianças que deve'"" t•~ er, em propor<;1(o aO

nú"ero de adultos que compõem a sua pol)\üao~o O t d
~. s as a os pobres Pã
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gam os impostos mais altos poré'm dispõem das menores verbas destina­

das às escolas.

J. Impostos federais versus impostos esteduais - A tendência verificada

no sentido ds rewti.r diversas propriedades em uma s& corporaçllo ou

sociedade, O cont1'dle da indtÍstria e das finanças e o carater naciD­

nal da riqueza, da renda e dOB ne~ciDs tornaram impoBs!vel aOB es­

tados taxar as maiores fontes de renda. Apenas o Govêrno Federal PSt

de taxar a riqueza onde ela 8ldstir e distribuir o dinheiro para que

seja empregado onde houver crianças;

IV. A natureza e a extensão do audllo federal à educaçllo

A primeira modificaçllo real verificada na política e que 'prevaleceu

por longo tempo surgiu durante a guerra civil. Foi por volta de 1850

qus começaram a aparecer pedidos maie indietentes de maiDres oportunic!ll.

dee de educaçllo nos campos da agricultura e da indtÍstria. Com naçllo,

os Estados Unidos estavam comec;a.ndo a sentir os efeitos do ensino t~cná,

co ministrado nos pa!ses que lhe faziam concorrência; Asses pa:!ses ha­

viam iniciado amplos programas destinado. aO preparo de t<!cnicos e es!,!!

cialiatas. A falta de engenhsiroe e ds opeI'!Ú'ios t~cnicaments prepara­

dOB era muito Bdria poie a naçllo estava saindo de uma fase de economia

agrlÍria para ingrsssar na da indtÍstria. A falta de peB60al tdcnico pa­

ra os trabalhos do campo tamb&n era grande e os nossos recursos natu­

rais estavam sendo mal explorados pelos fazendeiros inteiramente faUlos

de conhecimentos cientÍficoB.

A. A lei Horrill _ 1862 _ Graças aos eBforços, de Johnathan B. Tumer,de

Illinois, foi apresentado um pro jeto mandando qus o Congresso conca- '

desse terras pertencentes ao Govêrno Federal. para serem constru idas

ne1<lB "univerBidadeB industriais". A apresentaçllo do projeto data

do ano de 1852. Os líderes da agricultura, da indtÍstria e da educa­

Gão do paÍs inteiro advogaram o projeto. Resultado: o senador

Horrill,republicano de Vermnt, assumiu o patroc1nio da causa e con­

seguiu, por fim, que o Congresso aprovasse a lei que concedia terras

para construçllo de escolaB. A lei foi votada pela primeira vez no

Congresso, em 1.856, mas O PreBidente Buchanan a vetou, 60b as sesui!l

tes alegaç6es:



1. A lei era inoportuna, financeiramente, à data da sua pro~çllo

pelo Congresso.

2. Estabelecia um perigoso precedente financeiro.

3. A lei seria prejudicial à coloniza<;llo dos estados novos que pre­

cisavam., acima. de tudo, de colonizadores que ocupassem pequenas

porç!les de terra.

4. O Govêmo Federal confessava não disp:>r de poderes cOJ;lstltueionais

para acompanhar a EOC8CUç!.O da lei, nos estados, nem para exigir a

aplica<;llo dos fUndos nas finalidades previstas. Alegava,ainda,que

não poderia continuar exercendo contrôle slibre a doa<;ão desde que

ela saiase das mãos do Govllrno F~eral.

5. A lei iria prejudicar os estabelecimentos de ensino ji mci.stentes

em diversos estados, em muitos dos quaj.s a agricultura era ensi­

nada COilD ciência.

6. A lei era inconstitucional.

A lei foi novamente votada pelo Congresso e aprovada .pelo Presidente

Lincoln, em 1862. Nos têrIiDS em que foi promulgada, a lei fazia as

provis3es que passamos a enumerar e que' interessam às pessoas liga­

das à educação industrial:

1. Cada estado receberia em donativos, do Go"êrno Federal, tantas v§.

zes 20.000 acres de terras pertencentes a êste quantos fBssem os

seus representantes no Congresso. Os est.aqos que não tivessem den.
tro das suc'1.s fronteiras terras do govêrno receberiam uma llescrity

ra
ll

, ~e terras localizadas em outro ponto do pa:!~. As terras p0­

deriam ser vendidas e o produto da venda empregado na finalidade
prevista pela lei.

. 2. A renda tirada das terras deveria ser empregada para organizar e

manter pelo menos um col<!gio com o fim de ensinar (1) agricultura

e (2) artes mecânicas, sem excluir (3) outros estudos cMssicos e
cientÍficos e incluindo (4) titica militar.

3. Os estados eram obrigados a mant ,~. ,
er ~!~acto8 05 bens que recebes-

sem, conservando-os sob a fo~ de "do ....
"'''''''l:Io a es ll e a repor quaisquer

prejuizos. Depois de fundar as instituiç!les os estados ficariam
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na obrigação de fornecer os fundos necessd'rios ao desenvolvimento

e à ampliação das instituiç6es.

4. Os estados seriam solicitados a expressar a sua aceitação por meio

de ação legislativa. Foi mareado um prazo para o cumprimento das

estipulaç6es, prazo @sse prorrogado mais tarde.

Os efeitos dessa lei cheaaraIn JIDJ.:ito longe e serviram de est:!mulo

ao atual sistem, espalilado pela nação inteira, de estabelecimen­

tos de ensino que tiveram sua. origem na "doação de termsl!. Den­

tre ontros podem ser citados: A Universidade CorneU· (1.865), a

Universidade de VeI'lJl)IIt (1791), o Col<lgio do Estado de Pensilvâ­

ma (1855) e a Universidade Rutg~rs (1766). A;vantagens da lei

foram aceitas por todos os estados e depois estendidas ao TerritQ

rio do Alasca. Essas inatituiç6es estabaleceram, definitivamen­

te a IIlOdalidade de ensino pz:ofissioual, de agricul.tura e de mecll­

mca, em. nível colegia1 e concorreram grandemente para melhorar e

manter a posição dos Estados Unidos nesses terrenos.

Leis e emendas concedendo aux::!lio federal à educação vieram poste­

riormente coro s e pode ver no resUIlD abaixo:

B. A lei llatch _ 1887 _ Concedia 15 mil d6lares anuais, a cada est.ado,

para que se estabelecesse um sistema nacional de estações experimen­

tais agr!colas. Dentre outras previsões de grande alcance a lei de­

terminava:

1. Que f8sss descrito o tipo de traba.1.b) a· ser realizado pelas esta­

~es experimentais.

2. Supervis!!o geral pelD Departamento de Agricul.tura.

3. Dissend.nação de amplos conhecimentos cientÍficos aos fazendeiros.

C. A segunda lei l-forrill _ 1890 - Handava conceder a cada estado 25 mil

doJ.ares anualmen~e e mais 10 mil em parcelas de mil, num total de 35

mil, para e manutenção das escolas que se EIKpalldiam ràpidamelIte. Uma

determinação nnúto significativa desse lei era e que se opunha à di§.

criminação racial. Ela permitia, entretanto, separar as escolas e

serem fundadas. Essa determinaçãO resultou na criaçlo de virias in!!
tituiç6es no sul, entre es quais havia elgumas destinadas eos negros

e nas quais nnútos d@stes edqulrirem renome nacional.
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A :rei Adams _ 19Q6 - Concedia 5 mil d&lAres anuais e mais cinco par-

D. celas de 2 mil cada>. uma, num total de 15 mil, deetinados a todos os

sstados,~para a manutsn<;l[o das sstaçl5es experimsntais agrlcolAS.

E. A emEnda Nslson (às le~ Horrill) - 1907 - lWulava dar 25 mil d&lA­

res, anualmente, a cada esta~, para fazer face às despesas de manu­

tsnc;llo das sscolAs criadas pela lei de concsssllo de terras. Uma dia­

posic;llo importants era a que pernrl.tis às escoles: " ••• empregar pat

te ·do dinheiro na criação de cursos destinados ao preparo de inStru-
" "tores que ensinassem. ell!ll1ent05 de agricultura e de artes mecânicas •

F. A lei Smith-Lever - 19:14 - Essa lei concedia uma verba anual ds ••••

4.580.000 d&lares destinada I. "amplisc;llo dos ssrvi<;os" de snsino ds

agricultura e economia domdstica, nas sscolAs do tipo acima referic».

A distribuição por sstado seria. na base da proporção da sua popula­

çllo r.ural. O estado teria de concorrer com igual quantia e agir de

ac6rdo com umllplano" aprovado pelo Miniat~rio da Agricultura.

G. A lei Smith-llughee - 1917 - Ser,{ discutida em outro capitulo.

,
H. A lei Smith-5ears - 19lB - Foi uma lei de emerg@ncia destinada a re-.,

habilita<;llo profissional das psssoas incapacitadas pelo servi<;o mi­

litar ou naval, durante a grande guerra. A lei foi ""ecutada,a prl;n

dpio, pela junta Fedsral ds Educac;llo Profissiopal e depois pelo Bu­

reau dos Veteranos' dos Estados Unidos.

L. A lei Smith-Bankhead - 1920 - Concedia 1 mllhllo de MlAres (atualm<'!!

te 1.983.00p) para a reabilitac;llo de pessoas incarecitadas no se~­

ço civil. Elnbora adminiatrado pelos estados, o trabalho BeM sob '18

dire<;llo da Divisllo Profissional do Hinistdtio de Educnc;llo dos Esta­
dos Unidos.

J. A lei Purnsll - 1925 - De acardo com esta lei cade estado recebe (fJ...
mtl. d8lAres por ano para manter determinados trabalhos nas estaçl5es

experiJlllOtais agrlcolas (Com a passagem desta le1. o aUlCÍllo atingiu
o total de 90 mil MlAres).

K. A lei Capper-Ketcham - 1928 - !-landa conceder 900 mil Mleres e 500

mi1, anualmente, a serem,. diatribuido8 aos 'estados e ao Territ&rio do

Hswai para manutenc;llo do programa Smit'- T -'"er . d" t doS
l-...e.. , cauen o aos e5 a

concorrer com partes iguais ~s que recebessem.
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L. A ~ei George-Reed - ~929 - Será discutida depois.

H. A Lei George-.Ell:zey - 1934 - Será discutida em outro cap!tul.o.

N. A ~ei George-Dean - ~936 - (Entrou em visor em ~937) Será discutida

em outro cap!tul.o.

V. A entrada direta do Go1rllmo Federal nas questlJes de educaç!lo local e
I

a.s suas consequ@nc1as.

Durante a depressllo, que atingiu SUB fase mais aguda em ~932, o Go­

vamo Federal p8e de ~do aJ&uns dos post~s f'mds""Dtaia re~tiVDs

A educa'illo co"", fun'illo da alçada dos estados. Criou programas de edu­

cação, ~is e regionais, cujo cont""~e era """rcido,diretamente, por

vd'riaa entidades do govêmo central; a finalidade era fazer face aos pro

blemas sociais e econ8mi.cos decorrentes da onda cada vez maior de desem

prOgo, no pa.!s inteiro. Com raras exceçeea, as escolas pdb:ucas esta­

duais e ~cais nl[o poctiam so~ucionar o probl.ema. O fracasso foi devido,

principalmente, à laJ.ta de uma direção eficiente e às dim:1nutas dota­

çlles orçamentlÍrias.

Os esfor"". dos programas de educaç!lo ~evadoa a efeito por organiza­

çlles COlOO a Administraç!lo do Progresso do Trabalho e o Corpo Civil de

Conservaçll.o deram resultados que variavam entre bons e fracos,dependen­

do do carater da direção ~ca~. O programa da Administraçllo da juvent!!

de NacionU nl[o pretendis, a princ!pio, ser de natureza educacional -f§.

ra criado para "proporcionar experillncia de trabalho"e ajustamento pro­

fissional e pera dar aux:!llo financeiro aos filhoe das fam!lias que re­

cebiam dos fundos de socôrro, a fim de que tais crianças pudessem con­

tinuar seus estudos nos níveis secWldl!rio e colegial.. Entrstanto, o PI'2.

grama acabou proporcionando "treinamentoll e "experiência de trabalhollde

carater profissiona~. Elnbora o p~ originü tivesse em vista co~bo­

rar com 88 autoridades 8scoiares estaduais e IIDJl'dcipa1s no desenvolvi­

mento de progranB8 e nanutenção de pad.ti5es,a infiuêlcia do contr61e c8!!

tralizado resultou em muitos sub-padr6es e programas mal coordenados.

As consequllncias da••es esforços de "",rgllncia, por parte do Go1rllrno

Federal, no sentido de proporcionar educaçllo de âmbito nacionU, provam

a sabedoria da nossa polltica educacional Msica, tal co"", foi esboçada
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no começo àilste cap:!tulo. Tais esforços estabeleceram imsdiatamente,lld!!

rabilidade de siste,..e" susceptíveis de duplicaç!lo de esfoI>Os e de fa­

cilidades, de ineficiência, de fazer piorar os padrões e de aumentar as

despesae. Sem a vigillncis constante da opin1llo plfullca local, o gran­

de "",1 da direç!lo ex:ercida de longe (tllo frequentemente real<;ada no ca­

so de uma gerência industrial eficiente) torna-se um fator ainda I!l!lis

prejudicial quando se trata de um serviço plfullco no qual o balanço dos

resultados obtidos ~ levantado de modo manos objetivo. Sob = direç!lo

central qualificada e consciente das suas responsabilid:>des ,dispondo de

autoridade e de recursos, d possível alcn;J.Ç8X rosul:tados p::>sitivos com

maior rapidez. A veracidade dessa afirmativa foi demonstrada 1108 pa;!ses
ditatoriais. Com a mesma rapidez com que se alcançam resul.tados positi

voa podem os llderes do govârno central, DAo fam1J.iarizado com os resuJ.

tados obtidos nas di'Yer~as localidad!3s, sacrificar o desenvolvimento qlJ3

a sociedade atingiu nos lUtimos duzentos anos.

E poss::!vel que devido à sua natureza local o sistema de educação dos

Estados Unidos se desenvolv.a mais lentamente. A opi.ni1lo p&Uca assim

o deseja e ~sse progresso lento está em mellJores condiç6es de atender às

necessidades do povo. ~lafé ainda, o grupo ao qual se destinava direta­

mente o programa paga a maior parte cta:s despesas e se preocupal'lÍ mais
com 09 resultados obtidos. "'

NOTA: - O auxúio federal ao programa de treim.nento profissional pare

traballiadores na produç!lo de guerra sel'lÍ discutido juntamente

com as leis sôbre o ensino profissional.
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PONrOS PARA DISCUSSÃO

1. Hostre e explique as principais influências que afetam a pol1tica

educacional do Govarno Federal.

2. Hostre o contraste entre o primeiro esfôrço realizado pelo Coneres­

90 de 1914, no que se refere ao objetivo, &nbito, etc.

3. Faça um resumo da sua interpretação sabre 8S diversas justificati­

vas apresentadas em favor do aUXÍlio federal à educaç:w pdblica.

4. Cite os elementos de mior significac;l[o da lei Horrill, de 1.862.,
5. Discuta,a possível influência que a guerra civil teve sôbre a apro­

vac;l[o dessa lei.

6. Qual tem sido a tendência dos regu]amentos federais quanto aos fUn­

dOB concedidos a09 estados, para a educaçD:o pdbllca?

7. 110stre e descreva os programas de educação levados a efeito, diret!l

mente, pelo Govêrno Federal.

B. Discuta as vantagens e as desvantagens do aux::!l.io federal à educa-

ção.
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Capítulo VI

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO PROFISSIONAL PÚBLICO

ANTES DE 1917

1. Sua rela~o com 08 progressos anteriores.

- manuais
A ~clusão, gradual de treinamento de ofícios e de trabalhos

las dosnoa programas de ensino, tem merecido atenç!o em numerosas esCO

Estados Unidos e de outros paÍ.e.. Conv.m notar que, na AIndrica do Not
i tiPO'te, os resu1tado6 ss fizeram sentir com ma.is intensidade em do s

, _~ ...•1' ob.eX"T"u-distintos de emino. Primeiro, nos cursos de IUveJ. seclJI1W;Lrl.O
• da'. se um mpido desenVolvi.m.ento das artes pclticas para os rapazes
ofere­

doméstica. IBra as mo.,... O objetivo dê••e. doi. programa. era
• oparerr®cer uma educaçllo gerallnais completa. Nllo se tinha ... mira pr

gadOrea
guém para conseguir um emprêgo. &lbora muitos industr1ei., empra .

Ull1 traie at6 me.mo empregados houves.em .uposto .er aquilo o início de
vam to­namento que preparasse me1.b::lr para i..ngressar em um emprêgo, Bsta

. ~.l
dos enganado,.. Tai. objetivos e resultado. foram obtido., apena., -

. .,' ... reB segumas poucas escolas de ensino industrial. mantidas por particu,..u:> .-

gundo, em estabelecimentos de n!vel. colegial verificou-se grande pro­
u ên­greS50 nos cursos agrícolas e mecânicos. Isso aconteceu em coossq u1D

cis do. est!mu:l.o. dado. pelo. aud1.i.os federais com vimos no cap:!t,
anterior.

A embo in ir1JIl gl'!!~sses progressos ra muito valiosos, n!o chegaram a at g
educa­po de profissionais cuja importância aumentava cada vez maie. A
. nl!O

ção dos cpe deveriam ocupa.r os postos especializados nas inddat.rias ,
, inte-havia at" então merecido a devida atenção. A procura de pessoal

b 'dstrial1gente e em treinado estava chegando a um ponto cr!t;.co na ind
,t""­nort.&-oe.mericana. Os em.pregadores começaram a se preocupar com a 91.

,!lo. A FranÇa e a Alemanha jlÍ haviam organizado sistemas eficientes de

ensino induatr1el, em combinaçllo com as suas escola. nantidas pelo E.t!!

do. Os industriais e empregado~e8 norte-a..uericano~ começaram a pedi%' que
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as escolas n:antidas pelo govarno ministrassem ensino capaz de atender

a necessidades dos futuros operários bem como as dos especialistas jéÍ

trabalhando na ind\Ístria. Eram eSSaS as condiça'es que afetavam o probl.!!

ma quando a Comunidade de Massachusetts, llDatrando suas características

de liderança determinou que fôsse estudado o problema. do ensino indus­

trial em todo o estado.

11. O relat&rio da llComissão Douglass ll , de Hassachusetts

MassBchusetts foi o primeiro estado norte-americano a cuidar seria­

mente do problema da educação industrial. Em 1905,com a autorização do

legialativo estadual, o governador William L. Douglass nomeou uma Comi§.

s~o de Educaç~o Industrial e Ucnica com a imcubência de: "Investigar

as necessidades da educação, nos "nÍrios graus de habilidade e responsa­

bilidade, dentro das diferentes ind1Últrias da comunidade... determinar

a t~ que ponto as instituiçl'Ses existentes satisfazem às necessidades e

estudar novas fôrnnl1.as de esfôrço educacional••• 11

o relat&rio da Comis~o, publicado em 1906, foi um documento que mar

cou 6poca no campo da educaç~o profissional. Logo de início o relat&­

rio reconheceu a ex::i.stência de um problema com dois aspectos distintos:"

1. As necessidades das ind\Ístrias e dos operiTios adultos.

2. As necessidades das crianças que pretendam ingressar na ind\Ístria.

As recomendaçe5es feitas pela Comissão concorreram grandemente pa­

ra li estabelecer um. padrão 11 para o desenvolvimento dessa fase cb 6!l

sino pdbllco, nos estados J e mais tarde em. base nacional.

A. Conclualles significativas, do Relat&rio Douglass - VejaIIDs alj;uns dos

pontos mais importantes das investiga~es:

1. 110 ensino especial das profissões começou nas escolas de teologia,

de medicina e de direito. A nova iMia foi aplicada, em seguida,

à habilitação de pessoas capazes de ensinar, sendo então criadas

as escolas normais. ~ advento da estrada de ferro exigiu um novo

tipo de mecânicos _ surgiram, ent:lo, as escolas tdcnicas. Com o

aparecimento do sistema de flÍbricas e a introdução da miquina,com

da ···~quinas qUe se tornavam cada vez mais automiti-o progresso s na'

d 'vi-.o e sub-divi~o do trabalho o sistema do apren-
cas e com a 1. t)d

flÍb' "dizado foi abandonado nas indrlstrias e nas ncas.
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2. llEoquanto 86 processava essa modificaçlto nas profisstSBS uma outra

modifica<;llo ia se fazendo sentir. As escolas iam, gradualmente,

pedindo que lhes concedessem mais tempo. O ano escolar foi a\DJlen­

tado, a frequ8ncia tornada obrigat&ria, o llJnite de idade aUlllen­

tado ••• a escola ficou s~zinha, com o 1hdco meio de trei..namBnto

e a crian<;a chegou a ficar quase que separada das atividades or­

diDhias da vida".

3. "Em 1lIgar de dois eist"""e de treinamento que se equilibravam e

cooperavam mutuamente, passou a e:x::istir um s& que absorvia todo o

tempo, peneamento e interaese da inf~cia e da juventude - UIIl si~

tema de educação ieo12.do e uniJateraJ., e que dava um senso unila­
teral doe vaJ.oree, que IOOstrava apenas um 12.do do vida e que criA

va uma atitude errada em rela~ ao trabalho ll
•

4. tlCresce cada vez maie o sentimento de que os sistemas ex:i.stentes

de esco12.e mantidas peJ.o gov8rno n1Ío eetlto em condic;llee de satis­

fazer integralmente às necessidades das modernas condições indUS­

triais e eociaie... As e.cola. e!to dennsiada e axclusivamente li­

tedriae, em esp:!rito, em âmbito e em IIll!todos".

5. "lia maioria das ind1lstrias oe proceseoe de fabrica<;llo e de cons­

trução tornam-se cada vez mais difíceis e mais caros devido à fs!

ta ds opedrioe especializados. Eesa falta nlio ~, apenaS, do qUS

que S6 poderia che.ma.r de destreza mnual _ d carência de lImental!

dads industrial" de "capacidade mental" jBra ver alk da tarefa sm

que as dos estão ocupadas no momento••• 11

6. "Os, estudoe comerciaie jlÍ tinham sido introduzidos nas escolas.

Com isso ficou resol~ a questa:o que consiate em saber se UDl3

connmidade tem direito de proporcionar ensino profissional espe­

cializado, abrindo-se o caminho para as mais amplas conquistas da

vida".

7. 110 ensino de desenho, iniciado em l.870••• tornou-se,cada vez mais,

exclusivamente c\Ütural. no 5 eu. Prop&sito e no seu mi$todo e o obj~

tivo original, de carater induetrial foi perdido de v-lsta".

8. Relativamente ao treinamento nanual.: IIEmbora o povo, em geral,t~

nha-se mantido estranhamente cego no que conceme à estreiteza da
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educaç!o ministrada nas escolas pdblicas, algumas pessoas de mais

discernimento têm procurado restaurar o equilibrio entre o trein;!.

mento manual e o mental, fornecido pelos si~temas usados nos ve­

lhos tempos.

liA indiferença em tôrno do treinamento manual, como mat~ria do c~

so escolar, pode ser atribuida ao ponto de vista estreito que P1"!!.

valecia entre os seus miares defensores. ÊJ.e foi apresentado co­

mo assunto cultural, servindo, princ1pa.l.mente, de est!mul.o a ou­

tras formas de esfôrço cultural - uma espécie de templlro para a­

brir o apetite - e que seria aplicado sem relaçlo com q.láIquer fim.

industrial. Tudo isso concorreu para o afaatar da vida real tan­

to quanto o haviam sido outras atividades escolaresu •

9. As condiç/les existentes em re]açllo ao ensino profissioiJal podiam

ser assim esboçadas: "T8das as vocaQ5es para a8 quais as crian­

ças e 08 jovens precisem ser especialmente treinados podem. ser, a

grosso modo, agrupldas em quatro classes: prof1ssionaÍ;s, comet­

eiais, produtivas e dollllÍsticas.

a. As voca~6es profissionais est!o su,ficientemente dotadas de re­

cursos, fornecidos em parte pelo govêlT)O e em parte por parti-,
cu1.ares.

b. As atividade~ comerciais contam em grande plrle com ·olaux!llo

governamental.
c. As profissões empenhadas em trabalhos de produção ·são at-inei­

das, apenas,· nas suas forms mais avançadas e no seu aspecto

científico. Nenhuma inatruç!lo d fornecida á cUBta do govGmo,

no que concerne aos princípios e' á prntica de agricultura, ]a­

ticínios, horticultura, ôfícios de' colistruç!lo, marcenaria,prn­

tica de oficina'mecânica, fabricaçllo de cal~dos,curtimentode

couros, tiJX)grafia, encadernaç1[o, allaiataria, modas, bordados,

e desenho".

10. Em conclusa:o, o relat&rio discutiu os pequema valores das asco-

t t treinar as crianças que pretendesseI!1 .i.ngres-
las ex:is en e6 para

. doI tria mostrou que 'as ind1Ílrl;rias recrutavam ao acaso osar na 11l uB ,
rvi~s insistiu na necessidade da incent1

pessoal para os seus se "1-'
L d ,q a mentalidade industrial, frisou, tambdm.var, atraveS a e uc<'1.~o,
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a necessidade de ensinar economia dorndstica à mul.,.er, bem como de

dar-lhe treinamento para que ela pudes.e trabal.har na indlistria.

B. As recomendaçlles da Comissão - No seu relat&rio a Comissão enfrentou

corajosamente o problema e fez as recomendaçtSes que se seguem:

1. As grandes e pequenas cidades devem 1OOd.i..ficar os progranas escol!.

res a fim de proporcionar mais instruc;llo e prntica na indlistria

produtiva••• para alcano;ar dela o maior valor cultural e tamb4n
industrial.

2. Apresentou wn esbôço de ante-projsto de lei mandando criar U!l13 C~

missão de Educação Industrial e wn sistema de escolas industriais

independentes para ensinar os principias da agricultura e das ar­
tes do~stica e mecânica a jovens de mais de quatorze anos;cr~l­

do, tamblirG, cursos noturnos par:i as pessoas que jéÍ trabalhavam na
indlistria •

3. 11 Nas sua)s consideraçl5es, a Comissão proc~u preservar a integri­

dade do sist.ema ds escolas pdolicas para meLfx>rn-lo dentro de no!

mas Prof+ssianais, atrev~s <k~s escolas industriais independentsS'

111. O desenvolvimento do ensino pdolico profissional

A publicidade feita em tôrno do relat&rio da Comissão IJouglass s~

timulou os eaforçoa de t$das as pessoas interessadas em tornar o siste­

ms. extensivo de instruç1lo pdblica realmente de:mcrntico. Se o desejo e­
ra dar "oportunidade i o 1 d t riBJIl

. gua e educaç!o" a todos 08 jovens, que a
recursos mlUs Prolongados, dever-se_ia proporcionar instrução aos qUS
entrassem para 'UTJ\ Arm-\~ d eS­

o -p go Pro utivo. Um rnpido resWllO dos programaS
taduais de ensino pdolico 0 0 • al-

proüSS:Lona! indica o progresso que ares
cançaram antes de Bar estabelecid o

o wn Programa nacional.

1. Estado de Hassachusetts _ Agindo de ac6rdo com o Relat&riO
Dou,glass, o legislaI:.' . nllo

. :Lvo estadual aprovou em 1906 uma lei cr:ll'
\L11. S~sl..elaa de escola de

s industriaie independentes sob a direc;llo
UIl\1 autoridade cent 1 a-
,"o Ind' ra conhecida pelo noma de Comis::>llo de EdUc
~ ustrlal. As escola mlJOra
mantida . < o S criadas de ac6rdo com es"'~ lei, e .

S lll-..el.ramente lo e di!
tintas do sist pe s fundos pdblicoe, eram separadas

ema de escolas IJdblicas. Ás escolt."\s estavam abertaS

80



aos jovens de quatorze anos para cima que estivessem em condiçl5es

de receber a instru<;ão oferecida. Não eD..stia correlação entre 05

prograIilaS das escolas plfulicas re&1J,lares e os das escolas indus­

triais. As L1Ut1icipalidades que IIl!lI1tinham tais escolas recebi>m do

estado a metade da imporUncia gasts na sua manutenc;llo.

A primeira escola fundada de ac8rdo oom essa lei foi a escola In­

,dustrial Independente N...<ton, aberta em 1909. Ao terminar o ano

de 1910 mais vinte eacolas iguais a essa haviam sido abertas, das

quais dez eram noturnas.

A comissllo independente de educac;llo industrial foi abolida em

1909, termiIw1do assim em H::I,ssachusstts'l o chanBdo "contr81e du­

ploll. As obrigaç8'es da comissão jtmtamente oom as da J\D1ta &l~

cional de Educac;llo foram atribuidas a uma nova Junta.

2. ·l1ew York - Nessa mesma 'poca a necessidade de um. s~stema de educª,

c;llo industrial vinha merecendo a devida atenc;llo, no Estado de N...

York. Em 1908 o legislativo havia aprovado uma lei manoardo criar

escolas industriais e profissionais; nc.'to foi constit\Ú~ comiSs.'1o

estadual separada para eS88S escolas. As juntas de educac;llo locais

foram autorizadas a abrir escolas de dois tipos: (1) escolas in­

dustriais gerais abertas aos altmos que completassem o cW'so pri­

mírio ou houvessem atingido a idade de quatorze anos, (2) escol..9.5

profissionais destinadas aos jovens de dezesseis anos que satis­

fizess81n as exigllncias prescritas pelas autoridades escolares. ~

bora fôssem chartadas llescolas oficinall ou "escolas féÍbricall , tais

escolas pertenciam a outras wú.dades do sistema regular das eaco­

las p1Íbl.icas, dentro das quais funcionavam.

Foi criada no Departamento de Eduoac;llo do FBtado uma Divis:Io dns

FBcolas Profissionais que superintendia a organizac;llo e a direc;llo

do novo tipo de escolas. Dentre as a:d.gAncias feitas pelo Depar­

tamento de Educaç!o do Estado a essas escolas figuravam alo7llln:\s

que tinham interêsse, em conmdto com o progI"alDa fedeMol de 191::

a. Um proer:.UM de ensino aprovado pelo Departamento.

b. A apresentaç!o de um reJ.nt~rio especial ao Depc=.rtarJ'3:tto; o re-

lat6rio era anual.

c. Registro dos professôres, no lJepóu.",l.uamento.
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, " !:iDs baseadod. Aux:O.i.o financeiro especial do estado, aos muruc P ,

nos profess8res do ensino industrial - 500 d&lares anuais para o

primeiro professor e 2){) para cada outro.

A cidade de Rochester foi a primsirs a ser beneficiada pela no""
lei _ abriu SUB priJDeira escola em 1908. Outra. cidades come<;a=

a inaugurar tambdm suas escolas.

3. C~lUlecticut - A junta de educac;ão do Estado foi autorizada pela

lei de ensino de 1909, a abrir d';"s escolas de ensino profissjDla1.
, '~, ~_.. elo esta

que constituiram o i.n:!cio de um. sl.stema que 56 Q.JJ.wv.u.U P -

do inteiro. As llD.lliicipalidades nllo participam do contrôls das ej!

colas mas podem cola"9rar atrevls SUBS juntas de educac;ão. A ida­

de 'm:1nima' de entrada dos alunos que era, a princípio, de quatorze

anos, foi ,depois aumarrtada para dezesseis.

As atividades <im v:ír:iDs outros estados tiveram inÍoio na me""'" é­
poca. Em a~s foram votadas leis .. em outros assentadas JIll'di.d'"
'administrativa•• Virias estados organizaram coudsel5es para estu­

dar o problema e' rscomen1lar medidas legislativas,em ccmbinat;llo oU

'decorrentes da legislação federal.

-IV. A proroc;ão' da educação industrl,al,em base nac~nal

'." . ~ . -.' r
_D.poi~ da publicac;ão do RelaMrio nOuglass a educac;ão industrial pa

t ....~· .' gadoreS
~u a mo.~cer a en~!, geréhl. As associações de educacbres, empre

"'- . 09
,s empregados rostral"l!"' grande interêsse por ela. A possibiJ,idade da9 -

-" _nde
C?las !?ropo,,:ionar~o ensino que ji vinha sendo miniStrado COO1 ""-

.' , de
sucesso pelas escolas indust,l'ifis particulares despertou o interêsse

muita gen~e. Entretanto, para alcan<;ar tal objetivo, sem precedent,e noS

anais da educac;lio, seria; prec'ioo surgiJi qUem liderasse o; trabalhos.
, -.

1, A Sociedade Nacional para Prol:Dc;li~ da Educa'<;llo lndustrla1.:

Foi essa Sociedade que se encnrreg~u de liderar o crescente j.nt6""

- rêsse em tôn)O do problema da educa,lÍo profissional. Foi or!f'ni-
, - -.. 9

zada "~, cidade ds MeI-' York, no ano de 1906 e sob seUS ausp!cl.O., ---
U:f.
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foram esclarecidos aspectos fundamentais da questão, focalizados

na exposição de argunentos valiosos e baseados em dados rewtidos

cuidadosamente. Dois dos aspectos mais é'rduos da questão forem o

capital e o trabalho e a oposição dos educadores presos à tracli­

çllo.

O objetivo original da Sociedade era promover a criação de insti­

tuiç!Ses que ministrassem treinamento industrial. N!lo pOdendo so­

lucionar o probleoa, a Sociedade fez uma campanha ativ!ssima no

sentido de conseguir que o Gov8rt"l.o Federal.awdllasse a educação

profissional e sob a direção de educadores de larga visão a Soci~

dade estabeleceu princípios da mais alta 6tica profissional e PTã

ticabilidade.

Vejamos alguns desses prioc!pios:

a. Fiscalizar o gasto dos fundos pd!lllco. dsstinado. à sducaçllo

profissional..

b. Amplo aux!llo do eStadO, sem interferir com a iniciativa local.

c. O sux:O.io do estado não deve • er automitico e depeOOeri da ma­

nutmçllo dos padrões estabelecidos pelas juntas estaduais.

d. Matrlcul.s e frequencis gritis pars todo••

e. JWItas admi.nistrativss oas quais figurassem representantes dos

empregadores e do. empregado••

f. O reconhec:lm.ento das diferenças béÍsicss entra os fatores esaeg

ciais à obtenç40 de resultados satisfatdrios, inclusive:

1. O método d. administraçllo escolar.

2. As qualifioaçUes dos profe.sSres.

3. Os programas de ensino.

4. Facilidade•• equipamento.

5. flexibilidade capaz de atender às n80essidades do. alunos.

Quando o Congresso criou a "Comis~ ds aUlCÍlio nacional ~ educa­

çllo profissional" a Sociedade ajudoU muito, colocando à disposi­

çllo da Comissão os resultados dos seus estudos, fol"llDll2Jldo dir&-

rindo .'""OOe parte da redaçllo final da lei Smith-
trizes e 8U8e .,.- .
llughes. EsSl\ lei reconhecia a educaçllo profissional como um pro-

blema nacional de primordial importância e propunha um plano bem

fOnn:w.do de aUlCÍlio federal, estilmllando assim os estados a 90-
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lucionar a parte que lhee tocava. Depois da proIIl11J.9.<;lIo da lei a

orgll.l11za<;llo paesou a ser a "Sociedade Nacional de Ensino profio­

sional!'. A Assoc1a<;llo Profissional Americana que coagre€p hoje mu!

tos milhares de professcSres e administradores do ensino industrial
e profissional , descendente direta dessas sociedades ori&1.cais•

2. A Federa<;llo Americana do Trabalho _ Do ano de 1903 at' ssr promuJ.

gada a lei Smitl>-llughes, a Fadera<;llo Americana do Trabalho disP"!l

sava atençlle cada vez maicr à educa~1Io industrial. At6 1907,oS I'!

lat&r1os da- Federa<;llo continha>n muitas críticas As escolas indus­

triais pàrticulares nas apresentavam recomendaçlles de =ter co~

trutivo. A oposic;llo original da Federa<;llo As escolas industriais

resultava: (1) do receio de que f6sse mantido um """esso de JD1lO

de obra barata e (2) de que se pretendia que tais escolas f6ss'"

abertas a todos aqueles que POSsuiS881Il habilidades que lhes pertO!

tissem aproveitar o ensino. A Federa<;llo queria que SÓ as pessoas

jlÍ trabalhando na industria pud'essem frequentar as escolas.

O entllo secretúio da Sociedade Nacional para a Promçllo da Ed~

c;llo Industrial, Charles R. Richards, falando perante a conven~o

da Federaçllo Americana, em 1907, frisou o ponto de vista do tra­

balho ser destinado a atender às necessidades dos que jIÍ esta""'"

empregados. As vantagens eram &bvias e o progrnma da Sociedade

foi aprovado. Em 1910 a Federa<;llo jlÍ havia estudado suficiente-:

mente o problema a ponto de poder sintetizar seus pontos de vista,

COIOO S8 vA em algumas daa suas reCOmendaçtles:

a. "A import&1cia d8sse tipo de escola, para as pessoas que j,{ i!l
gressaram na inddstria mereceu ampla considera<;llo por parts d6
Comissãoll •

b. lIE a comiaalo submete à consideraç&i e à discussão da CoD"eD"'"

c;llo a propoeta para que sejam criadas, à custa do gov8nlO, eS'"

colas t<!cnicas com o objetivo de ininistrar educaçllo suplemen­

tar ~s passoas que j,( ingressaram na inddstria, na qua}jdSle do
aprm.dizesll •

c. lISon:>s f .I. i 'avorave 8 a cr1ação de escolas em conexAo com o siste--
ma de escolas -,,-,. e

l-'1.W.L~caB e nas quais os a.l.unos entre quatorze
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dezesseis anos de idade devem aprender 08 princípios dos of!­

cios; não <l obrigatório fazê-1<> em edifícios seplrados mas sim

em escola.s separadas .. adaptadas a €lsse -tipo especial de educa­

~o e sob a direç!lo de professôres competentes".

d. '1\ fim de manter essas escolae em perfeita ~.ç!Io com as iod~

trias devem existir conselhos consultivos locais dos quais fa­

çam parte representantes das inddstrias .. dos empregadores e do

trabalho organizado 11 •

E interessante observar que os pontos de vista da Sociedade, I'!

lativos ~ id<lia de dar maior ênfaee ao treinamento das peseoae

que jlÍ trabalhavam na ioddstria, foram levados a efeito quando

foi proIll1lJ<lada a lei e estavam sendo interpretadas as maneiras

de p6-1o em execuç!lo. A polÍtica sempre limitou as classes de

lIax;t;ensão industrialll a estudos que 810 lIsuplen:mrto ao empr3go

di.éÍrioll dos que estio inscritos.

3. A Aeeociaç!lo Nacional dos Industriais - Foi a primeira entidade a

reconhecer ofjcialmente a quest!lo da educaç!lo iodustrial, em 1904­

A partir de ent!lo, tOdoe os anos a sua Comiss!lo de educaç!lo iodUJ!.

trial apresenta um relatório. O interêsse dessa Associação era e,!!

timulado pelo carência de mão de obra especializada, pela redução

da entrada de especialietas estrangeiros e pela restriç!lo dos s;4l

dicatos em relo~o eo ndmero de aprendizes. A princípio a Asso­

ciação sugeriu que as escolas profissionais f8ssem criadas e man­

tidas por doaçlles particulares não vendo IIIOtivo para que tal tra­

balb:> tives.e de ser sustentado pelos fundos pdblico.. Em 1910,

por<!m, a Comiss!lo de educaç!lo iodustrlal to..,u uma posiç!lo deflni

da plssando a bater-se fortemente para que a educaç!lo profiseiomJ

ficasse sob os au:sp!cios dos poderes pdblicos.

Depois de discutir longamente as diversas es~cie8 de enaino,o r~

lat&rio recomendou VJÍrios tipos de escolas profissionais mantidas

pelo gov8rno:

Primeiro: _ Escolas prifissionais regulares p>ra rapazes nas quaia

f6sse ministrado tanto o ensino prlÍtico COIllO o te6ri­

co; tais escolas preparariam traba1.hadorea especiali­

zados e produziriam um produto comercial.
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Segundo Escolas de tempo parc1a1 para o. jovens que jlÍ tive....

sem feito a aprendizagem,de ac8rdo com o plano de c"2.

pera<;llo.

Terceiro:

Quarto

Escolas noturna. para meninoe • homens.

Escolae para meninas e mulheres, de moldes idênticos

aos su,eeridos para os rapazes" por4:n que cu1da.saElll com

muito mais inter8sse do ensino da economia do~stica.
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PONrOS PARA DISCUSSÃO

1. Quando e por quem foi autorizada a organizaç:!o da chamada 't;omissão

Douglass?

2. '.luando foi que êle apresentou seu relatd'rio?

3. Quais as condiçl5es industriais, educacionais e sociais que inspira­

ram a nomeação de tal Comissão?

4. Faça um resumo do progresso do ensino pr.ítico, nos Estados Unidos ,

atá' o presente zoomento.

5. Mostre a ess8nc:la dêsse relat&ri.o no quo ee refere:

a) ao sistema de escola pdblica

b) ao aprendizado

c) ao desenho e ao et19ino de trabalho manua1

d) A educaçfto vocacional então existente . .'

e) à eduC3ç!o vocacionai. nos pa!ses da Europa.

6. Quais foram as recomendaç8ea importantes feitas pela Comissão?

7. De que IOOdo foram ax:ecutadas as recomendaçlles?

8. Quais foram os estados que proI!IUlgaram leis mandando m:inistrar edu-

cação industr:lal antes de 191??' , "

9. Faça a distinçao entre "contr61e dnico ll e llcontrdle duploll.

10. Quais sAo as vantagens do contr81e duplo?

li. Em que estados havia con~r6,1e duplo? Esse contrcSle ainda existe?

12. Quando e por que foi fundada a Sociedade Nacional pora a Promoção da

Educaçllo Industr:lal? '

13. Quais foram os resultados mais importantes alcânçados por eSSa or~

nização?

14. Qual foi a primeira atitude do trabalho organizado em re.lR.ção ao nB,

vo IOOvimento em favor da educação industr:lal? Que foi que r.:odifi­

ficou o seu ponto de viSta?

15. Qual foi a contribuição prestada ao JlX)vi.mento pela Associaçl'o ~laciB,

nal dos Industr:lais?
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CopftuloVlI

LEIS SÔBRE O ENSINO PROFISSIONAL, DE AMPLITUDE NACIONAL

I. A Comisslo encarreSlda de estudar o assunto

rialO trabalho da Sociedade Nacional para ProlllOç!!o da: Fducaç!!o :rmust
atraiu, ràpidamente, a atenç!!o favomvel de todo o pa:!s e do CongresSO.

Quando em 1910 estava sendo estudada a concessllo de aUlCÚio federal aO

ensino de agricultura e de economia domdstiea, eui nível secun.cl.:Írio,· aS

objec;8es da Sociedade fo1'llJl1 tomadas na devida conta, nllo tendo sido ~
, de

cutl1da a aç!!o final. Um ano mais tarde foi apresentado um projeto

lei semelhante, referente à aducaç!!o industrial. &!hora concordando,"'"

princ!pio, a Sociedade apresentou valiosas sugestlles ao projeto de lei.

Fez uma recorrenda~o ainda mais valiosa pois sugeriu que antes de ser

concedido qualquer auxúio federal f6sse levado a efeito um' estudo com­

pleto de todo o problema. &1 Janeiro de 19lJ, o Congresso autorizou a Cg.

missão Nacional. de auxílios à educat;ão vocacion:a.l. a: llestudar a questão

do aux!lio nacional à educaç!!o profissional e apresentar um relat&rio,

no m!ÍX:1mo atá Junho do mesmo ano ll,.

NIlo obstante a wdguidade do tampo concedido para a exeou<;lto de tlto

importante taref;!., a Comissl!o, auxiliada pelDe estudos e relat&rios da

Sociedade Nacional e pelDs programas de viÍrioe estados, apresentou den­

tro do prazo estabelecido o seu cUssico relat&rio, contido em dois vo­
lumes cujos cap!tulDs tenham 8stes t!tulDe:

1. A necessidade da educação p~fis8ionaJ..

2.. A necessidade de concess!o de aux::tu..os nacionais aos estados.

3. Tipos de educaç!!o profissionai. atravoo as org,anizac;8es e reparti ­
c;tSes federais.

4. Aux!lios à educaç!!o profissional atmv~s as organizaçlles e rapar­
tic;8es faderais.
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5. Ate! que ponto deveria esti;!nder-se o aux:!lio do govêmo Nacional à
educac;§:o profissional.

6. CondiçIJes dentro das quais deveria ser concedido o aUXÍlio à edu­

caÇ;o profissional.

7. Proposta de legislação.

O relat&rio continha ainda virios anexos importantes bem como a traIlJ!.

crição de informaçtles prestadas à Comissllo. A legislaçllo proposta co~

tituiu, substancialmente, o texto da lei apresentada mais tarde pelo s.!!.

nadar lloke Smith e pelo deputado Dudley- Mo llughes,. ambos membros da Co­

missK6.

n. A necessidade de educação profissional, em 1914

Desde o início a Sociedade Nacional. assentou seus esforços em. favor

da ed~çllo industrial, em bases sd'lldas. Quando prestou ajuda à ComiA

são do Congresso, pondo à disposição dela. os resultados de todos os es­

tudos realizados, foi reconhecida a solidez das diretrizes seguidas pe­

la Sociedade. A 8ltatidJlo com que os dados eram analisados, para justi­

ficar a legialaçllo proposta, renste-se no estudo' das condiçtles econS­

micas e sociais que prevaleciam nos Estados Unidos, em 1914. Essas con­

diç8es estilo assim esboçadas no Capítulo I do relat&rio da Comiss!lol

A:'N!Io existe mais, nos Estados Unidos, solo de fertilidade virgem para

ser explorado sem m4todos inteligentes. As matllrias primas baratas

jIÍ não abundam nos Estados Unidos. Os fornecimentos de matllrias pr!

mas, pelos pa!ses estrangeiros, estavam fazendo concorr&.cia aos Es­

tadoe Unidos.

B. Ae axportaçtles dos Estados Unidos consistiam, em grande escala,de !Illl

terial em. bruto ou semi-acabado. Quase todos os produtos acabados,

existentes nos mercados do mundo inteiro, eram produzidos nos pa:!ses

da Europa, por artÍfices bem treinados nas suas profissl5es. Tanto o

com4rcio externo com o interno, dos Estados Unidos, estavam ameaça­

dos pelo prestígio comerc1.aJ. da Alemanha.

C. A populaçAo estava chezando ao limite da ca~cidade de subsistência.

O custo da vida crescia cais do que a capacidade dos trabalhadores de

ganhar saMrios mais altos. A populaçllo rural diminuis e aumentava _

a urbana.



•

D. o pro31"'Csso alcançado pela idade da mquina, com a produção em m,a3S3

e a' concorr{!ncia tornaram impo..!vel a intldstria manter o velho regi.

lllB do aprendizado.

E. A procura de operirios especWizado. aumentava cada vez mais e j~

não dispunha de mão de obra especializada, a baixo preo;o,vinda do e.'l.

trangeiro.

F. O recenseamento de 1910 acusou a existência de 12.659.:203 pessoas tI'll

balhando nas ocupa<;lles amcolae e 14.261.376 nas atividades indus­

triais. !{enoe de um por cem.o dos componem.es de qualquer dos dois

grupos havia recebido ensinamentos eSbre as respeotiva"s profisslles•

Cada ano um milhão de jovens eram. chamados para preencher as vagas

abertas.

G. Os trabalhadores que desejasssm IllBlilorar dispucham de pouqu!ss1maS

oportunidades de adquirir instru<;llo que os ajudasse a progredir. J.

matrícula nas escolas noturnas e nas de tempo parcial, em todo o pajo,
elevava-56 a apenas 25.000 alunos. As pessoas registradas nos cur­

sos r~pidoB ds agricultura totallzavam 40.000.

H. A inddstria altamnte organizada e de especializa'il!o intensa precisf,

va de ndmero cada vez menor de 'operirios o que criava descontentam8!!

tos e inquieta~es.

1. O gavllrno alem1lo proporcionava educa'il!o profissional a todos os cid?>

dãos que pudessem tirar partido dela. A Inglaterra e a França acom­

panhavam a Alemanha de perto, nesse particular. O curr!euJ.o das es­

colas pdbJ.icas, nos E,atados Unidos, era muito forml e acadêniico, a­

l<!m de ser planejado para o pequeno grupo em condi'illeB de continuar

os estudos ao inv4s de visar ao inter8sse da grande maioria que S8

destinava ao ingresso em um traba1.lx». A ma.~r parte dos adolescen­

teB que ingreBsava na inddetria não recebia qualquer treinamen­
to especial.

J. O treinamEnto de operirios não poderia Ber feito apenes pelos empre­

gadores e pelaB municipalidades. A popula<;llo era demasiadamente in!!.

t~vel para que qualquer estado quizesss organizar tal trei.naJned,o ....
a coopera'il!o dos dsmais.



111. Fund.a.mento dos princípios que justilicassem o atoc!li.o federal à e­

duca~ profissional, em nívsl securuldrio.

As afinnativas que verenDS aba:lxo, tiradas do relató'rio da Comissão,

s que fonJlllli\vam os princípios Msicos em que se fundamenta.." a propos­

ta de legialaçllo nacional mostram a sabedoria e a previdência da Comis­

são:

A. A cooperação do govllrno federal - A lei nllo tira os direitos ou pri­

vil6gies de qualquer estado. !Illo pretende~ a autoridade dos

estados nem exercer contr61e a8bre 41as. O que ela deseja á estabe­

lecer um acSrdo que seja mUtuamente satisfató'rio, necess<Írio e litil.

B. Respeita o direito do estado - Os dispositivos da lei não impl5em 0­

brigaç8'es aos ~eados. Cada um tem o direito de aceitar ou recusar

o que a lei lhe oferece j pode aceitar o que interessar a deteI'I!li.na­

dos tipos de educa~ profissional e ao mesmo tempo não 6 obrigado a

satisfazer as exigências sôbre outros tipos. Por exemplo, um estado

deseja que lha sejam concedidas vantagerus para aplicar no seu plano

de escolas industriais de carater geral, ao passo que outro prefere

usar o aux:!ll.o que o govêrno federal lhe conceder em outros tipos de

. educação industrial.

C. O estado estabelece o plano - Não 6 o Govllrno Federal quem traça o

plano ou programa a ser seguido pelo estado. Cada estado estabelece

o seu prdprio plano. Felizmente, a lei federal estabeleceu um n>fm&­

1'0 m.!ninD de condições a serem satisfeitas pelOs estados que deseja­

rem o aux:!lio federal previsto pela lei. Jl muito prcvlÍvel que nllo

haja dois planos estaduais exatamente iguaie - às vllzes existem l5I'a!!

des diferenças entre 81es. Jl justamente o que deve acont.cer po!.s

isso permite flerlbilidade, encoraja a inioiativa e estiJmlla o des"ll

volv:i.mento.

D. Fiscaliza~ do emprAgo das verbas - De acSrdo com os dispositivos cl>.

lei e pela primeira vez na histdria dos au:x::O.ios.federais à educação,

foram estabelecidas condições capazes de permitir uma fiscaliza~

ax:ata que IOOotrasse S6 o dinheiro estava senqo gasto convenientemen-

te.
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E. Garantia de efici~cia - Os diapositivos da lei são de mo]jie a gal'3!I
. im -_.- riaram-.e certostir um lIIÍniJII> razoiÍvel de efici8ncia. A.s ......... , c

padrIles para o. profesaSres, para os programas, durac;llo do dia esco-

grand--_... eri.ciêJ}lar e dos per!odos letivo. pois tudo isso afeta """",ve a

cia do programa..

F. As verbae deveriam ser iguais - Foi inclllido na lei um princípio rua
damental determinando que as verbas destinadas pele estado oU pele>

município f8ssem pelo menos iguais ao montante do aux:!lio federal. O

esf8rço do estado ou do município deveria corresponder ao do gov8l'!lO

federal. TaJ. princípio 4 mja reconhecido e aoeito, quer se trata de

aux!lio govemamentaJ. quer partioulsr.

G. Sistema de reemb8leo - Os pagamentos aos estados sllo feitos sob a li>}:

ma de reembelBo doa fUndos jiÍ despendidos legalmente e nll.o para c0­

brir despesas ainda alto ~das. iate foi um dos princípios r ....

comeDdados por una oom!.ssão da Sociedade Naoional. para promoc;llo da

Educac;llo InduetrlaJ., na convenção de Filad4lfia, em 1912.

IV. A lei de educação profissionaJ., de 1917

A prolUll4ac;llo de lei Sinith-Hughes foi retardada de 1914 at4 1917 por

causa da e.'<ist8ncia de poderosos inter8sses que insistiam para que ta....
se dada precedOnoia 1. lei Smith-Lever Cj).le _va aJDPliar o e.nainO agrf,

cola e de economia dom&.tioa. TeIldo o preside.nte Vlilson illsistido peJA

prolUll4ac;llo da lei Smith-!lughes, ela foi aprovada por unanimidade e aaIl

cionada pele Preside.nte, em Fevereiro de 1917.

O reSUJll) da lei, Cj).le apresentams a seguir, dl{ uma iddis geral. do aJo
oance, da perfej,c;llo e dos sadios princípios dessa importante lei.

A. Pre!mbulo - "Uma lei cUJa finalidade d promover a educac;llo profissiO""

nal; cooperar com Da estados na promoçtlo dessa espd'cia de eduoaç!íof8
agricultura, no COlllllrcio e na :lnddst... _ tadoS no

... .&4; cooperar com 08 8S

preparo de professares de assuntos p~ fise.ionais; conceder fWldoS e
regulame:at.ar o seu disp3ndio".

B. sWDário das S8C'llles da lei.

Secção 1. Estipula a concess~o de quantias como vem especificado naS
Sec'llles 2, 3 e 4.
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SecçAo 2. Concede tundos para saMrios de profess8res"supervisores e

diretores de estabelecimentos de ensino agr!colaj 500.CX>O

dôlares para o ano a terminar a 30 de Junb:> de 1918,com a­

crtfscimos anuais de 250.000 d&lares, atol 30 de Junho de

1926 e a partir da! 3 milhlles de d&lares, por ano. Distri­

buidos aos estados na proporç!lo da populaçllo rural do es­

tado em relaçllo à populaçllo rural, total, dos Estados Uni­

doe.

Secçllo 3. Concede fundos para salirio de professôres de assW1tos co­

merciais" de economia domdstica e industriais; a9 mesma.s

importllncias constantes da Secçllo 2, para a agricultura.

Distribuidos aos estados na proporçllo da população urbana

do estado em relaçllo à populaçllo urbana, total, dos Esta­

dos Unidos.

Secção 4. Concede fundos para o preparo de professcSres" supervisores

e diretores de asstultos agrÍcolas, comerciais" industriais

e de economia dom4stics; 500.000 d&lares para o sxerc!cio a

terminar em 30 de Junb:> de 1918, aumentando para 1 millJão,

em 1912 e da! em diante. Distribuidos na base da P\'Pula­

çllo total do Estado em relação à populaçllô total dos Esta­

dos Unidos.

Seoç!o 5. llPede aos estados que desejem sal" beneficiados pela conea,ª­

eão de aux:!llos que providenciem autorização legislativa

que lhes permita aceitar o que estipula esta lei e que criem.

uma JlD1ta Estadual., de pelo menos t~s membros, para eoo­

perar com a Junta Federal de Educaçllo Protiesional". Essa

JW1ta deve ser a JW1ta de Educaç!!o do Estado.

Secçllo 6. Cria a JW1ta Federal de Educaç!!o Profissional, constituida

pelos Hinistros da Agricultura, do Com4rcio e da Educação

e por ...is três cidadãos nomea.doe pelo Presidente da Repd­

blica e que representam os interBsses do eomdrcio e da in
drlatria, da agricultura e do trabalho (Ver nota no fim do

SUIIl!Írio ) •

Essa Junta tem poderes para cooperar com os est.ados na e­

xecução dos dispositivos da lei, proceder a estudos e in-
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vestiga~es, apresentar relat&rios, etc., com o propÓsito

de ajudar os estados na cria<;ão de escolas e cursos profi!!.

sionais, etc.

Sec<;lio 7. Concede 200.000 dôlares, por ano, para o

Junta Federal de Educa<;lio Profiasional.

funcionanento da

Sec<;lio 8.

Secção 9.

Solicita à Junta do Estado que prepare e submeta ~ aprova­

<;lio da Junta Federal os planos de educaçllo profissional que

pretenda adotar, indicando os tipos de escolas e de equiPã

mento, de programas de instru<;ão, qualificaçl5es e grau de

treinamento de professôres etc.

Limita as dotaçl5es para saMrios de professôres, superviso­

res e diretores ao pagamento das pessoas que satisfaçam as

qualificaçl5es especificadas pela Junta do Estado. Para ca­

da dólar gasto do dinheiro federal, com o pagamento de pI'2.

fess6res ou com o trei.namento de profess8res, o estado oU

a comunidade (ou ambos) dispendem quantia igual, com tais

saMrios ou treinamento.

Sec<;ão 10. Estipula que a educa<;lio profissional agricola, para poder

gozar dos benefícios do auxtlio federal, devem estar sob

o contr61e e a supervisllo dos poderes P1fulicos; o proposi­

to do contrdle seréÍ fazer com que o estudante receba um

educa<;lio que o habilite a conseguir um emprêgo útil; a ed!!

ca<;lio serlÍ de nível abaixo do colegial e destinada a aten­

der às necessidades das pessoas maiores de quatorze anos.

O estado ou a comunidade, ou ambos, fornecerá a instala<;l!o
e o equipamento necess~ios.

A instrução deveréÍ incluir prcítica supervisionada em agri­

cultura, pelo menos durante seis meses por ano.

Sec<;ão li. A educação ProfissiOnal, doméstica e industrial deve ser

submetida às condiç6es especificadas na Sec~o 10, J:6ra a

agricultura, exceto que, na edueaç!o profissional e indUS­

trial, a metade do tempo de instruç!to que precede a entra­

da em um emprêgo ser,{ ministrada em um.. "base útil ou pro­
dutivall • tal' t ....

, lJ1S ruçao deve estender-se durante pelo menos
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nove meses por ano, com duração nU11!3a inferior a 40 auJas,

de 60 minutos, por semana.

Para ingressar nas escolas industriais noturnas a idade m!
nima deverá: ser de dezesseis anos; a instruçlto devem su­

pleIIBntar o trabalho llirio.

Essas condiçlles podem ser modificadas quando se tratar de

cidade com menos de 25.000 habitantes_

Secçl!o 12. E>dgs que o treinamento de profess8res do ensino profissiQ.

nal seja levado a efeito sob a aupervis!lo da Junta do Estll.

do; que seja dada em escolas ou classes supervisionadas e

controladas pelos JX)deres p1.Íblicos e aàment.e a pessoas com

axperi8ncia profissional adequada, no raIID de trabalho em

que se estivessem prepuoando para ensinar.

Secçlto 13. Determina que o tesouro do estado seja resj>OnMvel pelos 1'lID
dos provenientes das Dotaç6es Federais.

Secçlto 14. Autoriza a Junta Federal a entregar aos estados as impor­

Mnc:las dos fw1dos reaerais paganclo-as a titulo de reemlx5J.

so de despesas JIÍ realizadas pela Junta do Estado.

Secçlto 15. Estipula que uma quantia igual A parte nlloempregada,da vel::

ba do estado, deveria sar deduzida da verba do ano seguin­

te.

Secçlto 16.

Secçlto 17.

Secç!lo 18.

Autoriza a Junta Federal a reter a verba destinada a qual­

quer estado que der emprllgo inadequado ao dinheiro dos f'un

dos federais.

Determina que nenhuma parcela das verbas concedidas pelo m
v@mo fedsral poderlÍ ser aplicada, direta ou indiretamente,

em despesas com construçlSes ou equipamentos ou para a tna.n.ll

tenç!o de quaisquer escolas ou colé'gios pertencentes ou~

tentados por or6anizaçlles religiosas ou particulares.

DetemiDa que a Junta Federal apres;"'te ao Congresso, reI!,.

~ . . demonstrando a distribuiç!lo, por Estado,dastonDS anua~s,

despesas.
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NOTA: - Ein 1933, em consequência de uma medida de carater econ6mi.co, a

JWlta Federal de Educaç1lo Profissional dei=u de ser um org~

IlX) adminiBtrati",o independente. Seus f'uncion<Írios e suas f\ll1­

ções foram transferidos intactos para o Departamento de Educa­

ção que fazia parte do Departamento do Interior com outras re­

partições, para constituir a Repartiç1lo Federal de Sel>W""'<;a' A

atual organizaç1lo administrativa <l !lXlstrada no quadro da fig.4.

ORGANOGRAMA DO ENSINO PROFIS

SIONAL NOS ESTADOS UNIDOS
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V. Legislação Federal suplemontar s5bre sux!l1o ~ educação profissional

Grac;as ao est!mulD do aux!l1o final)ceiro prestado pelo Govêrno Fed....

ral e tambim em consequência da primeira guerra mundial, o desenvolvi­

mento dessa nova fase da educação pÜblice teve descle o seu início geral

aceitação. Dentro de um perlodo relativamente curto, os quarenta e oi­

to estados norte~ricano8 promulgaram "leis de aceita~lI; alguns es­

tabeleceram programas de educação profissional e outros ampliaram '" p~

gramas j,{ mc:istentes. O desenvolvimento constante dessa espécie de trs.

balho - a nlIo ser durante os anos de depressgo - 4 ind:fcio da sua popu­

laridade. As figuras 5 e 6 IIlOstram a matrícula e as despesas. A tej1dâg

cia normal mais significativa, nos últin:Ds anos, tem sido a de que a IIl2.

tr!cula nos cursos de economia dom.tfstica vem sendo superior à dos cm­

sos comerciais e industriais. Parece fora de qualquer ~:dvida que a im­

portância dada ao treinamento, durante a lÚtima guerra, modificad o <IU<!

dro.

A medida que o programa ia crescendo, os fUndos, concedidos de acôr­

do com a lei 5mith-Hughes tornavam-se insuficientes.

Para fazer face ~s crescentes necessidades, o Congresso aprovou duas

leis "temporirlasTl e uma lIpermanentell •,
A. A lei George-Reed - 1929 - Uma lei tempodria, com duração de cinco

anos, cujos aspectos mais importantes eram os seguintes:

1. Autorizava a concesstto de 500.000 dólares e mais o acr4scimo de

500.000, anualmente, durante quatro anos.

2. As verbas concedidas seriam divididas em partes iguais entre a a­

gricultura e a economia doJDOfstica.

3. A educação comercial. e a inlustrial nllo recebiam novas dotaç8es

mas ficavam isentas da Ilconcesslto pennitidall de 'Oi dos seus .f'un­

dos em benefício da ecollOmia dom4stica.,
4. Era UIII8 lei que apenaS "autorizava". O Congresso tinha de votar

as verbas todos os anos.

5. Ae duas lÚtimas prestsç8es foram dispensadas volWltàriamente PE>­

los estados, devido à depressão.
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MATRíCULAS EM CURSOS PROFISSIONAIS
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FUNDOS FEDERAIS. ESTADUAIS E LOCAIS

PARA O ENSINO PROFISSIONAL

U)

w
.0

:I:

--'

FIG.6

561-jf-+++-I-HH++-HHHH+J-.L..J---'----'----L+__
54 H-++-I-H-++-H-+++-HH-'-T.:r=-ri=r-=r:;r
5 21-++-~D""E~19""1-!=:8--'-~at;-;éL.f;c.19f:4;-;O'-+-+--t-++-1-++-tf-t­
50 I-if-+---f;=-r'--r-'i"-r"'+'''r--n"'-T'-t++-t-H-t-+-r-t­
481-if-++++__H-l-++-H-l--t-++-t-H-t---tJI+--t­
46I-iH+++__H-t-++-H-t--++++__H--+-Jj-+-t­
44 HH+++__H-t-++-H-t--++++__H-+++-t­
42I-jH+++__H-l-++-H-l--++++__H-+-It-+-t­
40 I-jf-++++__HH++-HH-I-+++__H-+I+++­
38 H--++-1---h'H--++-I-+-I--+-++-1--+-H-II-I--I-/-­
36 H-l-+++__HH+++-1H-I-+++__H-Ir+++­
34 H--++-1--+-H--+-I--I-+-I--+-+-+-I-+-t-I'-+-I--I--1­
32 H-t-+++__HH++t-IH-,f-PI+-+__t--/f-\-+++­
30 H-l-+++__HH++-HHY-++f--:;H-++++­
28 H--+-l--1--+-H--+-I--I-+-Iif-+-++-1--+-H-+-I-:+--1­
26 H-l-+++_HH++.J-LIH++++_H-++-t-+­
24 H-l-+++__H-l-+>f--HH++++__H-++++­
22 H-l-+++_H-+A--t-t-I-l-++++_H-++-t-t­
2 O H-t-+++_H-ft-+-t-t-I-l--+'''''''*;';-~:;;-;;;:!;;:;;';-;;t-FEDERAL- 8-20.004.232
I8I-j-++++-J.--,!,-+++-H-+-+-.:;.::.:r-r--r-,::.:.,:-,--T.;/-
16 H-l-+++__l-HH++-HH+++-t-H-+--C
14 H-l-++-t--lHH++-HH+++-t-H-I­
121-j-+++l-HH++-HH+++t-IH-t
10 H-l-+-f-+_H-+++t-IH-++-t-+---t
8 H--+-It++-H-t--I--I--H-±
6 H--+-fI---1--+-H­
4 Hf-,f-l--1--+
2

18 20 22 24 26 28 30 32 34 36 38 40

99



B. A lei George-ElIzey - 1934 .- Uma lei tewpor.íria, com a durafillo do

três anos, criada (":'!Jl o propÓsito de atender às nacessidades de um

programa. em expan.s:Io. Eis os seus pontos mais importantes.

1. Dotaç15es iguais, de 1 mUh1lo de dólares cada uma destinadas a a­

gricultura, à economia do~stica e às ind'dstrias e coIndrcio.

2. Era mna lei que apenas llautorizava".

3. Provia o lI reembôlso dos saJ.irios pagos a09 supervisores e d.i.reto­

res doe estabelecimentos que ministravam educação industriaJ. e 02,

marcial, bem como aos profess5resll •

4. Permitia que as escolas e classes de tempo parcial f\mcionasSllll1

com penodos inferiores a 144 horas por ano.

C. A lei George-Deen - 1936 - Lei permsnente para entrar em execução a

19 de Julllo de 1937 e substituir as leis tampor.íriae anteriores de

1929 e 1934. Justifica-se a apresentação de um lI\IJmÍrio uais dsta1ho1

do desta lei porque ela e a lei 5mith-llughes constituem, agora,a :l§.

gislaçao dentro da qual ~ executado o programa Meico ou regular da

educaçtto ~~fis5ional.

1. P,'e§:mbulo.

Prover o desenvolv:1mento da educação profissional nos diversoS e.!

tados e territ&rioe.

2. Sumirio das secçlles da lei.

Secção 1. Autoriza a concessão de 12 m:1.J..hlSes de d6'lares, anualment~t

aos diversos estados e territd'rios, para o desenvolvi,mento

da educafillo profissional, uma vez que:

a~ As dotaçlles eej8JIl igualadae, com a concessão de rundoo

estaduais ou municipais, ou ambos" de ae8rdo com a se-­
guinte tabela:

(1) 50% aU o ano que termina a 30 de JunhO de 1942

(2) In/.. aU o ano que termina a 30 ~!' Junho de 1943

(3) 70% aU o ano que termina a30 de Junho de 1944

(4) 80% at~ o ano que termina a 30 de JWlho de 1945

(5)_90% aU o ano que termina a 30 de JWlho de 1946
(6)100% da! em diante.
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b) Um terço (1/3) de cada importllncia concedida anualmente

seja destinada à educação agrícola, na base da propor­

çlIo da população rural do estado,em relaçllo à populaçllo

rural, total, dos Estados Unidos, de ac6rdo com o fiti­

no recenseamento.

c) Um terço 1/3) de cada importllncia concedida anualmente

seja destinada ;. educaçllo doml!stica, na base da propor­

çlIo da população ruraJ. do estado, em relação ~ popula­

ção ruraJ. total, dos Estados Unidos.

d) Um tsrço(1/3) ds cada import§ncia concedida anuaJments

seja destinada ~ educaçllo industrial e co...rcial,na ba­

se da proporçllo da população nllo ruraJ. do estado,em re­

lação a população nllo rural, total, dos Estados Unidos.

e) NenlnJ:m estado receba menos de 20.000 ddlares, anuaJ.m.en­

te, para cada um doe três objetivos acima enumerados.

t) Os fundos concedidos nos termos desta lei ssjam usados

. para reembolsar 09 gastos f'eitÇl8 com os pagamentos de

sa~rioB e despesas de viagens dos professares,supervi­

sores e diretores de todos os tiI;X>8 de serviços inclui­

dos na lei.

Secç!o 2. Autoriza a concessão de 1.200.000 MIare8, sujei1ia à cond.i
c;ão ds 'l!1e sejam'll1es :i;;ualados, como consta da secção l-a,

para o dessnvolv1Jnento do ensino das mattlrias que compllem

08 cursos de vendas e compras" inclusive o treinamento de

protsss8res dessas mat6rhs, uma vez que:

a) As dotaçlles aos estados sejam na base da proporção exi.ll

tente entre a populac;ão total do estado e a população~

tal dos Estados Unidos.

b) NsnInIm estado receba menos ds 10.000 ddlares, anuaJ.m.en­

te, para tal fim.

Secc;ão 3. Autoriza a concessllo de 1 m1llIlIo de d&lares para tre:inaman

to de profess8res de educaçllo agrÍcola, economia dom6stica,

comercial e industrial, uma vez que:
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a) As .dotações aos estados sejam na base da proporção da ffi

pulação do estado em relação à população dos Estados Un,j.

dos.

b) Os fUndos sejam igualados, dÓlar por dÓlar palae verbae

concedidas pelos estados.

c) Nenlnnn estado receba menos de lD.()()Q d&1ares anua).:mel1­

te, para tal fim.

Sec<;ão 4. Autoriza a concessao de 350.(X)Q d&lare3, anuaJ.mente,ao Hl.­

nietdrio da Educação, para o funcionamEllto da Diviell.o de

Ensino Profissional e para eeram gastoe com o mesmo objeti

vc conetante da Secção 7 da lei Smith-Hughee.

Secção 5c Det13rmi...n.'l que os pagamentos das dotaçtses ~os estados sejam

feitos em duas parcelas semestrais, pa~ve1s a lC? de Jul..b:>

e a l~ de Janeiro.

Secçl!o 6. Determina que ae dotac;!Ses feitae por fôrc;a deeta lei sejam

em acréeciroo às estabelecidas pala lei Smith-Hughee e eU­

jeitas às meSIIlaa condi~es, com as EDCCeç{5es seguintes:

a) Que os fUndoe destinados à economia dom4stica fiquem BJ!

jeitos ao re~ento baixado pala lei Smith-Ilughes sô­
bre o trabalh;> agrÍcola, com a ax:ceção de que deeap;re­

ce a EDtig@ncia relativa a seis meses de pcltiea super'l1
sionada.

b) Que oe fundos destinados aos ensinoe. coIOOrcial e indue­

trial incluam 08 ~ue S6 destinam. ao treinamento profie­

eional do. candidatoe ao eerviçe pdblico e a outros, eel:
viços.

c) Que os fundos destinado. ao eneini> profieeional e indU!!
trial de ·tempo pare' _, que

• -' ~J sejam·gas't9s pom'as classes
funcionem menos de l44 horas por ano,

d) Que ~, educação profissi~nal de tempo parcial .inclua ae

classes de tôdás as escoL9:S diurno.s ~ noturnas de temPO
parcial. .
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Secção 6-.:1. Determina que os fUndos concedidos por fôrça de:;;t~ lei

serão usados para a execução dos programas levados a erei

to nos estabelecimentos industriais apenas quando êles

forem autênticos programas de treinamento profissional.

Secção 7. Deterltl:ina que as dotações autorizadas por esta lei são pa­

ra substituir e não p;l.ra serem acre3ccntadas às concedidas

pela lei George-Ellzey:

Secção 8. As estipulaçaes desta lei aplic~sa aos diversos estados,

aos territórios do Hawai e do Alasn, à iLlJa de Porto Rico

e ao Distrito de Collimbia (sede do GovGrno Federal dos Es­

tados Unidos).

A educação profissional sempre mereceu o respeito e a con­

f"...ança dos lÍderes do Congresso graças ao IOOdo pmtico co­

I!lO ela sempre enfrentou seus problemas e prestou seus sex-
" "viços. A lei George-Deen foi aprovada paIo Congresso sem

dificuldade. Enquanto a lei aguardava a sançllo pre.iden­

cial, certos inter@sses organizados tentaram fazer com que

o. fundo. fôs.em limitado. a um total que não ""cede.se a.

dctaç6e. b1Ísica. da lei Georg~zey. A ação foi con.id.!!.

rada incoveniente e desproporcional à situação que a moti­

vou - o·s esforços llBl orientados de 'um MUeno' ndmero . de

comunidades, em certas partes do paÍs, as quais· procuravam

resolver alguns dos seus problemas decorrente3 da depres­

s!l:o por meio do IItre1..narJern.o de féÍbricas ll • O Con,gre~'so'- -a­

provou novamente a lei concedendo t8das as quantias auto­

rizadas. Assim. procedendo, os congressistas deram prova da.

.ua fd no trabalho e no••eus lÍderes. A aprovação indi­

cou, tamb4'm, a certeza -por parte dos congressistas de que

as garantias incluidas na nova lei eram suficientes para

ev:ltar a exploraçllo de uma fa.e da educação JT.!blica ~e "ha­

via e.tabelecido um invsj1Ível modAlo de eficiência desde o

seu in!cio, em 1917. Procurou-se, tamb6m., evitar que se r~

petissem as situaç8e5 mencionadas no comAço d@ste capítul..o.

Tôda. a. verbas concedida. foram entregue. regulannente até

1942-1943, quando o total foi reduzido para 13.8000. 000 d~
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lares,em virt.ude dos vultosos crddi.tos concedidos pelo pl"Q.

grama de guerra (veja a Sec<;llo VI dllste cap:!tulo).

f. evidente que a confiança depositada na aduca<;llo pro!io­

sional imp6e a tôdas as passoas empenhadas neste traba lho

o dever de prosseguir nos seus esfor'iOs a fim de llconser­

var a r' daqueles a quem servem. T&ias elas devem encarar

o futuro com confiança certos de que um trabalho bem feito

terá repercussão que merece.

VI. Verbas federais destinadas ao treinamento de oper.!rios para o esfa!:

ço de guerra. "

Na primavera de 1940 foi chamdo a \"/aslúngton um grupo de profasscS­

res do ensino profissional para estudar e planejar um programa de trei­

namento para as ind1lstrias de guerra. Havia um ndclao de cllrca de 53500
profesoores regulares do snsino profissional serv:i:ndo a urds de 2 mi­

lhões de alunos. Dllsse mlIllBro, 22.000 profesa8res e 700.000 alunos r'"
prosentavam o serviço coIllBreial e induetrial. As comunidades e os eo­

tados possuiam estabelecimentos de ensino de grau inferior ao de col6­

gio, avaliados em cêrea de um bi.lhllo de d&laras, que poderiam ser uti­

lizados para" o treinamento dos oper.!rios para a ind1istria de guerra.

Tanto 08 chefes militares coroo 08 lideres dos poderes executi~ elegiA

lativo compreenderam que a base do treinameuto de pessoal para a :in<\US'"
tÍ'ia de guerra, era o programa de ensino profissional entllo existente.

Eram necessiÍrios, portanto, apenas fundos adicionais que perndtissam a

6lCecuc;1lo do vasto programa traçado.

o Congresso imediataIllBnte concedeu as verbas que seriam admiJdstrada'
pela divisllo de Educa<;llo Profissional do Hinist~rio da Educa<;llo dos Eo-
tados Unidos. ,

VejaIIDB as verbas concedidas.

a. Junho de 1940 - 15 mi.lhl1es de d&larss para o programa de v-erão ds
1940.

b. IJotaçlles anuais a partir de Junho de 1940.
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1. De 19 de Julho de 1940 a 30 de Junho de 1941.

a. Treinamento para admissão no emprêgo e curso de
revisão ....•••••.......•.•••.•.. I , ••••••••••••

b. ~uipaIIlBnto •••••••••••••••••••••••••• •1• •••••••

c, Jovens n1to IIBtriculados nas escolas ••••••••.••

d. Escritório federal ••••••••••••••••••••••••••••

TarAL: d&lare.

2. De 11' de Julho de 1941 a 30 de Junho de 1942.

a. Treinarento para ôdmi66§O no empI'êgo e curso de
revisKo •.•..•......•..•........•.•••.•••••••••

b. :Equipamento •••••••••••••••••••••••••••••••••••

c, Jovens não matriculados nas escolas •••••••••••

d. Escritório federa~ ., ••••••••••••••••••••••••••

TarAL: dd'lare.

3•. 19 de Julho de 1942 a 30 de Junho de 1943.

a.. Treinamento para admissão no emprêgo e curso de
revisão ..••••...•....•.•••••••••..•....•.....•

b. Eq,uiparnento •••••.•••.••. I •••••••••••••••••••••

c. Jovens natriculados nas escolas (adultos) ••.••

d. Al.DCÍlios visuais ••••••••••••••••••••••••••••••

e. Estudo nas escolas de engenharia •••••••..•.•••

Ta!AL: d&lares

33.000.000

8.000.000

10.000.000

51. 000.000

52.400.000

30.000.000

15.000.000

1.222.000

98.622.000

94.000.000

15.000.000

1.000. (XX)

30.000.000

1.40.000. (X)()

A execuçllo das.e vasto programa foi coiSa mmca vista na hi.td'ria da

educação. Os esforços feitos pelos administradores estaduais e nnmi.ci­

pais e pelos pro.fess6ros em cooperação com os conselhos consultivos d&-o

rem resultados muito a1<Ím da expectativa.

As matriculas eram muito elevadas e em aJ.....,~s zonas reGistraram-se

verdadeiros "records ll • A tabela abaixe mostra a amplitude do programa

que eervia a mais de 2.076.000 treinandos al<Ím de, aproximadamente, .,.

760.000 altu'lOs dos cursos profis::,ionals regulares.

Programas centros escolas oficinas cursos Professôres

.I\ntes ae entrar no empr~go 1350 2005 4300 8965 900
Cursos de revisão ..••••.• 846 1400 2900 8561 4000
Jovens matriculados nas 64
co4s •.•.•.•••••••••••••• 3$61 41,42 5000 6250 5000

Incluida a juventude rural
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ConvérJ leobrar .sue êsse extenso programa era dado além do programa

regular que fUncionava dentro das verbas concedidas pelas leis 5mith­

~hes e George-Deen. Aindâ. que o programa básico posza sofrer alguns

ajustamentos a fim de atender a futuras e:x:i.gências de uma economia in­

dustrial de guerra, a capacidade do ensino profissional para atender a

tal emer:;ência deve encher de satisfação a todos 05 educadores que es­

tão 8Ll íntim:> contc:.cto com os setores a que servem.

T '

.'.
..

: ..., " ~ '.'

..
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POI~OS PARA DISCUSSÃO

1. Hostre ràpidamente quais foram as :Importante. condiç6s. econômicas

e sociais, existentes em 1914, que justificaram a nomeação da Comi§.

são de Aux!J.io Nacional à Educação Profis.ional.

2. Diga a que ponto chegavam as oport.unidades do treinamento profissiQ.

nal, nos Estados Unidos, naquela <!poca.

3. Discuta em poucas palavras os cinco princípios do awdllo do govêl'­

no federal à educação profissional, enllJl)9rados pela Comissão'-

4. Por que eram tilo importantes O••es princípio. a ponto de não .er tQ.

lerada a ex:l.stoncia de melentendido.?

5. Assinale e esclareça 09 pontos principais do preâmbulo da lei Smit~

Hughes.

6. Compare os setores profissionais servidos pelas leis Smith-lfu,ghes e

George-Deen. Dê as razaas que justifiquem a zoodificaç1lo.

7. Indique e justifique as diferenças exi.tente. no emprOgo da. verbas,

no. tr@••etore. da educação: aerlcola, comercial e industrial.

8. Elcpllque o esquema geral usado para a conces5l1o aos estados dos f"un.
doa fornecidos de acôrdc com a lsi Smith-Hughss. DO a r6nmüa ss­

pecial' apliclÍvel à sducação comercial e :lndustrial.

9. Indique cinco formalidades que os estados devem preencher de modo a

poder conseguir a coopersçllo do Governo Federal. na execução de um

programa de educaçAo profis.ional.

10. Discuta as vantagena e a. dsavantagena da determinação contida na

lsi Smith-llughes mandando que os eatados concorram com importâncias

1,guais às concedidas pela lei Georg....Deen.

li. Identifique e descreva a natureza e as ftmçlles da repartição criada

para dar execuçlo ls leis federais.

12. 08 e justifique o significado da determinaçllo da lsi Smith-llughee

que diz que "o trabalho de oficina deve ser feito em base ~il ou

Produtivall •
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13. Justifique a limitação imposte às clasaes de tempo parcial para prj!

parar pessoas para os serviços de compra e verJia e para os eerri.c;os

p1fulicos.

14. Faça a distinção entre lei que lIautoriza" e lei que Ilconcede".

15. Discuta a diferen<;a Msica da distribuição de tundos concedidos ao

ensino comerc·ial e ao industrial pelas leis Smith-Hughes e George­

Deen.

16. Apresente e discuta trlls restric;lles de contrôle que diferenciem aS

leis federais sôbre educação profissional dos esforços feitos antss

pelo govllrnc a. fim ds ajudar a educação.

17. Quais são as vantsgens lig:>.das à determinação contida na lei George­

Deen pennitindo que funcionem classes de tempo Plrcia.l., com duração

inferior a l.44 aulas (de 60 minutos) por ano?

lô. Discuta al....TWlS dos problemas de apÓs guerra que a educação profis­

sional possa ajud'lr a resolver.
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'CapítulóVm:

TIPOS DE ÉSCOLAS' E CLASSES PROFISSIONAIS

DE TEMPO INTEGRAL
, -,

1. Raz6es que justificam a educaç;o profissional de tempo integral.

Desde que se passou a considerar a educação profissional~ atribuJ:.

ção da' educação p1fuUca, observou~se que as p~ssoas atinadas s~ dividi­

ram em dois grupos: O prinieiro grupo eoristitui-se de pessoas j.! empre­

gadas -6 que precisam de' receber' inst'ruÇao Para o seu ;nvel profissional

ou para progredir na profi9~O. . O seguimo grupo envolve adolescentes,

all.DlOS de escolas pdblicas, que, querendo 'abraçar uma profissãO; preci-
" . . . ( .

sam de uma fomação profissional prellm:lnar.
"

A grande diferença no tocante ,~s neces.sidades educacionais dos dois. -' .
grupos tomava necess.!ria a ax:lstllncia de difereut..s tipos de escolas e

classes. Para o trabalhador que estive! empregado, adp.lto pu meI19r, e­

xiste o programa de "t"",po. parcial amplamente. diacutido no Capí~ulo IJ{".

Para os jovena .que ainda estllo na escola M o progr!""" de. "tempo, inte­

gral!', destinado aOB estudantes que tenh:am uma educação ~eral adequada

e, sejam tísica e mentalmente carazes de élIfJ'roveitar um treinamento 63pe­

cHico que lhes faculte a obtenção de um emprGGO reJmlllerado. O progra­

ma 1Í1dustrull de tempo integral ~ discutido neste capítulo.

lI. Escolas 'profissionais e escolas industriais de tempo integral.

Eeta IIDncgrafia tratar.!, apenae, da educação profissional e indus­

trial na parte que possa interes",,:," ao treinamento de profess6res. A a­

plicaç!o de princípios 6 normas aos outros serviços baseia-se em inteI"'-­

rupçlles especHicamente apUciveis ao treinamento na a(lrlcultura, ecoll2

mia do~stica, serviços de compra e venda e serviço P!bUco.

As perguntas e respostas que vêm. em 'seguida mstram as interpreta­

çlles dadas pelo Gov8rno Federal s6bre o que constitui educaç&> profis­

sional e industrial nas suas relaÇ8es com os estados.
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A. Que é que se entende pela expressllo lIatividade profissional e indus­

trial" tal como ~ usada na Secçllo 11 da lei Smith-Hughes?

Por "atividade profissional e 1ndust~" entend~e: (1) qualquer

ocupação que tenha por fim desenhar, produzir, preilU"'r, mntar,con­

servar, pôr em serviço ou consertar qualquer produto manufaturado e

(2) quaisquer servi<;os profissionais que n!lo sejam classií'icados co­

m agrícolas, comerciais, profissionais (liberais) e doJMst1cos.

Os rclat&rios s8bre recenseamento dos Estados Unidos, Em 1930, podem

ser tO!Ilados com \Dl! guia geral, para a classií'icaçl!o das ocupações '!li

pecíficas. Pràticamente: t8das as que f~"7\ll"aJIl nesses relAt&rios sob

os títulos: (1) Servi<;o norestal), (2) Ellctração de minerais, (3) HlL

nufatura e inddstrias mec&ni.cas, (4) Transportes e comunicaçlles, (5)

Servi<;o Pdblico e (6) Servi"" donJstico e particular (incluindo,ape­

nas, as fases do serviço domdstico em que os ~&:ld08 ganham orde­

nado) JX)dem ser considerados atividades profissionaiB e industriaiB.

Para essas oeupaçlles ~ possível usar os fundos concedidos pelo Govê!:

no Federal p.1ra reaJb6lao de sal.írios de profess6res. As ocupaçlles

reconhecidas e que figuram sob a rubrica "Agricultura, Servi<;o pro­

fissional" exceto (7) enfermeiras (8) assistents. de laborat&rio (9)

desanhistas e (10) algtmas outras consideradas IIsemiprofissionais'l;

tlCom~rciol1 e ocupaçt5es comerciais nlto alIo considerados atividades~

fissionais a industriais e não ~ per.nitido usar os fundos federais

para preparar pessoas que se destinem ao exercício de tais ativida­
des.

A e:;g:lOsição que aca\xu:oos de fazer- a respeito das atividades' lIprofis­

sionai. e industriai." estlÍ de inteiro ae6rdo com a intenc;ão do eon­

~resso e com a linguagem usada na Secção 11 da lei Smitl>-lIughes,orlde

',' se, vê que "o ohj~tivo de contrôle de tal educaçllo ~ preparar para que

po5~ obte,r um emprêgo útil... as pessoas maiores de quatroze anos

.. !lua ~st:tverem se p~epa~ndo pam uma atividade prof~siona1 ou in.du§.
~ tria.lll

•

Il. Clu.1l é o significadõ do têr,lÍo' "matdria profissional ou 'industrial"no

sentido em que ~ usado na Secçl!o 11 da lei Smith-Hughes?

O têIm:)' "matéria profissional ou industrial" inclui qualquer mat~ria

cujo contellrlo proPorcione cOnhecilnentos ou habilidades em qUlü'luer

110



atividade profissional ou industrial. O ensino de mat~rias profis­

sionais ou industriais deve incluir qualquer instrução planejada pa­

ra desenvolver no indivíduo a habilidade manual, o conhecimento t6c­

nico, a teoria, a parte moral e o senso de julgamento profissionais,

indispensiveis ao exercício da profissão a ser ensinada. Não deve

incluir ensino ou revisão de matérias de cultura geral, dos proces­

sos fundamentais ou outra qualquer espdcie de ensino que não contri­

buam, diretamente, para a aquisição de habilidade ou de conhecimento

profissional de que o indivíduo venha a precisar no desempanlx> da p~

fissão para a qual esM se preparando.

É de grande vantagem que os professôres do ensino industrisl e pro­

fissional compreendam plenanente as cnracter:!sticas e os objetivos do

programa no qual Illes constituem um fator da nWcima importância. Se

o professor tiver conhecimento exato dos padrões cuja adoção é com­

provadamente necesséÍria à eficiência do ensino, 61e estará muito m=is .

habilitado a reconhecer e avaliar os progr.amas existentes. Conhecen­

do o objetivo dos"padrões m:!n.iIoos ll estabelecidos para proteger o es­

tudante e que o aUXÚio federal pretende estimular nos estados e nos

municípios, o professor esti eI:1. condiç(5es de participar com ITk1.is ~)rg,

veito na execução de um programa digno de merecer a confiança e o

ap6io )llfulicos.

c. O objetivo das escolas e classes de tempo integral - O objetivo pr~

cipal dGste tipo de escola ou de classe ~ definido e direto, podendo

ser apresentado em poucas palavras: tlProporcionar instrução que h.?­

bilito os jovens a preparar-se, ingressar e progl~edir em um emprêgo

ou oeupaç!lo da sua propris escolba11 •

A consecução dl3sse objetivo principal importa, geralmente, na de 1i114
tos outros menores aos quais _a educação geral di muita atenção, como

sejam: (1) deveres do bom cidadão, (2) emprêôO proveitoso das horas

de folga, (3) cooperaç!lo como membro da familia e outros. O desen~

VOlvimento de elevados padrões de mão de obra é essencial à eficiên­

cia da educação profissional e não pode senão melhorar a atitude do

estudante em relaç!lo à sociedade e à sua propris profissão. Embora o

ensino ministrado na oficina constitua a parte nais importante à:>~
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grama 06 conhecimentos técnicos e teÓricos e a educação geral desem­

penham, igualmente, papéis importantes nesse tipo de escola.

D. A quem é destinada a escola de tempo integral - A secção 1 dêste ca­

pitulo mostra quais são 06 dois maiores grupos de pessoas a que se

destina a educação industrial: (1) as pessoas j<Í empregadas e (2)as

que ainda não trabalham mas que pretendem ingressar na inddstria. A

escola de tempo integral foi criada para servir a 3sse segundo grupo.

A lei Smith-Hughes diz que a educação profiasional: "destina-se •••

a atender ás necessidades das pessoas com mais de quatorze (1.4) anos

de idade ll
•

~ste dispositivo fundamental tinha em vista 3ssegur2.r pelo menos oi­

to anos de educação geral antes do estudante iniciar os estudos es­

pecializados que o habilitassem. a conseeuf,r tml emprêgo. Essa pol!ti,

ca foi depois modificada; quando em 1937 foi revista a lIpol!tica re­

ferente à administração do ensino profissionalll passou ela a ser in­

terpretada de modo diferente, cOJOO se vê abaixo:

"Embora a idade m!nima de quatorze anos seja a muca exigência, em

questão de idade, para o ingresso nas escolas de tempo integral••• a

questão da idade para entrada nas escolas profissionais deve ser re­

v!l:uncntada pelas autoridades e de JIDdo••• a garantir que os estud.aD.

tcs que completarem seus estudos tenham ma.turidade suficiente para

serem ac~itos COIJK) operirios, no oficio escolhido.

A admissão deve limitat-se ~queles que sejam f!sica e mentalmente cA­

pazes para o trabalho e que possuam as qualificac;/les 6ld.gl.das pelO

emprê:;o, no tipo de trabalOO para o qual ~ ministrado o ensino. O in
terêsse em apreJ1!ier uma profissllo e a habilidade para ex.ecutar o t~

balllo devem ser os fatores determinantes••• Embora as escolas devam

dar oportunidade a todos os jovens que satisfaçam as exigências mÍn1

mae••• é necess<Írio ter cuidado a fim de evitar preparar ndmero ""­

cessivo de pessoas (em qualquer ~f!cio ou profissão) •.•

Pelo que acabaIOOs de ler acima, compreende-se que d dispensada muita

atenção ao interêsse mostrado pelo aluno e à sua capacidade de apro­

veitar os ensinamentos em têrmos das ax:i&imcias do empr6:;o. De !li
mui!:.o a escola profissional deixou de ser o lI\Íl.tm recurso 11 para os
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estudantes retardados, deliquentes e portadores de outros desajUBta­

mentos, em idade de entrar no curso sec\llldÁrio. A experiência de 25

anos de educação ptfulica no terreno profissional e industrial IIDstra

que a eficiência das escolas profissionais de tempo integral varia

na razão direta do grau em que essa pol!tica é seguida DOa prograIll;3.9

das escolas estaduais e municipais.

Nos lÚtinDs anos alguns estados aumentaram a idade m:!nima de ingres­

so de 14 para 16 anos e em alguns casos para 17 anos. Dentre as van­

tagens trazidas por essa medida destacam-se as seguintes;

1. O estudante recebem mais educaçAo geral antes de começar uma pr.!!.

paração s~ria e especializada que o habUite a conseguir um emprll

80·

2. Oportunidade adequada para exploração,orientação e ajustamento d]!

rante os anos do curso ginasial.

3. AlDnento da capacidade r:rsica e mental que resulta em aUl:.16nto cor­

resp:mdente de coordenação e contrôle macular, indispensáveis ao

melhoramento das habilidades.,
4. Haior maturidade, tendo coro resultado o desenvolviJnento da esta-

I billdade dos prop&sitos e do~ esforços tfto necessirios à eficiên­

cia do preparo para uma profissão.

111. Tipos de escolas e classes de tempo integral

A forma de existência das escolas profissionais de tempo integral V.Q;

ria com (1) o tamanho da locé'.lidade e a ort:anização da esca.la e (2) com

a profissão ensinada.

A. Tipos de escolns de tempo integral baseados no tamanho e na organiz5l

zão _ Vejam::>s alguns tip:Js de escolas baseados no tarnan1x> da lOCllli­

de em que estão situadas e na amplitude da organização escolar.

1. O departamento profissional em uma escola secund.ária.

Esta organização, compreendendo um ou mais cursos profissionaisdo

tipo A, é encontrada nas localidades pequenas onde (1) as necess,i

dades do treinamento profissional, (2) a quantidade de alunos ma­

triculados e (3) as facUidades dispon!veis sejam limitadas. As
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dependências destinadas às oficinas podem constituir uma parte do

edi.f':!cio e$colar ou ser reparadas; as que forem do tipo fábrica

serão adjacentes ao pr~dio principal. Os al'W1OS do CUI'80 indus­

trial frequentemente usam 12ra as suas aulas técnicas e de cultu­

ra geral as salas e os laborat&rios do curso ginasial. Ficam, pc­

r6m, em grupos separados quando têm de receber aulas de oficina e

de rrat~r.i.as ligadas diretamente à profiss~o. Isso significa qUe

os al\UlOS dos cursos industriais e 05 de cultura geral não ficam

juntos nessas aulas p:>rque os objetivos educacionais e as uat6rias

são diferentes.

Eis algumas das vantagens dêsse tipo de organização:

a. Permite às pe'luenas localidades atender às suas necessidades ro

Ca.I:if'O da educação industrial.

b. Utiliza as facilidades existentes.

c. Permite que os allU'108 do curso industrial pÇ'.rticípem das c.ti­

vida:des culturais e extra-eurriculares do gi.ruÍsio.

d. Proporciona melhor oportunidade no que se refere à orientação e

ao a justamente do alwlo.

o plano. tem, tambtful, suas limitações e desvantagens que tendem a

reduzir-lhe a eficiência. Algumas das mais im[.Ortantes 5~:

a. A dificuldade de ajustar o horário das aulas na base de trinta

(30) períodos de uma hora cada um por semana, ·com quinze (15)

horas destiriadas ao trabalho de oficina,ao horá'rio regular que

se baseia, geralni.ente, em aulas com a duração de 45 ou 50 IIÚ.I1!:!

tos.

b. A dificuldade de criar uma atmosfera e um ambiente adequados

ás atividades de um curso industrial.

c. As interrup<J6es freqUentes do trabalho de ofi.cina 'para a real!

zação de atividades de ordem geral e estra-eurriculares.

d. A tendência de impor, para a seleção de profess6res,padr6es a­

cad6mic~s e não os de Proficiência. profissional e de personaJá.
dade.

e. A tend@ncia de querer

adotados nas salas de

sino.

aplicar às aulas de oficina os padrÕes

aula, o que resultaria em prejuizo do ef!
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2. A escola profissional secundiria de uma cidade.

Nas grandes cidades 6 poss!ve~ e at6 1ll''''1IJ:) desejivel qus exista

um ou mais organizaçl5es separadas que se especializem em educa­

ç:to profissional. Essas escolas oferecEl2I1, ee~lmente, virias c~

sos. Eln aJ.gumas das maiores cidades dos Estados Unidos foram crl;l.

das escolas profissiollr'\is llcentra1s ll onde d ensinada apena0 uma

profissllo. Um exemplo disso 6 a Escola Csntra~ para Traballlos d6

Agulha, em Ne>t Yor!<.

A escola profissiona1 separada, de nive1 secUl'lCllírio, embora Bendo

pequena, estiÍ mia apta a oferecer treinamento profissional. efi­

ciente do que qualquer outro tipo de organização. Ela pode fu­

gir das diretrizes e dos processos adminisi'rativos que não conv~

nham à educaç!o profissiona1. O programa da escola pode ser exe­

cutado eln t8mo do objetivo Msico para o qua~ o estabelecimento

foi criado - o de a judar o jovem a prepara....se pa"" entrar na vi­

da profissional. Tu tipo de escola per:nite qus as exigências bª­

sicas do Estado de NlM-York, discutidas no ponto B2 desta secçllo,

sejam curupridas com mais e fici@ncia••

Quanto aOB programas culturais e atldticos, típicos dos gi.n;ÍSi03

nort~ricaaoBJ a intençD:o ti fazer com que lliles sejam executados

dentro do perlodo destinado à educaç1lo geral, e em oo'se e.'ctra-eU!:

ricular. Em hipdtese alguma tais programaB devOiU ser dados den­

tro dos 7'S.í. do tempo que o uuno terl de dedicar ao trabalho s6­

rio de preparar-se para entrar em um empr3go onde possa ganhar 05

meios de subsist&1cia.

3. A escola profissional municipU

Alguns estados norte-americanos criaram. escola~ profissionais,to­

mando .COllXl. unidade administrativa o munl.c!pio. A organizaÇão 6

igual à da escola de uma cidade. A diferença mais sens!v.e~ 6 que

tltdas as. nece~sidades .do munl.c!pio, em questllo de ..educaçllo profij!

sipnal, seus recursos e a sua populaçâ:o escola;r constit'lJ,em Q. base

dentro da quU o programa 6 planejado e exec)ltado. .... '.

4. A e8co1,1. profissional estadual .

1\5 e3colas di'ste tipo têm., tamb4m., o~€pnização igual à da escola

Profissional de uma citlade, .exceto Eija. lDn ponto: s.'to organizadas e
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adnini~tradãs, diretai:lente, pela' Junta Estaduãl de' Educação pro­

fissioIl.3.l. O Zstado de Connect·icüt desenvolveu a tal ponto êsse

tioo de escolà que 'as m:.istentes no Estado proporcionam um dos rn~

lhores ex:emplós de escola.s p~fis5ionais de tempo integral. O ti­

po em apreço se presta bem para "UI!l estado relativamente pequeno e

CÕt:1 l.ml bom sistema dê transportes. Connecticut mant4n onze des-

sas escolas.

o Estado de llew-York po••ui uma rllde de. e.cola. agrlcola. Il!l5 quais

são mi.rú.strados ~auns cursos profissionai!3 e tdcnicos. Essas e,ê.

colas oferecem um curso de, dois anos, num nível p::>sterior ao se­

cundá'rio ,por4m 11 ainda inferior a5' nível. de coldgioll. Nessas CoO­

diç6.6S e quando são dados cursos iqduatx:iais,ficam. preenchidos os

padrões mín.im:>s usuais criados, pe~os goyernos estadual e federal..

A. cinco in.titui<;lle. existentes estllo e.trat~gieamentedistriJJUi

da. pelo e.tado e ",berta. ao. ,re.idente. que di.ponham de qualifi

.. caç3es para o ingres.~o.,

Com o objetivo de preparar o pessoal para a marinllB. mercante -uma

outra grande preocupação do Estadó de New-York _ o e.t.ado mant<!m

M muito tempo e qüa.e que na. me...... ba.es a Academia de Marinha

Hercante do Estado de New-York. O e~tabelec:i.m.e~to pa:ssoU às m:1os

do Governo Federal e ~ornou-se'o centrô de preparaç:io 'de oficiais

da marinha mercante.
I

B. Tipo. de e.cola. de tempo integral ba.eada. na. nece••idades profiS­

sionais - O desenvolv.itnento da inddstria norte-amE!,ricana,nos 1Ü.tiD)9

vinte e cinco anos fe~ com que fcSasem muito acelerados os mdtodos al
tamente eapeciali~dos de produçAo em. massa. E '1sso afetou bastante

o tipo de pessoal treinado, necea8<Írio A ax6CUçllo 'dos ~CeSS09 de

fabricação. Existem ope1'!Írios ttÍcnicos cUja tarefa consiste em des!!

nmr, control;= e inspecionar os produto. e a .ua fabrlcaÇlio. Iúl,
tamb<!m, os traballladore. e.pecalizado. a quem cabe ~ecutar os pla-

\

nos e fazer funcionar a. IIllÍquinas de produçllo, de .er"fic;o e de manu-
tenção. Nos l!ltimos anos tem aUmentado ràpidamente o ndmero de "op!!

réÍrlos ll ou lIoperadoreall que se especiaJ17..am em. uma. deterJli.nacia operA

~.llo da IIliÍquina ou em um trabalho na linha de lIX>ntagem.



É muito natural que esta condiç.'lo tenha tido influencia sabre os ti.­

pos das escolas profissionais e industriaia neces""rias ao preparo de

pessoal. Co.., vereJIDs em seguida, 6 possível or&mizar escolas pr0­

fissionais para satisfazer às necessidades préÍticas de cada una des­

sas modalidades de trabalho.

1. Escola ou curso tllcnico (Profissional e geral)

O Estado de Nm'1-York tem sido o pioneiro do desenvolvimento do B!!

sino tllcnico em nível secundirio. Nas grandes cidades existem eJ!

colas separadas como, p'r exemplo, a Escola Td'cnica Sec'llJ'ld.á'ria de

Brookl,yn e a Escola Tllcnica Secundl!ria de Buffalo. Nos centros m§.

nores i"w1cionam departllm:mtos t~cnicos nos ID'Jldes das escolas s&o­

ctn'ldÁrias de educação geral ou prof'issionaJ..

As escolas td'cnicas seCWldéÍrias proporcionam dois tip::>5 de cursos:
(1) prep>rat6rio para engenharia (engineoring college preparato>y)

e (2) curso tllcnico (terminal or unit technical). O primeiro se

destina a preparar com mais eficiência os estudantes que preten­

dem ingressar nas escolas de eneenharia, efici@ncia essa que,ge­

ralmente, não é possível alcançar nOs cursos acadêmicos regula_

res. A matemítica, a cH~ncia e o d'Bsenho são as natd'rias ensi­

nadas com mais cuidado e por professôrE/s que dispõem de grande

experiência e cOnOOcimentos ticnicos. Essa preparaç1'{o tem aju­

dado nnúto os estudantes a alcançar sucosso nas escolas de enge­

nhetia.

o curso t6cnico tem por' fim preparar os alunos para as funç5es de

t6cnicos, assistentes de laboratdrio, desen1ústas e ocupações se­

melhantes. Os programas de ensino capazes de possibilitar n for­

mação de pessoal competente devem cuidar principalmente da nate­

m:ítica, ciência, desenho e de materiais e processos usados na in­

dl!stria. É dado trabalho de oficina em quantidade suficiente pa­

ra habilitar o aluno a interpretar o que aprendeu na sala de aula

e l1D laboratd'rio, .,;;, tê~s da aplicaç.'lo à ind1lstria.

O Estado de Nerf Yorle ampliou e relhorou o programa da~ suas esco­

las' técnicas sem precisar e sem ter em vista o aUXÍlio de;> Govêrno

Federal .é. educa~ profissional. O trabalho t6cnico pode, entre­

t:lfito, ser ~rganizado de modo a enquadrar-se nas condiç15es que PBl:
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mitam receber o awdllo. Estas condiçlles ax:ig"", que 50% das 30 h2

raB de.aula·g por sanana sejam dedicadas ~9 ma.t~rias té'cnicas, 25%

") ao trabalho de oficina relacionado com as mté'rias e 25% à educa­

ção geral. Poder-se--i ~b8ervar que isso anul.a o honírio estabele­

cido para o ti'IX) A, no qual estl[o compreeodidas escolas com um ou

me.is cursos pro.fiBsionaiso O programa atuaJ..mente adotado no Esta­

do de NEI\" York concede tempo mais ou monos iguaJ. para (l)mat~rias

t~cnicas, (2) trabalho de oficina e (3) educa.,ão geral. ~ dispen­

sada, tamb<lm, especisl ate.'l.,ão ao desenvolv1mento das qualidades

de iniciativn e de lideran<;a, permitindo que oe alWlOS, depois de

adquirirem boa SlCpSri@ncia. de trsbalho possam tornar-se supervillg.

rea ou assistentes dos diretores. -

2. Tipo A - Escolas que ensinam uma SÓ profiss!to.

As escolas ou classes que ensinam uma SÓ profissllo constituiram o

tipo b<Ísico dos programas de tempo integral que v&1 servindo sOS

, estudsnt~s, desde 1917. Elas se criaram e foram aparelhadaS para
prepa~r alunos que pretendessem empregos nas chamadas 111nchÍ~tria5

especializadas11 • Com raras excec;5e~, as escolas descritas na sec­

c;ão 1lI-A deste capítuio eram dêste tipo.

" .
Devido a natureza e a axte~ dos programas das profissões 6apa-

oiaJ;izadas, as escolas ou classes profissionais de tempo integral

fazem com que os alunos passem todo o seu curso aprendendo 08 rua.
damentos de uma lÍnica profissão. Quando o objetivo .l preparar o

aluno para obter UIII. iomprêgo Procura....e dar a @le alguns conheci­

mentos sabre as espec:lalidades que tenham carta rels.,ão com a pl'J/.

fisslto escolhida, de IOOdo a asseSUl'!U'-lhe eficiênc:la pelo -",a

iguaJ. à dos aprendizea adiantados. A escola profissicnal nllo d....

ve procurar deseÍlVOlver a eficiência 80 graU lIIl que ela ~ todgida

doa adultos. Essa 'eficiência ~ alcançada atrav.!s a m<peri@nciS s!!

quirida no trabalho. Por ""'amplo, Oa jovens entre 13 e 19 aIlPS que
nllo tenham SlCpSri41ncis nlio devem aer treinados CQDJ)" especisJj,atas

de ferramenteiros ou matrizeiros, embora posaam ser preparadoa Pâ

ra mecânicos. Tamb<lm nllo oferece vantagen. treinar tais al"""a

para gerentes de caf.ls e restaurantea embora seja possível fszer
dales cozinheiros J copeiros e semelhantes.
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As caracter!sticas importantes e a base para receber o reembôlso

do Govêrno Federal estão indicadas nas interpretações dos dez cri

t4rios usados para avaliar as escolas e classes de uma s& profis­

são (tipo À). OS padrões a serem adotados pela escola e as garan
tias a serem exigidas dela devem ser interpretadoe em têrmos das

necessidades do lu,gar em que a escola .funciona. Como pode~s

observar, há certos llmínimos" abaixo dos quais os estados e os I!I!!

nic!pios nlio podem chegar. Um estudo dos programas de educaç!o

industrial mostra que a eficiência do programa varia na razllo di­

reta do cuidadó com que o espírito e a letra dae leis federaie e

as suas interpretaç6es tenham sido observados e executados pelas

autoridades escolares, estaduais e municipais.

~ na base dês3es dez itens que cada estado planeja suas escolas e, .
classes do tipo A. Os trabalhos variam para atender as necessidA

des do estado e do município, por4n o modlllo geral 6 COIlllJll1 a to­

dos os estados.

a. Objetivo principal _ Preparar para o ingresso no emprllgo... A

distribuiçllo do telllpO do alWlO (ver "g" e "h") 6 uma das lDCi- •

gllncies típicas feitas às escolao profissionais especializadas.

b. E>d.gllncies quanto à idade m:!n1ma - A. escolas de te:npo integral

alio de.tinada. aos estudantes de 14 ano'. de idade para cima

(ver n.D).
"0S cursos profissionais e industriais deve:ri1 ser limitados a gru- -

pos selecionados de aJ.unos.

1. Êsses alunos devem ter completado seu curso de cult.~ geral, EIll

escola. de tempo integral e escolhido UI:l!\ carreira t6cnica, pro­

fissional. ou industrial que desejem aprender e fazer dela seu meio

de vida.

2. As escolas de educação g~ral, de' tempo 'integral, devem dar cursos

de orientaçlo ~ de l!rles industriais a todos os jovens, uma. vez

que .tais cursos sejam essenciais pare. a escolha de uma profissão

t<lcnica ou industrial.
3. As escolas profissionais e industriais nlIo alio escolas destinada.

ao tra~nto ~ocia~ ~, educacional de crian~s retardadas, anor­

mai. e de crianças problema.
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c. E:Jci..>/lncias m!nimas s5bre instala.,5ee e equipamentos.

A localidade deve forn~cGr fundos suficientes para manter ensino

eficiente a todos os alunos, am cada ofício ensinado. 1·1uit09 es-,
tado5 56 conceder.1 au.x:ílios financeiros se as escolas seguirem. a

risca o espirito e.a letra da lei. O crit~rio adotado pelo Esta­

do de Ne;.( York, em 1938, pode ser expresso assim: 110 ensino pro­

fissional e industria~ exige facilidades, equipamento e suprjmen­

tos adequados ks necessidades de execução do programa. As condi­

çaes mais desejiÍveis para o ensino sito as que se af'I"1"...ximarem mais

das que O aluno ir;( encontrar na vida profissional. Isso de apli­

ca (1) à instalaçllo, (2) ao equipamento, (3) ao tempo consagrado

ao trabalho, (4) à disciplina e (5) à esp~cie de trabalho para o

• qual o aluno estiver se preparando".

d. A manutenção - Cocpete às autoridades locais promover os fundos

suficientes para a manutenção do· equipamento de oficina e de la­

borat6rio e fornecer o material que possibilite um ensino profis­

sional' eficiente, dentro das condi.,5es·exi,gidas pelo futuro emp~
go.

-Em alguns estados, a concessão dos aux!lioB estaduais e federais

.' SÓ se fa~ se as comunidades cumprirem suas obrigações, confol1Il8

t:,J~erminam os' itens ,II C" e lId'~. :mate d um dos princ:!pioS pelos

quais vem se batendo a Sociedade Nacional para Promoção da Educa­

. çlIo Industrial e· cujo objetivo ~ a.s~=r uma .prepara çl\o realis­
ta.

e. O carat~r e O contelido do programa de ensino. O objetivo dos cu<:
S09, oferecidos ~ proporcionar:

:.- 1. II.Um plano completo de ensino que a8se~e••• a obtenç!o das. vant§

gena proporcionadae por um empr3go... que habilite o opel"Írio ...

a acompanhar ~ evoluçlo da sua profissl!o••• a p~gredir••• 1I

~ 2. 11 ••• dar' aos cidacUlos os elementos que lhes ~ssibilitemajustar­

. se ao meio em. que vivem.... CODO indi.v!duos capazes de se orienta­
rem por si meBJOOs •••"

O nllmero e a natureza do d" is cursos ependem das necessidades loCa ..
sob o ponto de vista das profiss3es, ao passo que o conterldo de
tais cursos:
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11 SÓ pode ser detenninado ~trav69 uma an.:ll.ise do of!cio a ser en-

sinado ll •

f. Os m~todos de ensino: Os processos educacionais para o ensino de

mat6rias de um curso industrial diferem dos usados nos cursos de

cultura geral pois @les visam assegurar o maior empr@go possí­

vel dos inter@sses do aluno pelo trabalho de manipulação,pelos a.[

suntos tdCniCOB e mat~riaB de cultura geral relacionados com a sua

profissão. Duas coisas aJlo ind.iBpensá'veis á eficiência do ensino

industrial: o maior esfôrço por parte' do aluno e o lllÍniIl» de for­

malidades na IIBneira de mi.nistrar os cursos, principalmente nas J:Ilã

Mrias de oficina.

g. O tempo a ser dedicado ao trabalho prlÍtico, dentro de UIIB base 1Í­

til ou produtiva bem com às mat4ri.as relacionadas.

Os regulamentos estaduais e federais exigem que os cursos de edu­

cação profissional e industrial dediquem a lIBior parte dos seus

programas ao preparo para ingressar no emprigo, COB) se vê em se­

guida:

"Êste dispositivo tem em vista••• garantir que nunca ""no. de 15

horas por semana .•• e não menos de 3 horas consecutivas, todos os

dias••• 1I

No Estado de New York os restantes 50% da semana escolar, ou se­

jam 15 horas, são divididos em partes iguais entre os assunto8~

nicos relacionados e as nat6rias de cultura geral. O estudo da

1ÍDgua, das questlSes sociais, o .atletismo, os exercícios de montA

gem e as atividades exl;ra curriqulares merecem, ta:nb6m,atenç![o e.[

peciaJ. sem, entretanto, prejudicar o período dedicado ao trabalho

de oficina. Tira,r alunos di> oficina, nanc!lÍ-los limpar ferramen­

tas, e, conferir mat6r1aS, alio atividades que importam ,em perda de

tempo, diminuem o interllsse e baixam o moral dos alunos.

Quando 05 cursos que ensinam uma ad profissrto fUncionam como wn

departamento de uma escola secl.1Ildiria geraJ.,t8das as aulas de of!.

cina e de mattfrias relacionadas devem ser dadas com aulas distia

tas e separadas. O fim visado por essa medida d .assegurar que se­

jam atingidos os objetivos prOpriaIISnte profissionais" graças ao
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ensino de mat~ri.as necessá'rias e adequadas aos estudantes do cur­

so profissional.

Nas escolas dedicadas inteiramente à educação profissional é: acon

selMvel combinar os grupos de oficios qus tenham relagão uns com

os outros. Por ax.emplo: os mecânicos, moldadores e mdeladores

têm muita coisa em comum, tal como acontece com carpinteiros ,ele­

tricistas, bombeiros e laminadores de metal.

Os ordenados dos profess8res devidamente qualificados e registra­

dos e dos supervisores de mat~rias t~cnicas e relacionadas são Pl\

gos com os fundos outorgados à educação profissional,nas bases e~

tabelecidas pelos regulamentos estaduais. Os saJirios dos profeJ[

sSres de matdrias de cultura ger-dl n!!o são pagos pela forma acima

referida.

A ,e>...-pressão "trabalho prd"tico em base útU ou produtiva" deve ser

interpretada como" ••• treinamento organizado em•.• operações e prQ.

cessos, d~ acSrdo com as pl'lÍticas padronizadas••• tendo em vista, .
(1) a qualidade do trnbalho dado, (2) o tempo nec9BslÍrio ••• e (3)

03 ~todos usados ll •

h. A durso;llo do ano escolar: A durao;llo m!mma do ano escolar sel'lÍ de

~ove (9) meses, com trinta e seis (36) semanas e mmca meDOS ds

trinta ()D) horas por semana.

i. Qualificaçlles dos profess8res: &mora a lei federal de 1917 date!:

mine que os profesSÔres davem ter "experiência profissional ade­

quada", cada estado interpretou êsse dispositivo CODX> sendo anos

de experiências e antecedentes educacionais. O Estado de New york

exige que os profess8res de oficm;. tenham (1) nove anos de expe­

riência profissional adequada e reconhecimento e (2) nunca menos
de um ano de trabalho em estabelec;-~~ d __ ~,~_ O. ~...o e curso secunuaJ,·.l.U.
professor de mat4rias relacionada d ()' f -s, . a ave poasu:U- 1 d:Lploma 0.'-_

,cido por uma escola de engenharia reconhecida e (2) pelo menos

três anos de experiência adquirida no ""-6rc!cio de atividade ofi-
.cialmente reconhecida. .

Para que possa obter o seu ren-';' 0+ o
.,..,.ro COm professor de oficina,

candidato precisa cOlJqlletar 480 bo .
raa de treinamento como profes-
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sor do ensino industrial, treinamento Gsse dado pelo Departamento

de Educação do Estado. N> professor de maté'rias relacionadas são

exigidas 15 horas semestre (Z/O horas re16eio) de preparo profis­

sional.

j. Plano de coordenação: O sucesso álcançado pelo estudante, depois

de sair da escola, 6 a maneira mai~ eficiente de calcular o valor

do serviço prestado pela instituição. Eln ee tratando de estabel~

cimentos de cultura geral (de nivel securullrio) o sucesso pode ser

traduzido pela capacidade dos alunos de ingressar e perm:necer nos

cursos superiores. As escolas de educação profissional dão mos­
tra de eficiência quando os seus alunos têm. credenciais para con­

seguir e ma.nt~r um emprêgo no setor profissional para '? qual fo­

ram preparados. Essa verificação objetiva d mais féÍcU de apli­

car à escola profissional do que a qualquer outro tipo de escola.

A escola profissional que consegue vencer um teste tão clifi.cil to!:

na-se merecedora de maior confiança e ap6io, sejam quais forem as

condiçl5es econ6micas; isso não acontece com as escolas que n!o 52

tisfaçam as condiç6es para as quais foram criadae.

Uma educação profissional para ser eficiente eJCl.ge que o programa

de ensino se ha:rm:>nize bem com as necessidactes das inddstrias, em

mat~ria de empregos. Isto 56 pode ser conseguido se houver UIl\~

feito entendimento entre as partes interessadas. t necesséÍrio P19
nejar e r~zar, manter boas relaç6es com os empregadores·e em­

pregados e com o pdblico em gera1. A orientaç!o, colocação,acom­

pan/leJilento e ajustamento dos estudantes dos cursos industriais e­

xigem os serviços de .pessoas que conheçam perfeitamente as neces­

sidades das inddstrias. O conhecimento de tais neces:Jidades re­

sultal'lÍ de entendimentos frequentes com os industriais, para de­

terminar suas necessidades, em questtto de preparo de pessoal. De~

aas .boas relaç6es com empregadore3 e empregados resultam, geral-

. mente, respeito e confiança para com a escola, e o seu pessoai..

Essa esp~cie da trábalho ~ indispenJV~l ao ~m funcionamento de

uma escola profissional. ds ordenad~s do passou empenhado r{~S5a
mo.da~de ~.e trabalho sempl'l' foram pagoe »ellls verbas federais

destinaCÚ!s ao .ensino industrial. O govêI'IXl eJCl.ge o cumprimento Ws

três c~>ndiçtses. seguintes. ....
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O coordenador dedicaroí, DO n>!xim:>, 10% do seu tempo à manut.n<;ão1.
d. registros. à realização de trabalho administrativo.

nd d 'lo. $lSes do2. O programa. da escola devecl ser feito ate en o as suge

coordenador que as baseará nas IOOdifica~e3 que ocorrerem MS ne­

c.ssipad.s das indllstrias, em mat6ria d. empregados.

3. Os coord.nadores t.rão al€Uma voz ativa na direção do trabalho da

.scola a rim d. mantê-la .m dia com as nee.ssidadss d. m!!o de obrs

industrial.

sa:o essas as características das escolas ou classes profissionais

que ensinam, apenas, uma profiss!o - ti}X) A. O Congre5~ preten­

deu rixá-las quando aprovou a lei Smith-Hugh.s • quando as ajus­

tou à ori.ntação educacional finada em 1937, na 6poca que pr.c.....
- osd.u a 6ltima guerra. Essa orienta~ão, bem como a de 1917, saO

r.sultados das experiências e dos planos de administradores d. ~

conh.cido valor, procurando adaptar melhor o programa às necessi­

dades da 6poca atual s.m sacrificar os pontos ess.nciais que r&­

sistiram à prova do tempo.

lU. Tipo B - Escolas e classes de educaçllo ·industrial g.ral.

As escolas de tipo A não se adaptam bem às necessidades das ocupa­

~6.s de natureza rep.tit&ria que têm aum.ntado, ràpidamente, 'DOS ,uti­

IIIOS anos. Não sllo indicadas para o aluno que não estiver interessado •

que não rllr capaz de aproveitar ou concluir (, curso completo exigido P!!

las profisslles especializadas.' Antes da depressão @Sses álunos abando­

navam a escola de tempo integral o mais c~ que lhes fllsse possível e

iam procurar emprêg,. hes constituíam o grupo mis numeroso dos ".....

pregados aubaltsrnos" que rrequentavam as escolas de tempo parcial para
razer curaos de EIlCtensllo geral. Quando colocados juntos com os alunos

das cla~ses do Tipo A prejudicavam a enciência do ensino. Foi para ~

lhor resolver êste problema que a orientaçllo adotada em 1937 proporcio-'

nau a criaç1lo do tipo B - Escolas ou Classes Industriais Gerais.

Os dez criMt'ios que dist<-,;"Elll\ • , tes ao' '
da

~'" ~sse t~po de escola, semelhan
escola que ensina uma 1ini tidO

Ca Profiss!lo, alto interpretadas DO .en
de assegurar pre-ro ri' s

~ e c~ente que permita ao indiv!duo candidatar-se
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um empr@go em qualquer atividade industria1.,seja ela repetit&ria,de ob­

jetivo lÍnico ou de carater geral. VejamB algunns interpreta<;lles gerajs

em ~êrmos dessas necessidades:

a, Objetivo principal: Proporcionar, aos que ainda não ten.~ COI!lBçado

a trabalhar, treinamento nas atividades industriais, em geral,não in
cluindo as profisslles especializadas. Embora tal treinamento possa

ser dado nas escolas do tipo A ou do tipo B, uma anilise da distri­

buiç!!o do tempo, feita no item "g", estabelecer.! naia detalhadamente

o âmbito dasse tipo de escola ou de classe "no tocante às profissões
não especializadas tl •

b. Exig&cias quanto á idade m!nima: As mesmas da escola do tipo A.

c. Ed.gências m:!ni.nBs sôbre instalaç8es e equipamento: O que se aplica

ás escolas do tipo A 6 tamb6m aplicado, de modo geral, ás do tipo B.

A maior diferença este! na natureza do eq\lip;unento fomecido Q'!1B de­

penderá daquilo que vai ser ensinado na OCUpaçlo "geral" ou "espe­
cial",

d. A manutença:o: Um. ensino eficiente, seja qual f8r a sua natureza,e.x;i

ge farto material, de tal modo que o que foi especificado para as B..ê.

colas do tipo A se apll.que neste caso.

B. O caratar e o contelido do programa de ensino: Os meSllX)s do tipo A

dando-se ênfase à parte que se refere aos limites das exigências do

trabalho. O programa versar.í sôbre o que t1 necessirio ao ensino de

uma só profissão, ao de um trabalho altamente repetit&rio e em a1gIms

casos s8bre a natureza do emprigo para o qual o ensino estiver sendo

ministrado.

f. Má'toctos de ena1.m: Bàsicamente os 'mesmos que os 'adotados no tipo A,

dada a devida atenção aos fatores idade,. habilidade e interêsse -dos

alunos. O ensino dos assuntos relacionados deverd ser ministrãdo à
medida das necessidadés e de preferênoia em Urmos concretos.

g. O tempo dedicado ao trabalho pmtico em base dt:l,l ou produtiva e ao

dnsino das matEÍria~ re1Açionada~:, Podem ser ~eguidos os, mesmps dia­

poaitivos béÍsicos, c,om a se~t~ !3XCe~o: .
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menosda semana escolar de trinta horas e m.mca

trabalho de oficina e ao ensino das

1. Cinquenta por cento

de quinze horas serão dedicados ao

mat'rias relacionadas necessárias.

2. As quinze horas restantes podem ser dedicadas ao ensino de assuntos

de cultura geral que as aut.oridades escolares' jul@1rem de valor para

o aluno. Deduz-se do exposto que:

·1 apren­- As habilidadee e interllsses dos alunos sejam tais que ~ es
A__ ~uipa-dom melllor quando o ensino fllr ministrado na afie........ , com ~

mento e roateriais da oficina e pelo professor de oficina.

- As exigências quanto ao ensino de mat~rias relacionadas são

tadas.

- O aluno necessita de W1B quantidade maior de assistência de n.at~

za social e de orienta<;llo. Essa deveria ser a maior preocupaçllo <k>

perlodo de meio dia escolar dedicado aos estudos de cultura geral.
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h. A duração do ano escolar: A mesma das escolas do tipo A.

L Qualificaçlles dos professllre.: As 6ld.sllncias sIlbre as quallficaçlles
fsll - aSdos pro es res que pretendam lecionar liste tipo de programa sao

mesmae descritas anteriormente (escolas do tipo A). É importante que

. a ""peri.@ncia de traballlo dêsses prefessllres de oficina os habil1ts

a interpretar. ensinar es habilidades as teorias e os pontos de vi§.
, i

ta do oparlÍrio cujo traballlo seja repetitcíri.o. At~ o presente nl<> fo

dada interpretaçl[o especial ~ parte que se refere ao mfmero de anoS

de ex:perillncia exigido do professor. Os planos feitos por algUlls e§.

tados adotaram \lI1lS interpretaçl[o flex:!vel mas que respeita sempre o
m!nimo estabelecido pelo Govêrno Federal. . .

j. Plano de cooroena<;llo: O meBllXl que para as escolas do tipo A. Pod....
se ver pelo modêlo ido tipO

suger que, futuramente as escolas dêsse
serão as de maior aceita.w. rin i ' idades. os

.,..." p c Plllmente nas grandes c
acontecimentos verifi d ndirIJs.

co os a partir ds 1930 alteral'lllll as co
para os milllares de e tUdant __•doS

s es que antes de1JcaV8lll a sscola _-
do certificado de trabalh:> f _-"0.1bJ3.-

e requentaV8lll os cursos de (OCt,e="
tos dêsses estUdantes !l )as de

s o agora obrigados a permanecer em 6SCO
tempo integral devido ~ f _r8-

"- alta de OPOrtunidades de conaegnU' ~....
gos • .l:G alal7\U18 ca tiS i9 tg.

sOs rem matricUlados nas escolas profissiona .



gulares do tipo A, a despeito do "seu interêsse pelo ensino e da sua

capacidade de tirar proveito ll • Nos lugares onde a srloção de tal po_

lítica fez com que fôssem superadas as facilidades ex:i.stentes,as es­

colas se tornaram incapa.26S de atender, convenientemente,àa necessi­

dades de qual.quer doe grupos de estudantes. As possibilidades d@ste

tipo de organização s~o bem aprecíiveis e talvez possam proporcionar

a ore;miza~o de um programa mais bem coordenado•

.Escolas e classes de educação industrial geral, para localidades com m~

nos de 25.000 habitantes.

A lei Smith-Hughes determina que para atender melhor às necessidades

das pequenas localidades, Q.lll quesUo de preparo profissional, 'necesSiÍ

rio fazer algumas alteraç6es no mod@lo Msico. Os dois aspectos princ;!.

pais d@ssss tipos de escolas que difereIil do tipo A Maieo.. são as s&­

guintes:

a. Tais escolas ou classes foram limitadas às localidades com 25.CX>O

habitantes ou menos.

b. O m!nimo de duraçft:o cia senana escolar pode ser inferior a 30 ho­

ras a fim. de concordar com o horcírio escolar ~ localidade.

c. O ensino geral de oficina deve ser organizado de modo a relacio­

nar-se tanto quanto possível com os ofíoios ensinados na mesma o­

ficina e pelo mesmo professor. Por ..:<emplo, uma oficina para tI'ã
I •

balhos de metal deve proporcionar estudo de (1) pritica de ofici-

na de náquinas, (2) solda e (3) latoaris-f'unilaris. Uma oficina

para trabalhos de madeira, em geral, deves manter ensino de (l)ca1:

pintaris, (2) IOOdelos de fundiçllo e (3) marcenaris.

No in!cio do curso os al\DlOs devem receber algurm instrução s8bre câ

da ramo de of:!oio, seguindo-se um período fina1 de especialização baS62,

do n08 inter3sses e nas aptid5es dos alunos

Teorieamente,os programas dêssB tipo atendem bem às necessidades das

pequenas localidades onde as oportunidades de empregos ~ limitadas e

variadas. Na pnítica, entretanto,essas classes s& realizam uma das duas

coisas seguintes: (1) tranafonram-se em um curso modificado de traba­

lhos Jranuais com prejuizo da maioria dos seus objetivos profissionai'S01

327

"



(2) em cursos de uma SÓ profissão - tipo A - devido aos interêsses e ~

bili.dades do professor que procurarcí dar atenção espec:iaJ. aOS setores

da sua. especialidade.

N. As relações da escola de tempo integral com os elementos de fora.

o sucesso dêste tipo de escola depende, em grande parte J do estabelâ

cimento e da conserva<;ão de relar;lles amistOBaS com empregadores e empr~

gados. A educação profissional nllo pode ser dirigida e levada a efeito,

eficientemente, dentro das quatro paredes do ed:iíício da escola. Tentar

fazer isso resulta, por certo, na execução de um programa que mia cedo

ou mais tarde ficari aqu.lm das necessidades da indlÍstria. Quando isSO

acontece, a educeçllo industrial perde o seu-maior direito ao apôio dos

emprefP.dores, dos empregados, do pliblico e das autoridades escolares a­

lém de não mais despertar o interêsse dos p~prios estudantes.

Os administradores, supervisores e profess8res das escolas indus­

triais precisam merecer o respeito e a confian~ de empreeadores e em­

pregados. Isso, tamb.lm, SÓ pode ser conseguido fora da escola e muitas

vêzes fora. do horirio escolar. Para 05 chefes de departamentos, super­

visores e administradoras de escolas isso significa entendimentos fre­

quentes com os representantes da indllstris, para que fiquem conhecendo

a6 necessidades de trei.namento de pessoal em que 8les possam prestar 3!!

x!l.io. Quanto aos professSres, tanto os de oficina co"", os de JI>3térisS

'relacionadas isso importa na obri/!ilçl!o de fazer frequentes visitas às,

flÍbricas, sOzinhos ou acoI!lpanhados pelos almJos. O emprêgo de tempo P'l'
eial ~ a8Onse1M""l durante o verão de lIDdo que o interessado se ponll8

em dia com os processos, materiais e problemas do seu ofício. Via de r!!

gra, isso resuJ.ta em enorme vantagem. para a escola e seus alunos.

Depois de satisfazer a t6dae essas altigências o almJo de UJI>3 esco]B

industrial nlIo mis encontrar>{ dificuldade em consegujr e IIBIlter-se nuIII

ellljlrigo, na profissllo para a qual estudou. Pelo contl'l!rio" seu 1JId"'~
so no emprêgo ~ patrocinado pelas as~ociaçlles dos empregadores e dos "!!l

pregados. O treinamento feito pelos alunos antes de ingressar I», tra~
lho ~ reconhecido e em rto ía~

ce s casos chega a ser UJIB exigência OU UDl
tor decisivo para a obten-8 " de •__nnA ndi .,,-'ta.'. No'
"'t'- ..- - -.-~go COllO apre z a..-· """
'U ......e anos tem eido muito pa%'"

80= 08 joWQS bett treinados, embOra
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cialmente, receberem de três a seis mêses de cma.to que lhe são conta­

dos para efeito de conclus!!o de tempo de aprendizagem. Não parece fora

de pl"Óposito que as autoridades escolares e 05 profess8res tomem a ini­

ciativa de preparar tuna tabela que conceda vantagens m'lis liberais a tal

treinamento. Por exemplo: Wl1 ano de aprendizagem para. dois anos de est!l

do em escola profissiona1. As autoridades poderiam entrar em. acôrdo m
ra a concessão de r.aiores vantagens em propor~eB adequadas, at6 chegar

a um máximo deteminado. A aprovação de tal proposta trará,sem dllvida,

um acr~sci!ID de interllsse por parte de empregadores e empregados. Isto,

por sua vez, resultari em programa de treinamento que satis~aça as e>:í.­

gências existentes em questão de trei.namanto, no que se refere: (1) ao

objetivo, (2) ã amplitude, (3) aos recursos, equipamento e suprimentos,

(4) ao tipo de alunos e (5) ã organização administrativa e a outros fa­

tores de eficiência.

A passagen normal da escola industrial para o emprllgo capaz de pro­

ver a subsistência representa a recompensa que o pÍblico, o alWlO e a

profissão têm o direito de esperar. O fato do aluno diplomado e do que

não chegou a concluir o curso sentirem respeito amistoso pela escola e

pelos seus professôres faz COIil que nes sejam candidatos potenciais à
matrícula nos cursos notuznos de extenBa:o.



pomos PARA DISCUSSÃO

l. Em que condiçtscs as necessidades da educaç:lo profissional do aluno

que frequenta uma escola diferem das do adulto que está empregado?

2. Idsntifique os critlÍrios principlis que servem para classificar uma

ocupaçllo como "profissional e industrial".

3. Discuta tudo o que esti impl.Íc~to no objetivo das escolas profissi~

!lais de tempo integral.

4. Discuta a afinnativa se5W1do a qual a1guns dos objetivos da educa­

ção geral S!!O alcaoçados atravlÍs os objetivos profissionais.

5. Justifique a interpretaçllo que as autoridades do ensino dllo ao casO

da ez:i.gência de idade m!n:ima, para o ingresso nas escolas.

6. Fa<;a uma avaliação das vantagens que poderiam advi:r do fatG do alU­

no ingressar com mais idade nas escolas profissionais.

7. Identifique e justifique os diverso. tipos de escolas e classes in­

dustriais de tempo integral.

8. Quais as relaçlles que devem BlCistir entre o amprêgo e os tipos de

escolas industriais?

9. Compare de um modo geral, a or!'PJlizaçllo da e.cola tOOnica e da in­

dustrial.

15.

10.

11.

13.

14.

Fa<;a um r,{pido estudo elas condiçllee que devem existir em uma ).ocaJJ,

dade qualquer para justificar a existência de um curso tOOnico.

Identifique, interprete e justifique o critlÍrio dentro do qual se

protende ampliar as escola. industriais diurnas.

Fa<;a um estudo comparativo entre a escola que ensina uma s& profiS­

silo - tipo A - e a de educaçllo geral _ tipo B.

Justifique a exisMncia da escola dO tipo B em 1lllla grande c:\.dade.

~bstre alguns dos problenas inherentes ao desenvolvimento e à dir'"
çllo de uma escola ou classe do ti Bpo.
Apresente e discuta a' _

....~s das relaçlles que devem existir entre a
escola indu.trial e a COmunidade.



CapítuloIX

TIPOS DE ESCOLAS E CLASSES DE TEMPO PARCIAL,

NO ENSINO PROFISSIONAL

I. O problema do ensino de tempo parcial..

A diferença de necessidades existente entre as pessoas que jtÍ estão

trabalhando e os almos ainda S6 preparando nas escolas,a fim de ingrs§.

sar em um empr/lgo, ;li foi indicada no Capítulo vnI. São precisos di­

versos tipos de escolas e classes de tempo parcial. para resolver satis­

fatóriamente o problema. Devido às constantes mod1ficaç6es que se ve­

rificam nas necessidades d9s alunos que frequentam 80ss tipo ds sscola,

08 respectivos programas devem ser nex!veis na sua amplitude, nas suas

diretrizes administrativas e tambdm no oonteddo e nos mdtodos de ensino.

A rigidez e o fonnalismo, t:!picos das escolas de tempo integral, consti

tuem um grande prejuizo para o trabalho sob o regime de tempo parcial..

Ao apresentar uma descriçllo dos elementos esselllliais do programa de

uma sscola de tempo parcial. 6 conveniente que O professor do snsino in­

dustrial tsnha em mente a amplitnde dos inter/lsses e dos necessidadss

que O problema apressnta. A contribuição 6 prestada por meio de estrei

to contacto com os opelirios, os empref1l?ores e os processos usados na

inddstria.

Ir. Objetivo geral e tipos de escolas e classss de tempo parcial.

ÍJe !lOdo" gsral, o" objstivo blísico dessa fase do programa ds ensino Jll:!!

fissional s industrial 6 proporcionar instruçllo às passoa;; de 14 anos

para cima que tenham sa!do de uma escola ds tempo integral, de qualquer

tipo, e ingressado em um emprêgo. O estudante poder,{ alcançar qualqusr

das vantagens que paSSéllIDS a enumerar:

131



a. Haior habilidade ou mais conhecimentos na profis~ ou no emprêgo

que estiver exercendo.

b. J.laior habilidade ou mais conhecimento que lhe pernd.tam alcançar

prom><;llo na profisslto ou no 6llIjlI'êgo.

c. Progresso no conhecimento das matérias do curso regular da escola,

curso Élsse que o aluno I1§:o tenha completado.

d. Instru<;llo que tenha o objetivo de melhorar seus conhec1:mentos cí­
vicos ou profissionais.

e. l-laior habilidade ou mais conhecimentos em questllo de economia do­

méstica para m>'i"s emprel91dae.

Devido À grande divereidade de idades e de trabaJ..}x)s entre as pes­

SOas emprefPdas e a mna variedade correspondente nas necespidades da e­

ducação, 6lCistem diversos tipos blÍsicos de escolas e classes de t,EllJlPO

parcial, cada qual deetinada a atender a cert.ae necessidades espec:!fi­

caso As qus resultam da prolllU1sa.<;llo das leis federais a8bre educaçlP PI'!!.

fissional incluem as seguintes,

A. Escolas e classes industriais de extensltc, noturnas.

B. Escolas e classes de tempo parcial.

1. Escolas e claseee industriais de extsnslto, de tempo parcial.

2. Escolas e olaeeee :Industriais preparat&rias, de tempo paraial.

3. Escolas e classss de continuação geral.

Apresentam>s a seguir uma resenha detalhada doo Ob'jetivos espec:!fi­
cos e das caractsr!sticae dêsses VlÍrios tipoe.

lU. Escolas • classes industriais de extensllo, noturnas, incluindo cl!l!
8GB de mestria.

Os eotados e os llIllIlicípioe dAo m~n""___ de
--.-.........to aos oeus VlÍrioe tipos

programas de ~anpo ,parcial ba0eando-se em uma interpretaçlo adequadaà>s
dez critlfrioo blÍoicoo USados para t8da

s as !OnDas de eocolas profisO~
nais e industriais. Para maio <-li

r o....., cidade e clareza os títulos s....
r!o usados para identificar tanto ' ,

. ao eocolae de tempo parcial com> as o.tempo llltegral.
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A. Objetivo pr1llcipa1: O objetivo deste tipo de escola e de classe 6

proporcionar ensino suplementar ao trabalho diá'rio dos operoÍrios de

ambos os sexos. Entre as pessoas a serem beneficiadas, por essa 00­

dalidade de ensino incluem--se, tambdm: 11... as que estiverem desem-
/

pregadas ou em vias de perder o emprego••• e cuja ElXperiencia ant.....

rior••• as qualifique, dentro de wn prazo limitado, a exercer um em­

prêgo em atividade industrial relacionada",

B. Eld.gências quanto à idade min:lma - A idade m:!niJna exigida para ad­

missno 6 a d. 16 anos. A intenção geral 6 que esss programa satisf~

ça às exig3ncias dos adultos que estiv.rem trabalhando • dos op.ri­

rios temporàri.amente desempregados e que tenham ultrapassado a fase

de aprendiz.

C. Eld.gê'lCias m!nimas sôbre instalaçl5es e equipamento - Pretend.....s. que

a localidade onde vai funcionar a escoJa fomeça oficinas ou sa.laa

de aula de tamanho ad.quado e convenientemente equipadas, para que

possa ser ministrado um ensino eficiente. Em geraJ..,as facilidades de

que displle a .scola diurna sno utilizadas para ass. fim. A eonc.ss!()

dos aux!lios estadusl e fed.ral depende, muitas vêzes, da existência

ou l}!Io das facilidades que permitam o bom f'l.mcioname:nto da escola.

D. A manutençgo _ As autoridades ou instituiçt5es locais devem. proporciQ.

nar material de ensino suf'iciente e elementos que permitam manter o

equipamento em boas condiç3es,sam o que n!o d possível ministrar en­

sino eficiente.

E. O carater • o contellilo do programa d. ensino - O programa d. ensino

das classes noturnas tem a finalidade de satisfazer às necessidades

d. um determinado grupo de ópenírios. T@m sido 'obtidos resultados 1112

lhores onde os cursos foram organizados em lIpequenaa unidades" ,abran

genda fases especiais do treinamento de que necessitam os opel"êÍnos.

Uma s6ri. de tais UlÚdad.s pode compre.nder o trabalho d. um p.ríodo

escolar ou mesroc; de uma al1rie de períodos.

Em hip6tese alguma os fundos federais poderão Ber usados para cobrir

despesas feitas com os cursos industriais preparatd'rioa noturnos. O

trabalho escolar, à noite, limita-se ao Ilenaino suplementar ao brabã,

lho d..i.á'rio ll •
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Devido à idade dos alunos, sua experiência de trabalho e seus int....

r3ss6s especiais ,as escolas que m:iniatram essa espooie de ensino co,!

tumam dispensar maior atenção à llteoria do o.t:!cio ll e a09 assuntos

tdcnicos apUCl!vei:! à profiss!lo.

F; Os mdtodos de ensino - Os mdtodos de ensino dBVeJn ser os qUB possam

satisfazer às necessidades especiais dos opanír:i.os adultos e não os

que se prestam ou slto geralmente empregados nas escolas de tempo ~

tegral para adolescentes. Os alunos das escolas noturnas devem ser

tratados com homens e Im1lheres, com plena responsabilidade dos seus

atos, e na.o como crianças.

G. O tempo a ser dedicado ao trabalho de oficina - N!lo é necess.irlo IDa!:

car um per:!odo definitivo de tempo a ser dedicado ao trabalho de of!

cina. ]'luitos oper<lrios adultos vllo à escola noturna para aprender

certos assuntos tdcnicos relacionados com os S6U3 of:!oios. O ensi.nO

a ser dado na oficina dwe envolver experiGnaia dá trabalho especia­

lizado. A natureza do tempo dedicado ao trabalho de oficina, assim

c0!!lO a sua duração devem ter em vista satisfazer às necsssidades do

aluno.

H. A dura<;l(o do período escolar - De ae6rdo com as determina<;(les da lei

Smith-Hughes as classes de tempo parcial d6VBm funcionar por período

I: mmC::l inferior a l..44 mras de aulas, por anoll. A lei George _ Deen

permite que tais classes tenham duração "inferior à :u.4 horas". Esta

determina<;llo d interpretada COllD querendo significar: "... são dadas

l44 horas de ensina, em um ano, de modo que tal Brulina possa ssr re­
cebido' por um indiv!duo sem repetir... Esta rsferência... determina

a oportunidads mínima, em IIl!'.téria de educação... que a colll1llÚdads dg.

ve proporcionar... e não o período de frequ8ncia exigido de quaJ.eiUsr
pessoa••• 11

A let George Deen permite a axecU""" d to coll1. ...... e progll8lllas de treinanY>n
d~<;llo inferior a :u.4 horas por ano. Essa permiBs!lo di( nexibUidads
suf:u:iente para atend '

er as necessidades especiais de treirlamento nos l,1l
garea onde Gste tllr pro .

poreJ.onado em cursos intens1'VOs e de pequena dll""
ra<;l(o. Uma vez que os ..._.- dell1

. ·wwos Concedidos P6la ~ei Georg~een não po
ser utilizados en'l\1Bllto não t da
lei Smiti>-tJ.._c orem gastas t&1as as verbas provenientes

·""",es e j/Í que slIo mui •__~..,
to limitadas as situa<;(les de tre~-
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to que e..tigem men03 de 144 horas, as connurldades se sentem com corageJil

de pliU1ejar seus progra.ma.s de mdo a ser I&Jinistrado o mimero de horas

considerado IIIÍn.iJID, isto " 144 por ano.

Existe uma interpretação segundo a qual o ttlrIOO llnoturno ll se aplica

a qualquer parte do dia, desde que esteja dentro das ooras de folga do

operéÍrio ou empregado. Assim sendo para as pessoas que trabalham à. noi

te essas classes deverão funcionar d~~te o dia e ainda preencher as

condiçl5es que dão direito ~ percepção do aUJdllo federal.

I. QuaJificaçlSes dos profess8res - 05 profess8res das escolas e cL"lsse3

industriais de EKtensão, noturnas, devam ser elementos destacados (hQ

me.ns e mulheres) nas prol'i.ssl5es ou nas matl!ri.as que va~ ensinar. Pr!!'

c1sam. estar fam;); arizados com os m6t0dos mdernos e com as ex::i.gên­

cias feitas em tôrno da profissão. Todos os alunos dessas classes

s1lo trabalhadores adultos que j/Í passaram do e8t,{gio de praticantes

ou aprendizes e que frequentam à escola por sua livre vontade. Tudo

1sso faz com que o sucesso ou o fracasso recaiam s8bre a capacidade

da escola e do professor para atender ás necessidades do pror;rama.

No Estado de New York os professores de mattÍrias profissionais e :in

dustriAis, nos cursos indus triais de extens!o, notum.os (escolfls notur­

nas não registradas) precisam satisfazer as ex:igancias seguintes:

1. uHaver completado um programa reconhecido de educação geral e ou

de educação profissionalll
•

2. IITer cinco anos de pnítica comprovada... precedidos por um perÍo­

do aceiUvel de aprendizagem. •• com a mteeçAG de que aos de ofí­

cios semi-especial1zados nAo ser!o mcj g' doS mis do que cinco a­

nos de ax:peri~ncia como opeI'CÍrlo. Cada ano completo de estudo r~

conhecido, de nível profissional ou de ooltÍgio, sem """oder <E três

anos, p:>de ser' aceito em substituiçlo à sx:periência referida ant~

riormente ll
•

O certificado fornecido & valido por três anos e }X)de ser prorrogado

pela autoridade competente, na base da conclus:lo de dois anos de ensi.n:J,

com aproveitamento, durante o citado per-!odo de t~s .anos.

J. Plano de cooroe.'l8çllo _ Para êsse tipo de escola deve haver um plano

flex:ivel de coorde'1ação que procurará ajust-lr o programa c.la esco1:l às
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necessidades dos alunos adultos que trabalham.. Isso inclui o estabe­

lecimento e a manutenção de contactos ea.m empregadores e empregados,

a fim de auxiJ..iar o ajustallEl1to do trabalho das escolas às necessids.

des dos alunos. Tais servi<iQs devem ser E«ecutados por professSres

ou por pessoas que trabalhem como supervisores e cujos ordenados PC-ª.

sam ser tirados dos fundos federais, com foi indicado nas previsões

feitas no Plano de coordenação ,quando trat!UlDs das escolas do tipo A.

Os novos professares do ensino industrial terão interêsse em saber

que tem sido realizado, como parte dêste programa, um grande trabalho

de entrevistas com mestres e chefes de oficinas. A EDqJeriência alcança­

d4 tem sido empregada em larga escala como ..base do progI'a!lla de llTreina­

manto dentro da Indl1stria ll
, durante a rlltima. guerra. A concessão de

meios para êsse tipo de trei.namento tem sido nnrlto d.iscu~ida; entretan­

to, a contribuição por êle prestada justifica ple.'la!!lente a sua exi.st8n­

cia.

ri. Escolas e classes de tempo parcial.

A diferença mais sens!vel entre as esco:tas ou classes industriais de

extensão noturnas, e as outras modalidades de treL11amento sob o regime

de t""'l'O parcial baseia-se, em grande parte, na (1) IMturidade e na si­

tu.>ção profissional do oper<Íri.o-aluno beneficiado e (2) na 6poca e naS

~ondiçlSes em que êle frequenta tais classes. Ao discutir as caracter!~

ticas das diversas esp6cies de escolas e clasces de tempo parcial foram

usados CO!iX) sendo t:lpicos, 05 exemplos mais CODn.U1S.

A importância do ensine sob o regime de tempo parcial se fi.rnxlU com

tal clareza DO esp!r:i.to daqueles que estabeleceram as leis b,{sicas de eu
sine profissional que um ter"" dos fundos deot:l:nadoa ao ensino indus­

trial deve ser usado nêsse tipo de escolas. A f:l:nalldade desse disposi

tive legal 6 assegurar oportunidades de ed"M"""' 1 . em das
.~~ aque es que 5a

escolas de tempo integral com pouca .dad' um
' ~ e, a fiin de ingressar em

~mprego. ~luitos estados criaram leis tornando obrigat6ria a frequ6ncia

as escolas de tempo parcial at6 uma determinada idade e dentro de cer--
tas condic;llea que são indicada ---",

5 na t:L.1.aa..ll.se doa diversos tipos de asCO-­
las de tempo parcial, que pass"""s a enume

raro
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A. Escolas e classes de extensão, de tempo parcial - J.fuitos rapazes e

moças deixam as escolas mantidas pelos poderes plÍblicos antes de com­

pletarem todo o programa que tais escolas lhes oferecem. As raz6es

que levam. os jovens a abandonar a escola são DDlitas e variadas. Den­

tre as predominantes parece-nos justo incluir as seguintes: (1) des~

jam :Ir trabalhar, (2) não têm inter8sse pelo trabalh:> escolar, (3)

precieam ganhar dinheiro para awdli.ar a manutençl!o da família, (4 )

não vão bem na escola. 1-fuitos só compreendem a falta que lbes faz a

instruçl!o depois que. saem da escola e ~ trabalhar. Quando começam

a surgir os problemas do empr@l'P muitos opeI'<Írios acham que serIÍ de

grande valia consegllÍ!' instruç!o que os ajude a colocal'-se ~ altura
I

da sua nova situação de trabalhadores e membros da sociedade. Quan_

do as escolas mantidas pelo Govêmo proporcionam bons programas, in­

clusive classes noturnas e de tempo parcial, d m:l.lito comum veros trã

balhadores voltarem à escola em. busca de instrução. Nos lugares onde

não existem tais oportunidades ~ frequente ver o openírio apelar pa­

ra os cursos por correspondência ou para as escolas industriais man­

tidas por particulares.

Ae escolae ou classes industriais de extens1lo, sob o regime de teopo

parcial, Um por finalidade principal atender a casos dessa nature­

za. 05 esforços conjuntos da ind~tria e das escolas profissionais

em favor do treinamento de aprendizes constituam. um bom exemplo.Suas

caracterlsticas ressaltam das interpreta~es dos critdrios adotados

para esboçar os tiJX)B das primeiras escolas e classes.

1. Objetivo principal: O objetivo b<Ísico das escolas ou classes dêli.

te tipo ~ o mesmo que o das escolas noturnas, eJCCeto que as pri­

meiras procuram atender às necessidades dos grupos selecionados

dos menores que trabalham em determinadas profis58es. (Ver a seção

111 A, d@ste capítulo).

2. Ex:::l.g@ncias quanto à idade m!nima: Dentre as pessoas que @ste pro­

grama procura servir est~o incluidos os menores empreflJldos, lide 14

anos para c1ma,u e que trabalhem pelo menos a metade do tempo. Se

o ensino for ministrado à noite ser,{ necess<Írio que o aluno tenha

pelo menos 16 anos de idade, confonne preceitua a leiSmith-Hughes.
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o não cumprimento dessa determinação legal. faz com que a escola

perca o direito ao awdllo dado pelo Gov{!rno Federal.

3. Exigências m!nimas s8bre insta1ao;!Ses e equipamento: As mesmas que

as da Sec<;llo TIl C.

4. A manutenção: As exigências a6bre manuten<;llo são as mesmas cons­

tantes da Sec<;llo TII-D.

5. O carater e o contelido do programa de ensim: O ensino d minis­

trado no sentido de atender ~s necessidades de determinados gru­
pos de menores empregados, tais com aprendizes e trabalhadores de

um mesmo ofício. O pro·grama d geram.ente de lonea dura<;llo e pla­

nejado com um. suplemento à experHJncia adquirida no trabalho. Fi
gura, às vêzes, com parte obrigat&ria de um emprêgo e os alunos

slIo pagos quando trabalham, dentro daa estipulao;!Ses do programa.

6. Os mdtodos de ensino: O ensino dado a essa espdcie de alW10s e>Q.

ge 08 m6SIOOB processos pedagógicos seguidos com os adultos, con­

forme foi indicado na Secção TIl F.

Embora os alW10s dessaa classes sejam geralmente menores J sob o

ponto de vista legal., ales pensam e ag... CO!IXl adultos e tllm pro­

blemas iguais. A experiência tem mostrado que as SUBS reaç3es ~

idênticas às dos adultos e que traM-los COmo crianças de escola

d fazer fracassar o objetivo visado por essa esp6cie de treinamBn
to.

7. O tempo a ser dedicado ao trabalho de oficina: NlIo M, prOpria­

mente, um período de tempo estipulado para o trabalho de oficina.

O tempo dedicado ao ensino deve eer dividido entre O trabalho de

oficina, os estUdos tdcnicos relacionados e outros assuntos que

cocplet... a experiência de trabalho. A pr.ítica tem mostrado que

essa eSpdcie de alunos tem grande necessidade dos doie 1Út1mos t;l.

pos de ensino acima mencionados. O empr6go, em geral, lhes pro­
porciona grande '!'CPeriência de trabalho.

8. A duraç!lo do perÍOdo escolar: As determ1nao;!Ses constantes da Ses

<;llo lTI G, dêste Capítulo, se aplicam, de modo geral, a êstê pro­
8l'ama. As Principais 6J<ceo;!Ses _

11' aao que:
a. rodos os cursos de tre;n ...- t

d -~"en o para aprendizes sejam organi~
os na bass de 144 horas".



b. Esses cursos s~o, embora nem sempre, frequentados durante o d~

correr do dia de trabalho dos alunos e não durante suas horas

de fol<!;a.

9. Qualificações dos professôres: As qualificaçõe5 apresentadas na

Secção !II H se aplicam nos c2.~os eli1 que o treinamento 6 organiz.s

do na base de curaos noturnos. Quando organizado em base "dil.U"Ilal~

coroo deve ser no Estado de Neu York, o professor tem de lidar com

mais de uma turma de alunos de tempo parcial, durante o seu dia

de trabalho. Neste caso, o professor precisa ter as qualificações

estabelecidas para os professôres regulares das escolas de tempo

integral do tipo A.

10. O plano de coordenação: A coordenação 6 coisa essencial nos cur­

sos industriais de extensão, sob o regime de tempo parcial. A in.§.

trução dada ao jovem opedrio que ingressou muito cedo ID trabalho

deve ser tanto quanto possível relBcionada com a experi@ncu,' ad­

quirida no emprG",. As deteminações apresentadas no CapÍtulo

VIII, para os cursos industriais de tipo A,s:Io aplicéÍveis às cl2.§.

lldiurnas" de tempo parcial.. As contidas na Secção III-I,dêste Cs.
p!tulo, servem para as classes "noturnas ll de tempo parcial.

B. Escolas e classes :industriaie preparaWrias ,de tempo parcial - O cU!:

so :industrial preparatório de tempo parcial,6 destinado a satisfazer

a dois tipos essencialmente diversos de necesaidades. Uma delas é r,!!

presentada pelos menores que trabalham em Ilservic;os para menores", de

natureza tempar/ria. Eles não precisam de instru~o para melhorar

suas condiçl5es atuais de trabalJ10 mas necessitam adquirir conhecimen.

tos que os preparem para ingressar em um trabalho mais permanente, de

nível igual ao dos adultos.

O segundo tipo , representado pelas necessidades dos alunos mtricu­

lados nas classes "cooperativas ll • Esses estudantes n:to ~o lImenores

empregados 11 , no sentido de que tenham deixado a escola para entrar em

um emprêgo. São alW'los definitivae.ente matriculados e que pretendem

concluir seus cursos. Por outro lado, s!o tambám. empregados pois re­

cebem sua pritica de trabalho de oficina em um ElIllprG", de fato, na

sua profissaD e de acôrdo com um esquema ou plano preparado pela es­

cola e pelo empregador. Nêsse tipo de treinamento induatrial., muito
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eficiente, oe alunoe dividem o tempo entre a eecola e o ~go, re­

cebem o ensino 8Ôbre trabalho de ofioina EIIl. tlbaS8 dtu ou produtival~

num emprêgo de verdade, em um estabeleo:lmento cooperador, em base s~

lllBILOl cu bisemanal. Terminado o per!ado de trabalho voltam à escola

para fazer um período igual de estudo quando lhas B!!o ensinados ae­

SWltoS t<lcnicos relaoionados e mat6rias de cultura geral. Os alunos

t:mb9J1lam aos pares, de modo quo o trabalho na ind1Ístria e a posi~

na escola nllo sofram solu<;llo de continuidade.

tste 1ÍltiJoo tipo - "o curso cooperativo" proporciona muito do traba­

lilo induetl-1al preparat&rio, de tempo parcial, a1Jm do que d dado nas

escolas ou classes de continuação que funcionam sob o regime de tem­

po parcial.

o primeiro tipo, decorrente das necessidades dos menores empregados

que tenham saido da escola de tempo integral, ser.! :incluido na dis­

cussão quando tratart1X:l5 das escolas e classes gerais de continuaç!o.

O programa cooperativo ~ descrito nesta secção.

lo Objetivo principal: O objetivo da escola ou classe cooperativa

(industrial preparat&ria, de tempo parcial)d habilitar o menor a

preparar-se pera um empr@go de tempo integral, em uma determinada

ocupação. Para isso, tere{ êle de oumprir 1DU program..'1 constante de

(1) 8lCperi&'c;,B planejada de trabalho e (2) estudo de mat6rias r~
lacionadas.

2. Ex::i.g@nciae quanto à idade m!nima: &lbara a idade de 14 anos te­

nha sido a estabelecida pelas leis federais, a innu&.cia das DI>­

dificaçl5es feitas pelos estados e pelas leia que regulam o traba­

l.}'K) de msnol"es estabelecau., na realidade, a idade em que os al.u­

nos podem ser matricUlados nos cursos COOperativos. Embora consi­

derado estudante, em face da lei,o rapaz ou a mo", que estiver l!lA

triculado e trabalhando como aluno de UI!l curso cooperatiw fica
sujeito durante o seu per!odc de tra"-'~- ' m •

......... as mesmas leis que re.".
lam o traballJo dos outros empregados. Essa iltterpreta<;llo teve c~
mo resultado fazer com que a idade .J~_ _._

w.LLUJIB para Os alunos dos 1,; ......

80S cooperativos passasse a Ber de l6 17 da
a anos, dependendo 9leiB do estado.



3. Exigências m:!nimas sôbre instalações e equipamento: As mesm.'1S que

figlU'am na Secção In c. ~ evidente que é preciso menos equipa­

mento para a oficina, uma. vez que os altU10s recebem seus 1150~ do

tempo dedicado ao trabalbo de oficina, na base de trabalho úl:.il ou.

de produção tl e executado no empréJgo que t&n. na inddstria. Entre­

tanto, a norma geralmente adotada d a de fazer funcionar as "cla.§.

ses cooperativas ll em conexão com as escolas industriais do tilXl A

fi@lrando como o n? e ou l29 ano de trabalhos de oficina. Quando

é feito assim, as facilidades decoITantes da mdstência de ofici­

nas, laborat&rios e sala de desenho s1to postas à disposição dos

alunos dos cursos cooperativos, durante o tempo em que estiveran

n.:::J. escola.

4. A manutenção: EJnbora éJste plano reduza. as despesas feitas com as

co<npras de material, as autoridades esco1a.res locais são responsã

veia pelo fornecimento de tudo que f~r necessirio à boa marcha do

ensino.
,

5. O carater e o conte11do do programa de ensino: E indispenS<Ível que

o programa de ensino seja cumprido com o propÓsito especÍfico de

preparar o aluno para ocupar um empr8go de tempo integral na pro­

fissllo em ·que êle trabalha, sob o regiJlls de tempo parcial.

O programa que cogita da e>cperiência de trabal.ho ~ seguido de uma

tabela definitivamente planejada. Esta tabela ~ preparada pelas

autoridades escolares com a participaçgo da inddstria, que traba­

lha em cooperação. O trei.naDJ;tnto feito em. carater cooperativo não

representa nenhuma espé'cie de emprGgo - êle quer dizer emprêeo :J:Iê.
nejado e ensino na profissão que estiver sendo estudada. Nesse, .
particular, o treinamento substitui os 50% do tempo que o. aluno

teria de dedicar ao trabalho de oficina, na escola industrial de

tempo integral. As condiçaes do empr8go dl!o a garantia de que ê­

la ê "dtil ou de prodUç:tOIl.

As mtdrias técnicas relacionadas, as de cultura geral e ,trequen­

temente, al.g1.Un trabalho de oficina tomam todo O t8J'ilpo que os alu­

no. passam na escola. A intenção d que êsse trabalho da escola

seja de DK>lde a preparar meJ.l1or o alUl'JO para um Eltilprago de tempo

integral, na profissão em que êle estiver trabalhando.
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Pelo fato da experiência de trabalho ser recsbida juntaments com

o ensino, o-contmido dos cursos deve Ber bem objeti"VO e féÍeil de

aplicar. Na maioria dos casos o trabalho da escola <l desenvolvido

e definitivamente motiyado pela axperillncia de trabalho.'

6. O mdtodo de ensino: O .wtodo de emino deve ser direto e pr,{tico,

capaz de satisfazer as necessidades da juventude, ter um objetivo_

e um ponto de vista bastante amplos. Os .wtodos fol'lIBis, apUci­

veis ~ escola de tempo integraJ., tllm de ser frequentemente alteX'ã

doe para permitir que " aluno que estuda pelo sistema c~operativo

ache a solu<;llo dos problemas que se lhe apressntarem, quando no

traba1ho, e se prepare para compreender as novas tarefas.

7. O tempo deetinado ao trabalho de ofioina: Uma vez que o aluno sob

o sistema cooparativo recebe seu. treinamento de oficina na base

de produgão real, foi neceesirio estabalecer m!n1mos definidos Pã

ra essa mdalidade de empr8go. A politica adotada pelos estados e

pelo ~linist<lrio da Educagão dos Estados Unidos estabelece: "As

pessoas serão consideradas ••• em condiç6es••• urna vez que passem,

no decorrer do ano escolar, tanto tempo no empr8go quanto na es­

cola. Em hip&teae alguma••• deve ser menos da metade da semananC!:

mal de trabalho ou o equivalente••• ou manoe d~ 15 horas de re1.6-
gio••• lI

Embora nllo tenha sido eetabelecido um m!n:Im:> definitivo de tempo

para trabalho de oficina, durante o período de frequência à ssco­

la, foi adotada a norma de proporcionar tempo suficiente para ajll

dar o aluno nos dois casos que S8 seguem:

a. Quando o trabalho realizado pelo a1Jmo nllo chegar a ser satis­

fat&rio, em qualquer das suae fasee, durante o período mterior

de trabalho. Neste caso o aluno dever;{ receber ensinamentos que
o ajudem a vencer as dificUldades e

b. Quando o aluno fllr desigMdo a fazer um t;-abalho D:lVO ao vol­

tar para o lllllprêgo, receber;{ inatrúgão especial que o habilite

a aceitar a nova tarefa com maior confian<;a .e. certeza de poder
exe~-la em boas coIldiç!les:



,
as as-

8. A duração do período escolar: O per:!odo escolar da escola ou cla§.

se sob o sistema de cooperação seri igual ao da escola do tipo A.

9. Qualificaç!les dos professBres: Os dispositivos apliciÍveis

colas do tipo A. aplicam-se, tambtÍm, a 8ste programa.

10. Plano de coordenação: ~ evidente que êste tipo de programa depen

de da ex:i.sU!ncia de boas relaçlSes e de perfeita coordenação entre

a escola e os empregadores que cooperam com ela. As condiç6es ~

ra que se possa levar a efeito tnna perfeita coordenação são iguais

às indicadas p.:'\ra as escolas do tipo A e devem ser cumpridas com
maior r:i.eide••

Não havendo UlIB coordenação conveniente" os alunos correm o risco

de ser explorados ao inv4s de terem oportunidade de aprend;r um

ofício. Êste tipo de curso s6 deverl eodstir onde e quando puder

haver uma cooperaç!o de fato entre os tipos desejc{veis de emprem
gadores a a-escola.

COIüpreend~e" fàcilmente, que @ste tipo de programa leva o alW1Ô

diretaJOOllte ao ""'Pl'8go na profissllo por Gl.e escol.h:l.da. A w.:l'eriêg

cia tem IOOstrado que os empregadores preferElll dar trabalho as pes

soas que Ues tenham ajudado a preparar.

Ainda há outro aspecto no qual o prograna escolar tÍ ""ter'..aber.­

te beneficiado. O ínti.Ioo contacto que os altmos" professôres e

at' mesmo os supervisores mant~ com as oondiçl5es reais do ez:.prê­

f!:P vitaliza todo o program da escola. O efeito causado entre os

colegas pelos sJ.unos de tempo parcisJ. e que ji ganham dinheiro

chega a ser quase milagroso. Ser aluno do lIcurso de cooperaçã'o11

tÍ a esperança de. todo estudante do curso illdustrisJ.. Isso di se.'l­

tido ao ensino e o aluno tem uma. sensaç:fo ~ta do llvalor do di­

nheiro". A frequência dos al1JlX)5 ton1a-ee I:".a.Í5 regular" os seus

esforços tor~se mais sé'riosj aumenta o interêsse" desaparece0.

03 problemas disciplinares e o estudante se· sente o"rgulhoso da sua

escola e do seu departamento. Esta tem sido a e>cpari@ncia das e§.

colas industriais eIil que runciona o sistema. de trabaJm cooperati

vo.

C. ESColas e classes de c~ntinuação gersJ., de tempo parcisJ. - Huitos a­

lunos abandonam a escola pelos z:;otivos ji enueerados na Sec ç.'!o IV _ A
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deste capítulo. Um estudo recente, feito na cidade de New York, mos­

tra que 61% deixam a escola antes da conclu.s1lo do curso, pois preci­

sam trabalhar a fim de obter meios de subsistência. Ale;uns indiví­

duos s& dlIo valor ao preparo profissional quando vêem que os compa­

nheiros lIlais treinados s~ promvidos antes d81es. Nos teIIijX)5 di.f!­
ceis,quando al.,auns oper.írios tem de ser despedidos ~ claro que os "!!l

pregadores conservam os elementos mellrJres e 8stes elo os que possuem

melhor treinamento, educac;ã.o e e.xperi~cia.

A sociedade reconhece as dificuldadee dos jovens em apreço e tem~

_curado assegurar-lhes a oportWlidade de cont:lnuar seus estudos embo~

ra estejam empregados. Isto se evidencia pelo fato de que 39 esta­

dos proporcionavam ensino de coDtinuaçlo a l42.28O rapazes e m>Ç8s,

em 1940. ~sse programa sempre foi uma das faees mais importantes da

educaq~ profissional. e industriaJ... A maioria dos estados tornou o­

brigat6ria a continuac;!!o dos estudos dos menores empreg/ldos, na base

de tempo parcial at~ que êles atingLssem uma. certa idade. New York,

por exemplo, exige que os alunos que saem da escola para entrar em

um e~8v, logo que alcançam o fim do per.!.odo de idade esoolar obr1

gat6ria, frequentem as classes de cont:lnuac;llo durante 4 horas por sJ!

mana, at~ atingirem a idade de 17 ancs. As escolas distritais podem

wdg;or a frequencis de 8 boras.

A escola de continuac;!!o pareoe haver atingido o seu maior grau de e­

ficiencia na Alemanha e nos pa!ses eSMnd1nevos. Nos Estados Unidos

houve a1jlUn5 exemplos de valor, dignos de estudo. A escola Profis­

sional de Hilwaukee (vlisconsin), que tomou grande impulso ,sà> a oriS!1

tac;!!o do P",bert L. Cooley, ~ Wliversa1mente Conheoida pelos grandes

e excelentes serviços que tem prestado.

Se f6r feita uma aMilse das matr:!cUlas nas olasses de continuaçllo

observar-sE>-iÍ um declÍnio de mia de 50% no per:!cdo de 1930 a 1935,
quando as matr:!cUlas parecem ter atj~"'A- -" 1 . b ,.~ Is-

-~ o seu lUve mEUS a....-....
so renete um decr<!scinl> -nos empregos para menores. NIlo M dlÍvida
que as condi.,eles criadas pela guerra ds

J com o consequente aumento
oportWlidades para os trabalhado . da

ros jovens, resultar!to na necess~ -
de de aumentar o mfmero dêles e, POrtanto, dar-lhes treinaroelltO. O fIA
to de que a maioria dêsse

s menores empregados que não est,{ frequsn-



tancLJ, atua.lmente, as classes de continuação se encontra matriculada

nas escolas de tempo integral oostra. a necessidade de desenvolver as

escolas industriais gerais do tipo B, estudadae no Capitulo VIU.

As interpretaçl5es que paSSaIlD5 a expor, a respeito das caracterlsti­

cas Maicas das escolas e classes de continuaç!o, habilitarão o pro­

fessor do ensino industrial a reconhecer a necessidade dessa modali­

dade de educaç!o, a saber aval.i.á-la e a participar dela com mais eí!

ciancia.

1. Objetivo principal. Os objetivos principaie dae escolas e clas­

ses de continuação geral são os seguintes:

a. Desenvolver o espírito c!vico e profissional.

b. ProIIDver a orientação profissional e educacional.

c. àlcorajar o ajustamento soci.al.

Conclui-se, do e>q)Osto acima, que o probleDa ~ eo. grande parte umIJr2

blema de carater social, envolvendo alguns aspectos profissionais.D~

vido à duplicidade de objetivos e às axigllncias de frequllncia obriM

t6ria, a consecuçao de tais objetivo. axige um tipo de pes30al doceu

te com. qual.i.ficaç6es especiais.

As pessoas que trabalham em profissões capazes de proporcion.'lr al.:;"1.IC.

futuro serão mais beneficiadas 56 receberem. instrução que por Sl.l:l n..J.

tureza se possa considerar de extens!lo profissional. Essa espécie de

instruçao d ministrada no. DX>ldes trac;ados na Secçl!o III-B d8ste ca­

pitulo. QuB1Jl trabalha em serviço. p".ra menores ou el:l trabalho. sem

possibilldade de progresso precisa. receber instrução de naturoza ax:­

peri.m.ental ou capaz de preparar para o ingresso em outra profissão.

Em ambos os casos, a maior parte dos estudantes deseja ter oportuni­

dade de se preparar para tornar-se um. membro eficiente da sociedade.

~ 'lDIB forma desejivel de orientação profissional.

2. Exigancias quanto à idade m:!rrl..na. As leis federais estabeleceram

a idade de 14 anos para o ingre3so nessas classes. Entretanto as

leis estaduais que regulam a frequência obrigat6ria e o trabalho de

mer>:>res afetam a idade de admis.ão dos aluno•• 110 Estado de Ne,. York

03 estudantes podem deixar a escola de teJÇlO integral com a idade de



" ta rtanto é: a idade lIm:!nimall DO Estado de Ne-rI York.16 anos. .l:.IS , po ,

Se o menor empregado houver completado o curso seclllldirio antes de

ingressar no empr@go não é obrig;ado a f'reqUB..itar a escola de conti­

nuação.

3. ElCig8nciAs m:!nima. sôbre instalaçl5es e equipamento: A escola ou

classe de continuagão exige condiçl5es que lhe permitam realizaro que

dela esperam os allJJ:X)B em seus empregos. As casa3 comerciais e a5 rã
bricas devem dispor de salAs de aula adequadas, o mesm:> acontecendo

nas escolas. Quando f6r necesshio dar treinamento industrial preP9

ret&rio é preciso que haja oficinas apropriadas. De qualquer modo e

em C!ualquer caso os elementos e conditifSes de que necessita a escola

sergo ditados pelas necessidades de trei.nam:ento dos alunos. Querer

ministrar ensino de continuação sem dispor das facilidades necesSlÍ­

rias importa em criar problemas de disciplina e descontentar o empI'!!

gacbr e o alllno.

4. A manutenção: A msama que para os outros tipos de escolas e cla~

aes profissionais.

5. O carater e o conteddo do programa de ensino: O ensino a ser mi­

nistrado aos alunos dos cursos de continuação dever.! a,JuM-los a ajU~

ter-se ao emprago e a convivência com os adultos. O tempo disponi­

vel é tllo limitado que a escola daverá fazer apenas aquilo que o ......

praga e as instituiçaes de assistllnciA sociaJ. nllo puderam reaJj.zar.

O programa dever" proporcionar estudo especialmente planejado sóore

as profisslles, sôbre assuntos de cultura geral, trei.naJnsnto profis­

sional específico e educaçl!o cívica. O conteddo das matérias a se­

ram ministradas na sala de aula deve ter em vista as necessidades

dos jovens profissionais e ser de USo priti.co para 316s. Por exem­

plo: oa empregados de lojas aproveitarão muito se lhes ensinaram
aritmética comercial, Como ElJCtrair"" d d e ou-

~es e Venda,comc ven er
tras coiaas relacionadas como o CO_L.. O d CO."

werc:>.o. rapaz emprega o
mansageiro tirar!! Proveito de qualquer eapllcie de instrução cometd"l
ou profissional que prepare para _a_ de

. . __-ver lml empr@~ superior aO
mensageJ.1"O.,
E preciso ter cuidado pars -"o

que o conte&lo dos pro gramas de ensino Il"
se tome "acadêticon e per . .

. ca assl.m, IIIUJ.to da sua eficiência.
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6. O mM.odo de en.ino: o. método. de ensino devem eer o. que ropr&­

sentem eficiência no trato cem os jovens que t&l pontos de vista idllg

ticos aos dos adultos. O menor empregado pensa e reage como um adul­

to. Dada a variedade de antecedentes educacionais e experiências de

trabalho, grande parte do en.ino deve .er individualizada e mini.tI'll.

da sob a forma de discussão, de preferência ao tradiciona1 má'todo de'

"recitsção ll. A importância dos problemas individuais deve ser usada

CO"" o prinoipal elemento motivador não .& para o aluno CO"" também
para o professor.

7. O tempo de.tinado ao trabalho de ofioina: Nllo M uma nonna rlgi­

da quanto ao tempo a .er dedicado ao trabalho de oficina. Quando o

aluno e.t<! empenhado em um trabalho no qual pretenda parnanecer é s!!

ficiente dar-lhe treinamento de oficina que o habilite a conservar o

empr3go ou progredir. O restante do treinamento profissiona1 de que

o aluno precisa sem adquirido no empr8g0.

Caso deseje preparar-se para. trabalhar em. um ra.roo de atividade dife­

rente da que êle estiver exercendo, deve ser dedicado mais tempo ao

trabalho de oficina - natureza preparat&ria.
,

8. A duraçllo do ano e.celar: A lei federal de 1917 determina que d.!!

vem ser dedicadas pelo manos 144 aulas (de 6Q,minutos) ás classes de

tempo parci.aJ.. Este foi sempre o m!n1m:> para as. classes de continug,

ç~o.

É preoiso haver uma certa flexibilidade a fim de acomodar a. condi­

ç8ea do emprégo. AJ...guIMs profisstS6a tOm seu "tempo de ap@rto ll duran

te o qual a ausência dos trabalhadores jovens representa tnna desvan­

tagem. .&1 tais casos a frequência deve Ber nas tipooas de menos tra­

balho maa, em hip&te.e alguma, 6 permitido que a fraquência fique a­

baixo das :u.4 hora. Msicss. 110 Estado de NeI{ York, .e o e.tudante

ficar temporàriamente desempregado deveriÍ frequentar a escala de coa
tinuação durante 20 hora. por .emana.

9. Qualificaçlle. do. profe••õras: As qualificaçllea do. profe.sôr e.

sllo iguaie às estabelecidas para profese5re. da. escolas do tipo A.

Entretanto, deva .er dada muita atençllo à. qualificaçlle. pe••oais e

especiais dos professôres que pretendam lecionar nessas classes. O

aluno da e.cela de continuaçllo tem muito. probl..... que o professor
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pode ajudar a resolver. Assim sendo, torna-se necesséÍrio que o pro­

fessor possua grande dose de inte~sse htIIn<lIlO e vontade de ajudar aS

pessoas.

10. Plano de coordenação: O tipo de treinamento de que estamos tra­

tando exige a mais alta foma de coordenn.ção a fim de permitir que o

tempo do aluno seja empregado eficientemente. O emprêgo de llcoorde­

nadores ll sempre foi aconse1.h<Ível. ~ atravd's o contacto com. @sses

coordenadores que o trabalho da escola den:onstra o seu valer real e

se torna eficiente. Embora a função de "ha..l'IOOnizarll o trabalhada. e.§.

cola com as necessidades cios alunos seja uma gx'a1lde tarefa,a de coor.

denar os serviços das outras entidades de fora da escola tem a mesm>

valor. O estabelecimento de boae relações de traball10 com as or~

zaçt5es de assistência social, com 09 departamentos de pessoal da in­

dl!stria. e do comé'l"cio e com as agências de BIIpl'egos concorreri muito

para ajudar o jovem traballlador a a justar-se à sociedade e aO emprl>­

go.

A inforlna~.ão mais ampla s$bre coordenação talvez seja a que aparece

no lJoletim de Educação Profissional e :rndustriaJ. (n1lmero 17). O âm­

bito e a natureza dos deveres que cabem à coordenaçl(o s!o m:Jstrados

na parte referente ao problEma da escola de ooordenaçllo.

Um simples exame do resum:> das matrlculas IIDstra a import€ncia do es.

sino de tempo parcial. &1 1940 esta modalidade de ensino beneficia­

va, nos Estados Unidos, a 551.477 pessoas. Dessas, 167.908 estavam

matriculadas nas classes de 6Xtens!lo profiseional, de tempo parcial

(incluindo as classes cooperativas e a maioria das de aprendizageIll).

Nas classes de continuação geral, de tempo parcial, o mimero de alu­

nos matriculados elevava-se a 142.481. Por sua vez, havia 206.922

pessoas matriculadas nas escolas e classes de tempo integral, de tO""
dos os tipos.



PONTOS PARA DISCUSSÃO

1. Discuta as diferenças existentes entre as necessidades educacionais

das pessoas empregadas e as dos alunos das escoJas de tempo int....

gral.

2. Estabeleça a distinção entre os objetivoe das classes de tempo paI'­

cial e os da escoJa de tempo integral.

3. Identifique e justifique os diversos tipos existentes de escolas e

clâsses de tempo parcial.

4. Discuta a natureza das rela<;lles que devem ser mantida. eiltre a. au­

toridades escolares e a inddstria a fim de assegurar a miÍxima efi­

ciência deste tipo de trabalho.

5. &stre a diferença que existe entre as escolas e classes de exten­

são, noturnas, e a6 de erlensão profissional, sob o ree;:1me de tempo

parcial.

6. Faça a di~tinção entre a escola ou classe de extensao profissional,

de tempo poroial e a profissional preporat6ria, tambmn de tempo pot:

cial.

7. Faça a di9tinç!o entre as escolas ou classes de continuação geral e

as dos tipos anteriol';'JOOnte mencionados.

8. Justifique e explique a8 possibilidades resultantes do objetivo vi­

sado com tanta liberalidade pelas escolas ou classes de ex:tens:to~

fissional, noturnas.

9. Procure justificar as determina<;lles mais liberais que regem a ques­

tllo do tempo erigido pora pennon3ncia nas cJasses de tempo porcial.

10. Mostre a.l.gunas das vantagens que as classes de tempo parcial acres­

centam às oferecidas pelas escolas de tempo integral.

11. Indique e discuta algumas das vantagens do programa "cooperativo".

12. Quai. são algums dos responsabilidade. da escoJa em reJação ao pl'!1.

grama cooperativo?

13. ~fostre quais s1l0 os problema. do escoJa de continuação gerol e qual

o tipo de almos a ser servido por ela.
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14. Apresente e discuta as ex:i.g8ncias essenciais ao sucesso d8sse tip::>

de pro3rama.

15. Justifique o objetivo de escola de continuaçllo geral.

16. Discute es duns fonnas de que aste tipo de trabalho de tempo parcial

se reveste frequentemente.

17. Indique e justifique a natureza de I coordena<;lIo" indispensiÍvelao S!!

cesso da escóla de continuação geraJ..

18. Justifique os algarismos referentes às matrículas nos cursos de tem
po parcial, com}Xlrando-os com os que moBtram as matrículas n05 de
tempo integral.
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Capítulo X

,
SUMARIO

Esta monografia procurou chamar a atenção dos novos professôres - do

ensino industrial e das pessoas interessadas pelo ensino profissional

para algumas infonnaç8es que lhes serão muito dteis quando tiverem de

se ajustar às suas novas atividades. Corro "produtores", os oper<Íríos 56

precisam se proocupar em adquirir e COI13ervar as habi.li.dades e os conh~

cim.anto 5 necess<Írios à execução eficiente de um trabalho. Entretanto J

como lIprofessôres dos produtores" cabe-lhes cogitar do processo de edu­

cação que é vital e complexo. n:sse processo vem S8 desenvolvendo ,lenta­

mente, desde 09 tempos mais remotos. O desenvolvimento da educaçgo está

diretamente relacionado com o do homem e o da sociednde de que êle faz
parte.

Huitas vlJzes os profess6res do ensino profissional ficam admirados

ao saber que, na maioria dos seus elementos MsicoB, o trabaUlO deles

representa uma das maia antigas modalidades de ensino. Nas eras que a

Hist&ria Wio chega a registrar, o pai mostrava ao filho Il como devia fa­

zer os rudes instrumentos com que pudesse pescar, caçar e defender-se

das feras e dos seus seI!1elhantes ll
• As ~es, por sua vez, ensi.nawun as

filhas a preparar os alimentos, as roupas e 09 abrigos.

o hoIner.1 e a sua sociedade tGm feito grande progresso desde aqueles

tempos. O processo de llnDstrar coco fazer ll constitui agora um serviço

especialmente organizado. Parte dêste serviço é feita em "escolas" IM.!!

tidas pelos poderes p1.fblicos e por particulares. A indtistria e o comé.r.

cio concorrem tambám., com grande parte do dinheiro necesséÍrio. Não im­

POrta saber onde ou por quem é fornecido o ensino - o que intere3sa sa­

ber é que isso constitui agora uma tarefa muito mais complexa do <pe nos

tempos primitivos. A tarefa, tal COIn) 50 aprensenta nos nossos dias,en

Volve o conhecimento crescente de novos materiais, c!Í1cuJ.os e processos
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bem como de novas aplica<;lSes da cillncia, desconhecidas na gerac;!!o pa....

sada.

~ medida que a educac;!!o evoluiu, a questllo do desemolvimento da e11

ci@ncia profissional torna-se cada vez mia importante. O mdo de vi­

ver do bJmem ""demo depende, cada vez nais, do trabalh> de uma :Inf'<..ni­

dade de pessoas, em milhares de tarefas difsrentes, na agricultura, no

com<!rcio, na illddstria, no mar, no lar. Ass:lJn sendo, para que tôdas es­

sas atividades nllo sejam prejudicadas ~ preciso preparar os componentes

da sociedade a f:lJn de que êles fiquem em oondi<;lSes de as realizar.

t um êrro supor que o professor do ensino industrial deve isolar o

seu trabalho das deoais formas de educac;!!o. O troballio que :Ihe cabe ""~

cutar ~ uma parcela do traballio total e nos dias que correm essa pare....

la vai assumindo import€ncia cada vez maior. O seu desenvolvimento tem

sido muito r>!pido porque os eleJIEntos que fizeram dela um ram:> importa!!

t. do sistema educacional se desenvolveram com grande rapidez, noS Úl­
t,imoe 25 anos.

Quando 01.h:uros para o passado e estudaJoos o progresso do homem ob5e!:

vamos o esf8rço constante no 5 entido de ajustar a lI educação ll aos inte­

rêsaes da sociedade. Nos tempos primitivos, I'sociedade" sign.i..i'icavn a

exisMncia de poucos indivíduos favorecidos pelo nasc:\lnento, pela for­

tuna ou que dipmu- da fôrça militar. 11e3loo os que estavam fora ds
tais grupos privil~,,;odo ' tro. .,.... s CO100 , por exemplo, os escravos que faziam ,.
balhos especializados tinham ..-, sua prdpria foma de educac;!!o que proc-_
vam mellx>rar 6emp~e.

Passada a idade do obscuranti3lOO, -~ nareha do progresso se aceleroU
cada vez mais. Houve per! d f x-

o os de retrocesso em que foram adotadas o
IDSas menoe pr>!ticae de educa<;llo, por41 cada período ""strava progreSSO
s bre o anterior :Ein

i • uma sequência que se pode considerar r>Ípida,a ..,...
c edade adotou a fUosofia da d sÓ-
culo X'lII e uca<;llo preconizada por Comenius, no

, e aegundo a qual a . -' mais
'--rtant Crlança "deve aprender os princJ.pios
........, as das artes me §ni ,_,~~

I d c oaB••• 11 por maio de treinamento espec:í.d--
o e bem or€i2Jlizade, tanto ' co!!

fome foi st em habilidades feitas a !!!l!o ou a "áq='
100 rade por Della V ]$76 •

Esta lÚtima IOOd lida os, na exposic;!!o de Filadelfia, em
a de de tre' en-

s1ru!vel nas Profis 6 lllamento, baseada na anâl.i.se da parte ""
s es, estimul djrig~

ou 05 esforços dos professcSres 6
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tas da época. i'loochmrd, da Universidade \'1ashington, viu nisso a oportu­

nidade de 11 reter o jovem. 56 na escola, por meio do ensino organizado clã
quilo que êle denominou "treinamento manual". O atual progra.Jl1a de artes

industriais nos Estados Unidos surgiu dessa origem tão humilde.

A aplicação d@sses conhecimentos e dessas ~cnicas de ensino prltico

às necessidades de uma economia industrial que crescia ràpidamente foi

-entregue à f"i-lantropia dos leigos. Graças à generosidade de oomens de

la·rga. vis!to como, por exemplo, Ricard T. Acichmuty, Isiah V. \'[i,,;amson

e poucos outros foram fundadas escolas industriais que eram mantidas por

particulares. t sses homens provaram que o preparo para um emprllgo po­

dia ser adquirido na escola. Foi grande a inflnllncia dessas escolas;

elas serviram de padrão e chegaram me9I!D a fornecer muitos dos profess§.

res para as primeiras escolas profissionais.

Hais uma vez os educadores assumiram a direção do IIDvimento que se

tornou conhecido como educação profissional. E isso se fez por intel~

dio dos esforços conjuntos dos empregadores, dos educadores e dos homens

dotados de espírito de cooperaç!(o que trabalhavam sob a bandeira da So­

ciedade Nacional Para Promoç!(o da Educação Industrial. O rosultado de

tudo isso foi o estabelecimento do awc!llo financeiro estadual e even­

tualmente (1917) do federal à "educaçllo profissional" que tolOOU assim o

carater de atividade mantida pelos poderes plÍblicos. Os períodos mais

importantes bem com a innuência exercida p:>r diversos fatores, enti­

tades, etc. são mostrados no diagrama (fig. 7).

A educação profissional prestou &tilms serviços durante os primeiros

25 anos da sua exiatOncia formal. A primsire prova real a que ela foi

submetida teve lUElU' durante os anoe de depressllo. O fato de alguns ,es­

tados e rmmic:!pios terem adaptado eBsa "nais antiga forna de educação"

às necessidades do trei.namento para o emprêgo e re-trei.n:.-unento de pes­

soal mostra que ela tem flexibilidade bastante para resolver problenas

que nao entravam nas suas cogitaçtSes.

A dJ.tima guerra lançou s6bre os ol!lbros da iodtlatria norte americana

a carga mais pesada que ela j,{ teve de suportar. t muito natural, po~

tanto, que o goV@rno e a indlÍstria tenham recorrido às escolas profis­

sionais para que estas os a judassem a suprir a falta de pessoal bem trai

nado. Surgiu, então J a segund.e e mais critica prova. O sucesso alcan-
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çado a partir do ano de 1940, colocou a educaçllo profissional em situa­

ção de grande presdgio perame a inddstria, o eovOrno e o pÚblico.

A terceira prova vir,! com o fim da guerra. A oportunidade de ajudar

na reabilitação dos veteranos incapacitados e no re-treillmnento de mi­

lhfSes de trabalhadores de" guerra, altamente eS;Peculizado9, será um de­

safio aos esforços dos profess8res e superv:l.sores de educação profissi2.

nal. Da mesma forma que o programa fomeceu um valioso núcleo ;sra uei
namemo de pessoal destinado às indústrias de guerra, com igual efleiGa

cia colaborar.! na conversão das illddstrias paro as atividades do tempo

de paz.

A capacidade da educação profissional de enfrentar o treinaJUento do

tsmpo de guenoa e de resolver os problemas do per:íodo do ap&s-guerr
a

exigirlÍ illgemes esforços e grandes qualidades dos seus profesoBres s

administradores. A eficiência dos resultados depender.! em parts:

1. Da capacidade e do desejo de adaptar ao treinamento profissiolllll

princípios oolidos e pr.!ticas valiosas.

2. De manter nos seus DIÍniJIDs detallles os pad1<les de qualidade do

serv:l.ço que ter.! de prestar.

3. Da aceitação que o tre<""--to lo . rte da J.ndds--_ grar msreoer por pa

tria, dos alunos e doa profess8res, adnrlnistradores,supervisores,
etc.

Os pad1<les blÍsicos, capazes de garantir pleno ê><ito, jIÍ fóram discu•
tidos nos capítulo t. trata

5 an er:LOres deeta II>:lnografia. O CapítUlo VIU
das escolas de tempo o t ""s·

III egral. As suas possibilidades de educar o Y-
soal para trabalhar ' __~. da

L • OJII>:l tecnicos, especialistas e opeIirios c.......-
ind""tna devem habilito{ suas

. -las a desobrigal'-se satisfatoriamente das
responsabilidades pa do ~

ra com a juventude. O Capítulo IX " um esb8ço
grama do tipo de tempo o • '-duO·
tr

o i parcial. A felxibilidade das (1) escolas ..,.
la B noturnas (2) da t"

cial (3) , s classes de extensllo industrial, de tempo p8

tinu:.çllo das de cooperação (industrial preparat&ria) e (4) daS de c:~:
geral dever.! permitir ut,..,.

zado. que Oste tipo de prograJIl!1, seja bem
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I

As mudanc;as de condiçtles causada. pela evoluçllo do tempo farão com

que sejam necess,crias novas interpretações e adaptaçtles. A fim de quo o

aluno fique a par das mudanças que ocorrerem nos programas oferecidos

pelo Estado de Ne-l'/' York, será' publicado, futuramente, mn suplemento a 61!,

ta monografia.

•
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